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Missão 
Elevar a credibilidade do Estado por meio da participação social, do controle 
interno governamental e do combate à corrupção em defesa da sociedade. 
 

Apuração 

O serviço de apuração consiste na execução de procedimentos com a finalidade 
de averiguar se ocorreram fatos ou foram praticados atos irregulares por 
agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos federais. 
   



 

 

QUAL FOI O 
TRABALHO 
REALIZADO 
PELA CGU? 
Fiscalização dos recursos 
públicos aplicados na 
implantação do Sistema 
Integrado de Abastecimento 
de água Retiro no município 
de Cuité/PB, nos termos do 
Contrato de Repasse n.º 
0402820-23, firmado entre o 
Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional 
(MIDR) e a Secretaria de 
Infraestrutura, dos Recursos 
Hídricos e do Meio Ambiente 
do Estado da Paraíba ( 
Seirhma), cujo valor abrange 
R$ 41 milhões, oriundos de 
recursos federais e 
R$ 29.097.168,82 de 
contrapartida estadual, 
perfazendo um total de 
R$ 70.097.168,82. 

As obras consistem na 
construção de uma barragem 
em concreto e do seu sistema 
adutor. 

 POR QUE A CGU REALIZOU ESSE 
TRABALHO? 

O presente trabalho foi realizado em virtude 
da relevância e materialidade do 
empreendimento, sendo escopo de auditoria a 
execução físico-financeira do objeto do 
Contrato n.º 010/2014, destinado à 
construção da Barragem Retiro e do Sistema 
Adutor Retiro – Boqueirão do Cais, no 
município de Cuité/PB. 

  

 QUAIS AS CONCLUSÕES 
ALCANÇADAS PELA CGU? QUAIS 
AS RECOMENDAÇÕES QUE 
DEVERÃO SER ADOTADAS? 

A CGU identificou irregularidades na execução 
das obras destinadas à implantação do 
Sistema Integrado de Abastecimento de água 
Retiro no município de Cuité/PB, de 
responsabilidade da Secretaria de 
Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do 
Meio Ambiente do Estado da Paraíba, que 
resultaram no prejuízo total de 
R$ 7.778.384,90. 

Ademais, foram apontadas situações em que 
há potencial risco para a segurança do 
empreendimento, em especial: fissuras ao 
longo da barragem nas faces externa e interna 
(galerias), antes mesmo de haver esforços 
mecânicos significativos com o volume de 
água represado; ausência de via de acesso 
seguro para pessoas ou veículos ao 
coroamento na ombreira esquerda da 
barragem e, também, aos instrumentos para o 
monitoramento da obra; e obstrução das valas 
das galerias internas responsáveis pelo 
escoamento das águas de infiltração. 



 

 

LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 
 

AAB Adutora de Água Bruta 

APP Área de Preservação Permanente 

ART Anotação de Responsabilidade Técnica 

BDI Benefícios e Despesas Indiretas 

BM Boletim de Medição 
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CCR Concreto Compactado a Rolo 
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INTRODUÇÃO 
Esta ação de controle teve por objetivo avaliar a regularidade da execução das obras voltadas 
à implantação do Sistema Integrado de Abastecimento de Água Retiro, no município de 
Cuité/PB, de responsabilidade da Secretaria de Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do 
Meio Ambiente do Estado da Paraíba – Seirhma, no valor total de R$ 70.097.168,82, sendo 
R$ 41 milhões de recursos federais e R$ 29.097.168,82 de contrapartida estadual,  conforme 
termos do Contrato de Repasse nº 0402820-23 (Siafi 674180), firmado entre o Ministério da 
Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR) e a Seirhma.  

Ressalte-se que o critério utilizado para a escolha do objeto se deu em virtude de sua 
materialidade, a partir de levantamento realizado pela CGU no exercício de 2021, quanto às 
obras em execução no Estado da Paraíba.  

Os trabalhos da equipe de auditoria da CGU buscaram responder as seguintes questões de 
auditoria: 

1. As contratações decorreram de procedimentos licitatórios regulares, sem 
cláusulas restritivas à competitividade? 

2. Há situações nas execuções contratuais que possam potencialmente trazer 
prejuízos aos cofres públicos? 

3. Qual o estágio atual das obras de Implantação do Sistema Integrado de 
Abastecimento de água Retiro, no Município de Cuité/PB? Caso estejam atrasadas ou 
paralisadas, há evidências de erros, omissões ou irregularidades que provocaram a 
situação? 

4. No caso de execução do Projeto aquém do cronograma físico-financeiro 
estabelecido, há evidências de comprometimento quanto ao alcance dos objetivos e 
resultados esperados?  

Importa frisar que o trabalho avaliou a execução do objeto do Contrato n.º 10/2014, referente 
às obras da Barragem e da Adutora Retiro, firmado entre a Secretaria de Infraestrutura, dos 
Recursos Hídricos e do Meio Ambiente do Estado da Paraíba – Seirhma (CNPJ 
02.221.962/0001-04) e a empresa Construtora Squadrium Ltda. (CNPJ n.º 08.163.787/0001-
14), no montante inicial de R$ 48.412.208,89, cujo valor final ficou em R$ 65.842.598,42, após 
aditamentos contratuais.  

A avaliação da CGU foi realizada com base na análise de documentos e informações 
disponibilizados pela Secretaria de Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio Ambiente 
do Estado da Paraíba (Seirhma), pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB) – via 
acesso público ao sistema Tramita/TCE-PB, e pelo engenheiro responsável pelo 
acompanhamento das obras, o qual acompanhou a CGU durante as inspeções físicas.  

Os dados oportunizados para análise compreenderam o período de 31.12.2012 (início da 
vigência do Contrato de Repasse n.º 0402820-23) a 31.12.2021 (final do período do último 
Boletim de Medição n.º 30, referente à execução da Adutora Retiro). 
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Diante disso, foram realizadas as análises do Edital n.º 20/2013 (RDC) e do consequente 
processo de Dispensa de Licitação; da documentação relativa aos processos de pagamento 
(notas de empenho, notas fiscais, boletins de medição e comprovantes de movimentação 
financeira); foi realizado o cotejo entre as informações sobre a execução física (boletins de 
medição, registros fotográficos, relatórios da fiscalização e memórias de cálculo) e, ainda, 
realizada inspeção física e análise dos projetos de engenharia disponibilizados pela unidade 
auditada. 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
O presente relatório trata de auditoria realizada nas obras destinadas ao incremento do 
abastecimento de água da região de Cuité/PB, que fazem parte do Programa Governamental 
de Recursos Hídricos da Secretaria de Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio 
Ambiente do Estado da Paraíba – Seirhma. 

As obras consistem na construção da Barragem Retiro, em concreto compactado tipo CCR, e 
do sistema adutor de água bruta que fará a ligação entre a barragem prevista nessa obra e a 
Barragem Boqueirão do Cais (existente), sendo custeadas com recursos financeiros do 
Orçamento Geral da União e contrapartida do Governo do Estado da Paraíba.  

O Contrato de Repasse n.º 0402820-23 (Siafi 674180), celebrado entre o MIDR e a Seirhma, 
teve início de vigência em 31.12.2012 (publicação em 22.01.2013) e prazo final em 
16.12.2022. Os repasses de recursos financeiros do Orçamento Geral à Caixa Econômica 
Federal (CAIXA), entidade financeira intermediária, se deram em duas parcelas: R$ 
1.471.155,00 e R$ 39.528.845,00, sendo o segundo montante liberado ao Compromissário 
conforme a execução físico-financeira do empreendimento, o qual foi totalmente liberado 
mediante 11 parcelas (primeira em 13.10.2014 e a última em 02.07.2020). 

O Governo do Estado da Paraíba, intermediado pela Seirhma, realizou a licitação CEL/PAC 
n.º 20/2013, mediante o Regime Diferenciado de Contratação (RDC), para firmar ajuste com 
empresa especializada de engenharia para a construção da Barragem e do Sistema Adutor 
Retiro.  

Contudo, em razão da ausência de licitantes no certame (licitação deserta), a administração 
Estadual decidiu pela contratação direta mediante a Dispensa de Licitação SERHMACT 
n.º 002/2014. Por conseguinte, em 03.06.2014, a Seirhma firmou o Contrato n.º 10/2014 com 
a empresa Construtora Squadrium Ltda. (CNPJ n.º 08.163.787/0001-14), no valor de 
R$ 48.412.208,89, sendo destinados recursos no montante de R$ 24.206.547,44 para a 
construção da barragem e de R$ 24.205.661,45 para o sistema adutor.  

Além disso, a Seirhma também firmou o Contrato nº 08/2015 com a empresa Geotechnique 
Consultoria e Engenharia Ltda. (CNPJ nº 40.610.677/0001-66), vencedora da Tomada de 
Preços nº 02/2015, cujo objeto consiste na supervisão, acompanhamento e controle 
tecnológico de obras e fornecimentos da construção da Barragem Retiro no município de 
Cuité/PB. 

Quanto à execução financeira do contrato em comento, conforme consta na documentação 
relativa aos pagamentos efetuados à empresa executora das obras (notas de empenho, 
boletins de medição, notas fiscais etc.), verificou-se que a Seirhma optou pela segregação dos 
processos de pagamentos, sendo emitidos boletins de medição até o n.º 33, e respectivas 
notas fiscais, para as despesas das obras de construção da barragem, assim como até o BM 
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n.º 30, para as do sistema adutor. Também foram registrados e pagos separadamente os 
valores referentes aos reajustes contratuais. 

A execução financeira do Contrato n.º 10/2014, até a finalização dos trabalhos em campo da 
equipe de auditoria da CGU, em 22.07.2022, abrangeu despesas em um montante de 
R$ 68.965.676,48, sendo o valor de R$ 48.003.921,88 referentes às obras do Açude Retiro e 
R$ 20.961.754,60 ao Sistema Adutor (inclusos os reajustes). 

Em relação à execução física, a fiscalização das obras da Barragem Retiro e do Sistema Adutor 
Retiro, por parte da Seirhma, estão sob a responsabilidade do Engenheiro Civil 
(CPF ***.717.214-**), conforme Anotação de Responsabilidade Técnica – ART 
10000000000070235, emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba 
(Crea/PB). 

De acordo com os últimos boletins de medição apresentados pela Seirhma, as obras de 
construção da Barragem Retiro estão com 98,22% de execução física (BM n.º 33 – registro do 
período de 01.10.2020 a 30.04.2021), enquanto as do Sistema Adutor Retiro estão com 
73,61% (BM n.º 30 – registro do período de 01.11.2021 a 31.12.2021).  
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RESULTADOS DOS EXAMES  

1. Extrapolação dos limites percentuais permitidos para reajuste do 
preço contratado em detrimento da necessária realização de novo 
certame licitatório para adequação às necessidades das obras. 

Segundo a documentação disponibilizada pela Seirhma, o Contrato n.º 10/2014, com valor 
inicial de R$ 48.412.208,89, sofreu 13 aditamentos, dos quais seis resultaram em alteração do 
valor contratual, enquanto os demais foram de prorrogação de prazo, conforme exposto no 
Quadro 1 abaixo: 

Quadro 1 – Relação de termos aditivos ao Contrato n.º 10/2014 com reflexo financeiro 

N.º DATA 
(A) VALOR 
CONTRATO 

ADITADO (R$) 

ACRÉSCIMOS (B) SUPRESSÕES (C) DIFERENÇA 
(E) 

% 
(E/A) VALOR (R$) % VALOR (R$) % 

VALOR (R$) 

1 15.09.2015 49.647.981,71 1.235.772,82 2,55 0,00 – 1.235.772,82 2,55 

3 10.05.2016 51.693.733,58 2.045.751,87 4,23 0,00 – 2.045.751,87 4,23 

5 16.10.2017 60.489.508,22 28.995.467,11 59,89 20.199.692,47 41,72 8.795.774,64 18,17 

7 12.11.2018 60.489.508,22 1.943.709,95 4,01 1.943.709,95 4,01 0,00 0,00 

9 17.02.2020 66.031.059,00 6.328.738,49 13,07 787.187,71 1,63 5.541.550,78 11,45 

11 07.04.2021 65.842.598,42 5.871.206,75 12,13 6.059.668,02 12,52 -188.461,27 -0,39 

TOTAL 46.420.529,86 95,89 28.990.258,15 59,88 18.205.707,48  36,00 

Fonte: Documentação (pareceres técnico e jurídico, memórias de cálculo, planilhas de readequação etc.) relativa aos 
Termos Aditivos do n.º 1 ao 13, disponibilizados pela Seihrma. 

 

Apesar de os percentuais de acréscimos e supressões terem ultrapassado os limites legais 
previstos no art. 65, § 1.º e 2.º, da Lei 8.666/1993, o Gestor estadual aprovou as alterações 
com esteio em parecer jurídico que, citando manifestações do TCU, em especial a Decisão 
Colegiada n.º 215/1999, listou as condições nas quais seriam possíveis, em situações 
extraordinárias, alterações acima do permitido legalmente. 

Ressalte-se que, inicialmente, a necessidade de mudança da localização da barragem devido 
a existência de sítio arqueológico impôs a elaboração de novos levantamentos, análises de 
solo, projetos etc., e, dessa forma, diante de Projeto Básico deficiente, caberia à 
Administração Estadual sanar essa situação para, então, novamente licitar em busca da 
proposta mais vantajosa. Contudo, optou pela continuação da contratação direta, ficando a 
cargo da Contratada a elaboração de projeto executivo para a readequação do projeto inicial 
à nova localização, sendo objeto do 1.º Termo Aditivo (TA), conforme trecho do respectivo 
Parecer Jurídico a seguir: 

[...] a empresa solicitou a alteração do valor contratual, "após proceder a análise do 
projeto disponibilizado por esta Secretaria da Barragem Retiro foi verificado que 
faltam elementos necessários, para execução das obras de acordo com as normas 
técnicas, o projeto apresentado se refere a um projeto básico. Ainda tem-se os 
estudos arqueológicos que precisam ser avaliados após constatado um sítio 
arqueológico na área de influência indireta da barragem que irão compor o estudo 
de viabilidade ambiental com as respectivas medidas compensatórias e 
mitigadoras". (sic) 
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Diante dessa situação, verificou-se que a manifestação da gestão estadual, quanto aos 
percentuais de alterações acima do permitido em lei, se deu somente no 9.º TA, uma vez que 
se empregou entendimento equivocado quanto à utilização de percentual resultante da 
compensação entre acréscimos e supressões, em detrimento das reiteradas manifestações da 
Corte de Contas, a exemplo do trecho do Acórdão n.º 1.536/2016 – Plenário, a seguir: 

[...] a jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de entender, como regra 
geral, para atendimento dos limites definidos no art. 65, §§ 1.º e 2.º, da Lei 
8.666/1993, que os acréscimos ou supressões nos montantes dos ajustes firmados 
pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública devem ser considerados de 
forma isolada, sendo calculados sobre o valor original do contrato, vedada a 
compensação entre seus valores. 

Ao contrário do exposto no Parecer Jurídico do 5.º TA, no qual o ajuste foi de 18,17% com 
acumulado de 24,95%, o Contrato sofreu acréscimos no percentual de 59,89% (acumulado de 
66,67%) e supressões de 41,72%, ambos acima do permitido em lei. Situação semelhante se 
observou no 7.º TA em que foram aprovados acréscimos de 4,01% elevando para 70,68% as 
alterações efetuadas, sendo, contudo, considerada a ausência de impacto financeiro no 
Contrato devido à compensação com as supressões. 

Vale salientar, por oportuno, que o fato ora apontado se restringe aos atos ocorridos quando 
do conhecimento da insuficiência do projeto básico, bem como da necessidade de nova 
locação da obra, não sendo objeto de contestação os motivos presentes no Parecer Jurídico 
do 9.º TA, por se tratar de momento posterior (após 6 anos, de 2014 a 2020), cuja execução 
financeira do Contrato n.º 10/2014 era de R$ 54.747.874,57 (83,15%), logo, o princípio da 
economicidade se torna preponderante como balizador dos atos públicos em detrimento de 
outros previstos na legislação, sendo necessário ao Gestor Estadual dar continuidade às obras 
para o atingimento do objetivo em atendimento ao interesse público. 

Diante do exposto, uma vez que as alterações pretendidas no 5.º TA decorreram dos trabalhos 
realizados após a aprovação do 1.º Termo Aditivo (readequação do projeto executivo), 
verificou-se a contratação em descumprimento do art. 6.º, inc. IX, da Lei n. 8.666/93 ou seja, 
a mudança do local de implantação da obra já ensejaria por si a elaboração de novo projeto, 
tornando insuficiente aquele utilizado na licitação deserta e necessária a realização de novo 
certame, em cumprimento ao art. 37, inc. XXI, da Constituição Federal. 

2. Superfaturamento no montante de R$ 102.596,84 relativo à 
alíquota do ISS, destacada nas notas fiscais, inferior à prevista no BDI 
da planilha de preços do Contrato n.º 10/2014. 

Em relação ao Contrato nº 10/2014, verificou-se divergência entre o percentual do ISS previsto 
no instrumento contratual e aquele faturado nas medições e pagos pela Seirhma durante a 
execução das obras, gerando um superfaturamento no valor de R$ 102.596,84. 

Da análise da documentação relativa aos pagamentos efetuados, constatou-se que na 
proposta de preços da Construtora Squadrium Ltda. (CNPJ n.º 08.163.787/0001-14), bem 
como no instrumento contratual, previu-se o percentual de 5% para o Imposto Sobre Serviços 
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de Qualquer Natureza (ISS), conforme especificado na sua planilha de composição dos 
Benefícios e Despesas Indiretas (BDI), e exposto na Tabela a seguir: 

Tabela 1 – Composição de taxa do BDI para os serviços 

DISCRIMINAÇÃO DOS CUSTOS INDIRETOS (CI) PERCENTUAIS (%) 

Custo de Administração Central – AC  6,05 

Custo de Margem de Incerteza do Empreendimento  1,30 

Custo Financeiro  1,00 

Cofins 3,00 

PIS 0,65 

ISS 2,50* 

Margem de Contribuição Bruta (Benefício ou Lucro)  9,00 

Fundo Estadual de Apoio ao Empreendedorismo – FE (Lei Estadual n.º 9.335, 
de 25.01.2011) 

1,60 

TAXA DE BDI 28,10 

Fonte: Proposta de preços da licitante vencedora. 

*De acordo com a informação contida no documento (quadro de composição da taxa de BDI – Serviços), 
disponibilizado pela Seirhma, foi considerada a taxa cobrada pela Prefeitura Municipal de João Pessoa, ou seja, 
5% sobre a mão-de-obra e considerada essa última 50% do custo total da obra, então 5% x 50% = 2,5%. 

Ao examinar as notas fiscais disponibilizadas pela Seirhma, referentes às medições realizadas 
separadamente quanto às obras da barragem e do sistema adutor, verificou-se que foi 
utilizada a taxa de 4%, conforme detalhado na Tabela a seguir: 

Tabela 2 – Demonstrativo de retenção do ISS nas notas fiscais (Barragem Retiro) 

BM 
NOTA FISCAL ISS (R$) 

N.º DATA VALOR TOTAL (R$) BDI – 5%* (A) RETIDO – 4% (B) DIFERENÇA (A) – (B) 

BARRAGEM RETIRO 

01 294 13.08.2014 90.434,78   1.582,61   1.266,09  316,52 

02 303 17.10.2014 211.989,47   1.589,93   1.271,94  317,99  

03 305 17.10.2014 666.741,75   5.000,56   4.000,45  1.000,11  

04 308 18.11.2014 64.862,85   486,48   389,18  97,30  

05 311 10.12.2014 50.472,41   1.135,63   908,50  227,13  

05 372 13.11.2015 617.886,41   4.634,15   3.707,32  926,83  

06 390 31.03.2016 370.731,84   2.780,49   2.224,39  556,10  

07 436 02.06.2017 143.146,33   2.505,06   2.004,05  501,01  

08 437 21.06.2017 259.402,19   4.539,54   3.631,63  907,91  

09 441 18.09.2017 215.832,76   3.777,08   3.021,66  755,42  

10 444 16.11.2017 193.163,84   3.380,36   2.704,29  676,07  

11 449 13.03.2018 301.620,62   5.278,36   4.222,69  1.055,67  

12 451 17.04.2018 218.099,03   3.816,74   3.053,39  763,35  

13 454 06.06.2018 44.264,11   774,63   619,70  154,93  

14 457 28.08.2018 486.184,62   2.263,81   1.811,05  452,76  

15 459 17.09.2018 585.875,17   5.066,74   4.053,39  1.013,35  

16 460 11.12.2018 1.467.877,91   14.686,06   11.748,85  2.937,21  

17 463 08.03.2019 2.866.661,74   17.586,68   14.069,34  3.517,34  

18 466 29.04.2019 1.875.088,01   32.814,04   26.251,23  6.562,81  

19 399 02.06.2016 506.312,13   534,61   427,69  106,92  

19 469 21.05.2019 866.173,70   4.330,86   3.464,69  866,17  

20 471 27.06.2019 1.258.730,28   22.027,78   17.622,22  4.405,56  

20 472 27.06.2019 1.258.000,00   22.015,00   17.612,00  4.403,00  

21 474 18.07.2019 2.354.508,49   11.772,54   9.418,03  2.354,51  

22 476 26.08.2019 1.124.098,64   5.620,49   4.496,39  1.124,10  
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BM 
NOTA FISCAL ISS (R$) 

N.º DATA VALOR TOTAL (R$) BDI – 5%* (A) RETIDO – 4% (B) DIFERENÇA (A) – (B) 

22 477 26.08.2019 1.034.301,45   5.171,51   4.137,21  1.034,30  

23 480 16.10.2019 1.500.000,00   7.500,00   6.000,00  1.500,00  

23 484 05.11.2019 1.486.301,96   7.431,51   5.945,21  1.486,30  

23 485 05.11.2019 10.403,84   52,03   41,62  10,41  

24 487 11.11.2019 2.132.031,48   35.527,49   28.421,99  7.105,50  

25 488 04.12.2019 1.774.649,89   8.873,25   7.098,60  1.774,65  

26 490 12.12.2019 3.007.082,29   15.035,41   12.028,33  3.007,08  

27 496 25.03.2020 1.299.120,46  6.495,60 5.196,48 1.299,12 

28 498 29.04.2020 2.360.960,90   11.804,80   9.443,84   2.360,96  

28 – – 2.832.337,51 14.161,69 11.329,35 2.832,34 

29 501 15.06.2020 1.257.274,37   6.286,38   5.029,10   1.257,28  

30 503 20.07.2020 493.045,26   2.465,23   1.972,18   493,05  

31 505 10.09.2020 401.677,97   2.008,39   1.606,71   401,68  

32 506 14.12.2020 508.604,75   2.543,03   2.034,42   508,61  

33 508 18.06.2021 23.736,96   118,69   94,95   23,74  

Subtotal 38.219.688,17 280.607,86 224.486,29 56.121,57 

Reajustes 9.784.233,71 87.886,44 70.309,15 17.577,29 

TOTAL 48.003.921,88 368.494,30 294.795,44 73.698,86 

Fonte: Notas fiscais disponibilizadas pela Seirhma em resposta à SA n.º 950878/01. 
Obs.: Foram utilizados, para o valor do BM n.º 28 (serviços e dedução do ISS), os mesmos percentuais presentes 
na respectiva nota fiscal de reajuste, uma vez que o referido documento não foi disponibilizado à equipe da CGU, 
tampouco constam a dedução do ISS nas informações disponíveis no portal da transparência do Governo 
Estadual, localizado no sítio eletrônico https://transparencia.pb.gov.br/despesas/liquidacoes-da-despesa. 

 

Tabela 3 – Demonstrativo de retenção do ISS nas notas fiscais (Sistema Adutor Retiro) 

BM 
NOTA FISCAL ISS (R$) 

N.º DATA VALOR TOTAL (R$) BDI – 5% * (A) RETIDO – 4% (B) DIFERENÇA (A) – (B) 

SISTEMA ADUTOR RETIRO 

01 295 13.08.2014 87.945,56   1.539,05   1.231,24   307,81  

02 298 04.09.2014 1.292.774,66   2.585,55   2.068,44   517,11  

02 302 17.10.2014 80.326,03   401,63   321,30   80,33  

03 304 17.10.2014 171.004,63   1.619,33   1.295,46   323,87  

04 309 18.11.2014 225.420,99   1.259,70   1.007,76   251,94  

05 312 10.12.2014 272.437,11   4.789,24   3.831,39   957,85  

06 313 10.12.2014 442.515,08   4.387,95   3.510,36   877,59  

07 323 25.02.2015 76.171,44   380,86   304,69   76,17  

08 328 20.04.2015 763.868,41   951,24   760,99   190,25  

09 331 04.05.2015 833.751,85   2.174,20   1.739,36   434,84  

10 339 15.06.2015 227.221,90   2.530,13   2.024,10   506,03  

11 346 15.07.2015 914.646,37   4.191,90   3.353,52   838,38  

12 351 18.08.2015 216.336,08   2.983,18   2.386,54   596,64  

13 359 18.09.2015 1.522.098,19   2.314,83   1.851,86   462,97  

14 373 17.11.2015 1.670.584,49   6.026,99   4.821,59   1.205,40  

15 376 08.12.2015 246.591,05   4.315,34   3.452,27   863,07  

16 379 17.12.2015 251.699,13   4.404,74   3.523,79   880,95  

17 383 15.02.2016 1.498.697,62   7.062,96   5.650,37   1.412,59  

18 393 06.04.2016 102.054,96   1.785,96   1.428,77   357,19  

19 – – 506.312,13 886,06 708,84 177,22 

20 402 28.06.2016 969.725,44   15.979,85   12.783,88   3.195,97  

21 405 11.08.2016 410.201,48   7.178,53   5.742,82   1.435,71  

22 409 21.09.2016 1.402.831,06   9.613,18   7.690,54   1.922,64  

22 411 27.10.2016 92.532,75   1.619,33   1.295,46   323,87  

https://transparencia.pb.gov.br/despesas/liquidacoes-da-despesa
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BM 
NOTA FISCAL ISS (R$) 

N.º DATA VALOR TOTAL (R$) BDI – 5% * (A) RETIDO – 4% (B) DIFERENÇA (A) – (B) 

22 413 03.11.2016 68.962,61   1.206,85   965,48   241,37  

23 414 04.11.2016 851.926,85   2.687,78   2.150,22   537,56  

23 415 04.11.2016 243.166,25   4.255,41   3.404,33   851,08  

24 425 05.12.2016 633.350,90   7.944,79   6.355,83   1.588,96  

25 427 20.12.2016 820.720,58   2.278,61   1.822,89   455,72  

26 431 29.03.2017 553.424,23   1.369,19   1.095,35   273,84  

26 433 27.04.2017 218.835,42   1.074,99   859,99   215,00  

27 434 27.04.2017 204.061,09   704,79   563,83   140,96  

28 512 09.11.2021 463.794,79  3.478,46   2.782,77   695,69  

29 514 24.11.2021 731.292,88   5.484,70   4.387,76   1.096,94  

30 518 29.03.2022 109.219,23   546,10   436,88   109,22  

Subtotal 19.185.900,90 122.013,34 97.610,67 24.402,67 

Reajustes 1.775.853,70 22.476,55 17.981,24 4.495,31 

TOTAL 20.961.754,60 144.489,89 115.591,91 28.897,98 

Fonte: Notas fiscais disponibilizadas pela Seirhma em resposta à SA n.º 950878/01. 
Foram utilizados, para os valores do BM n.º 19 (serviços e dedução do ISS), os mesmos percentuais presentes 
na respectiva nota fiscal de reajuste, uma vez que o referido documento não foi disponibilizado à equipe da 
CGU, tampouco constam a dedução do ISS nas informações disponíveis no portal da transparência do Governo 
Estadual, localizado no sítio eletrônico https://transparencia.pb.gov.br/despesas/liquidacoes-da-despesa.  

Vale salientar que os custos para executar a obra são majorados pela taxa do BDI, sendo que, 
no caso da alíquota do ISS, uma vez adotada alíquota diversa da prevista no BDI, este deve ser 
ajustado para não elevar artificialmente o preço final dos serviços. 

Diante do exposto, constatou-se que a Seirhma realizou pagamentos sem o ajuste da alíquota 
do ISS no BDI da Planilha de Preços da obra e, consequentemente, não houve redução dos 
valores pagos, beneficiando indevidamente a empresa executora no valor de R$ 102.596,84 
(somatório das diferenças apuradas nas Tabelas 2 e 3). 

3. Superfaturamento de R$ 4.158.383,71 relacionado aos serviços de 
fornecimento e assentamento de tubos da adutora. 

Durante a inspeção física, realizada pela CGU no período de 09 a 11.03.2022 e acompanhada 
pelos engenheiros da Seirhma e da empresa contratada executora dos serviços, constatou-se 
que as obras do Sistema Adutor da Barragem Retiro (Adutora de Água Bruta – AAB1, por 
recalque, e AAB2, por gravidade) apresentavam o seguinte estágio de execução: 

• O trecho de 980 m entre as estacas E11 e E60 não teve a execução iniciada (AAB1); 

• Foram concluídos 12.740 m de adutora entre as estacas E60 e E697 (AAB1); 

• Foram concluídos 1.220 m de adutora entre as estacas E699 e E760 (AAB2); 

• No trecho final de 1240 m, entre as estacas E760 e E822 (AAB2), houve apenas a 
escavação das valas, sem o assentamento dos tubos; 

• 408 m de tubos de ferro fundido DN 400 mm estavam estocados próximo ao flutuante 
(AAB1); 

• 60 m de tubos de ferro fundido DN 400 mm estavam espalhados após o reservatório 
apoiado – RAP (AAB2). 

https://transparencia.pb.gov.br/despesas/liquidacoes-da-despesa
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Constatou-se que os dados da execução física listados acima estavam divergentes dos projetos 
em CAD disponibilizados, a exemplo do arquivo “001-PE-HID-V1-T2-001.dwg” e, por esse 
motivo, foi solicitado que a Seirhma apresentasse o projeto as built1 georreferenciado do eixo 
de assentamento da tubulação da adutora, com a indicação dos trechos não iniciados, trechos 
com tubos assentados e trechos apenas escavados até a data da inspeção física da CGU em 
11.03.2022, além da indicação dos locais de execução das caixas de descarga e de ventosas. 

Os projetos as built solicitados foram encaminhados pela Seirhma por meio do Ofício n.º 355-
2022, de 16.05.2022, os quais confirmaram que houve alteração do traçado do eixo da 
adutora executado e a consequente redução do comprimento total de tubos assentados.  

As figuras a seguir representam um trecho da AAB1, contendo a sobreposição parcial do eixo 
de assentamento da tubulação no projeto executivo, utilizado na inspeção in loco (na cor azul), 
e do eixo da tubulação efetivamente assentada, segundo o projeto as built (na cor verde), 
sendo possível observar, nas imagens de satélite, que a mudança no traçado causou redução 
no comprimento total da adutora: 

Figura 1 – Esquematização do eixo de assentamento da adutora AAB1: Projetado (azul) x 
Executado (verde) 

 
Fonte: Seirhma (Projeto 001-PE-HID-V1-T2-001.dwg) e CGU (trajeto do eixo de assentamento previsto). 

 

 

1 O projeto as built, que significa “como construído”, é o registro da atualização dos projetos de uma obra 
conforme sua execução, para que o projeto represente exatamente as obras e instalações conforme executadas. 
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Figura 2 – O trecho projetado para a adutora 
AAB1 acompanharia a estrada existente 

Figura 3 – A execução da adutora AAB1 teve seu 
comprimento alterado/reduzido e não 

acompanha a rodovia 

  
Fonte: Google Earth, 29.06.2014.  Fonte: Google Earth, 11.06.2017.  

Cabe destacar que a modificação do projeto durante a execução das obras não foi seguida 
pela correspondente e necessária redução dos quantitativos de serviços e insumos na planilha 
contratual, relacionados ao assentamento da tubulação, tais como escavação, reaterro, 
colchão de areia etc., o que causou o superfaturamento desses serviços e materiais após a 
aprovação (atesto) das respectivas medições com o posterior pagamento à Construtora 
Squadrium Ltda. (CNPJ 08.163.787/0001-14) por serviços não prestados. 

Devido à redução do comprimento das adutoras AAB1 e AAB2, foram recalculados os 
quantitativos de materiais e serviços medidos até o BM n.º 29 da adutora, de forma 
proporcional ao encurtamento do comprimento do traçado do eixo de assentamento dos 
tubos, constatando-se o superfaturamento de R$ 2.834.320,75, referente aos itens 
detalhados no ANEXO II deste Relatório. 

Em relação aos serviços de movimentação de terra (escavação, colchão de areia, reaterro, 
bota-fora etc.), cujos quantitativos também tiveram redução devido à modificação do trajeto 
da adutora, os novos volumes foram recalculados a partir dos perfis de escavação do terreno 
que constam no projeto as built, cujas análises evidenciaram que houve um superfaturamento 
de R$ 1.324.062,96, referente aos itens detalhados no ANEXO III deste Relatório. 

Cabe registrar que parte dos valores de superfaturamento correspondeu à antecipação de 
pagamentos à Construtora Squadrium, visto que resta executar um trecho de 980 m da 
adutora AAB1 (entre as estacas E11 e E60) e um trecho de 1240 m da adutora ABB2 (entre as 
estacas E760 e E822, que foi apenas escavado).  

Entretanto, considerando que o projeto as built disponibilizado pela Seirhma não contempla 
o trecho entre as estacas E11 e E60, não foi possível quantificar, do valor superfaturado, o 
montante que se refere apenas à antecipação de pagamento.  

Registre-se que a quantidade de tubos comprada pela Construtora Squadrium, foi inferior à 
quantidade faturada para a obra, uma vez que, por meio de análise das notas fiscais 
encaminhadas pela Seirhma em resposta à SA n.º 950878-07, foi totalizado o fornecimento de 
10.560m de tubos Ø 400mm para a Construtora, conforme resumo apresentado na Tabela a 
seguir: 

AAB1 
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Tabela 4 – Equipamentos hidromecânicos fornecidos nas notas fiscais disponibilizadas 

PRODUTO 
GOOD 
STEEL 

SAINT-
GOBAIN 

SALVATI 
EXPORT PIPES 

TOTAL 
GERAL 

Tubo ferro fundido PB Ø 400mm (m) 150 9.000 1.410 10.560 

Tê ferro fundido com bolsa e flange 400x100 (unid.)   30 30 

Válvula gaveta com flange e cabeçote CE Ø 100mm (unid.)   15 15 

Curva ferro fundido com bolsas 22.ºx400mm (unid.)   11 11 

Curva ferro fundido com bolsas 11.ºx400mm (unid.)   10 10 

Fonte: Notas fiscais de fornecimento de tubos e conexões à Construtora Squadrium Ltda., disponibilizadas pela 
Seirhma. Observação: Houve cancelamento de uma nota fiscal de fornecimento de 2004m de tubos, cujo 
quantitativo foi descontado do total de tubos desta tabela. 

Diante do exposto, constatou-se que a modificação no traçado das adutoras da Barragem 
Retiro, com a redução do comprimento do eixo da tubulação sem a correspondente redução 
dos quantitativos de serviços e materiais nos boletins de medição, causou o superfaturamento 
de R$ 4.158.383,71 (R$ 2.834.320,75 + R$ 1.324.062,96). 

4. Superfaturamento de R$ 2.214.735,51 referente aos volumes de 
concretos e argamassa de selo utilizados no maciço da Barragem 
Retiro. 

Os projetos executivos da Barragem Retiro previram o represamento das águas do rio Japi, no 
município de Cuité/PB, por meio da construção de uma barragem de massa com estrutura 
constituída predominantemente por Concreto Compactado a Rolo (CCR) em seu interior e por 
Concreto Convencional (CCV) nas paredes que fazem contato com a superfície e com a água 
da barragem. Para a regularização da superfície rochosa escavada, foi prevista a aplicação de 
uma camada de concreto convencional e, entre as várias camadas de concreto adicionadas a 
cada fase da obra, foi especificada a aplicação de uma argamassa de selo para ligação do 
concreto antigo com o mais novo. 

Vale ressaltar que os serviços relativos ao preparo e à aplicação dos concretos e da argamassa 
de selo compõem o item de maior expressividade das obras da Barragem Retiro (4.0 – 
Barragem em CCR e Vertedouro de Serviço), cuja execução financeira no montante de 
R$ 26.316.983,89, apontada até o BM n.º 33, corresponde a 66,16% do custo global de 
execução da barragem (R$ 39.779.646,37). 

Para a avaliação deste item, tendo como critério a materialidade, foram analisados os 
diferentes projetos apresentados pela Seirhma, as imagens contidas nos relatórios 
fotográficos emitidos pela empresa de supervisão contratada, as imagens disponibilizadas em 
arquivo no formato JPG (atendimento ao item 1.3 da SA n.º 950878-04), bem como foram 
realizados inspeção física e levantamentos utilizando drones. 

Registre-se que todas as fotografias referentes às fases de execução das obras, solicitadas por 
meio da SA n.º 950878-04 (item 1.3), foram disponibilizadas com baixa resolução de imagem 
(imagens iguais ou inferiores a 950x750 pixels), o que causou limitação aos trabalhos de 
análise desta auditoria no que concerne à evidenciação dos serviços acumulados e medidos 
até o último Boletim de Medição. 
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No que diz respeito aos projetos referentes aos perfis transversais e longitudinais da 
barragem, em um primeiro momento a Seirhma apresentou dois projetos: o “Projeto 
Executivo” elaborado em 21.07.2014, contendo desenhos em CAD (arquivo no formado 
DWG), e o “Projeto de Ajuste de Campo ao Projeto Readequado”, contendo desenhos em 
arquivo no formato PDF, este último sendo o indicado por aquela Secretaria como o mais 
recente disponível e, por esse motivo, foi o projeto utilizado pela CGU durante a inspeção 
física realizada no período de 09 a 11.03.2022. No entanto, ambos os projetos estavam 
diferentes da situação evidenciada in loco. 

Após o retorno da Equipe de Auditoria à sede da CGU na Paraíba, uma vez constatada a 
divergência entre os projetos, até então apresentados, e a execução física das obras da 
Barragem Retiro, foi solicitado à Seirhma o envio dos projetos definitivos, compatíveis com os 
serviços executados. Destarte, o órgão estadual apresentou, por último, os projetos as built2. 

Nas Figuras 4, 5 e 6 a seguir estão representadas seções transversais típicas de cada projeto 
da Barragem Retiro disponibilizadas pela Seirhma, sendo possível identificar discrepâncias 
entre as versões dos projetos, a exemplo de diferenças na largura do coroamento 
(8,00m/6,00m/6,00m) e na altura e forma do comprimento final dos degraus no lado de 
jusante (reto/em escada/reto): 

Figura 4 – Projeto Executivo da 
Barragem Retiro (21.07.2014) 

Figura 5 – Projeto Ajuste de 
Campo ao Projeto Readequado. 
(Utilizado para a inspeção física) 

Figura 6 – Projeto elaborado após a 
execução (as built) 

(Encaminhado à CGU após inspeção) 

 
 

 
Fonte: Seirhma.  
(BA-05 a 08_Seções Transversais.dwg) 

Fonte: Seirhma 
(305.15-BAR_PE-DE-CIV-007_R0.pdf) 

Fonte: Seirhma 
(305.15-BAR_AB-DE-CIV-003_A_009-R0.dwg) 

Após o processamento das imagens obtidas com o uso de drones, a CGU verificou que todos 
os projetos apresentados, inclusive o último (as built), continham algumas dimensões 
divergentes da execução física da barragem, a exemplo dos degraus no lado de jusante, 
próximo à encosta, e do concreto ciclópico utilizado na lateral do muro na bacia de dissipação, 
indicados nas figuras a seguir: 

 

2 “as built” é uma expressão inglesa, a qual pode ser traduzida para a língua portuguesa por “como construído”, 
assim como utilizado na norma técnica NBR 14645. 
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Figura 7 – Sobreposição do projeto as built com a imagem aérea da barragem, obtida pela CGU, a 
partir do processamento das imagens do drone 

 
Fonte: CGU (Processamento das imagens do drone). Seirhma (contorno da barragem previsto no projeto as built 

305.15-BAR_AB-DE-CIV-001-R0). 

 
Figura 8 – Execução a menor do preenchimento 
com concreto ciclópico na lateral do muro, na 
bacia de dissipação. Largura dos degraus na 
lateral esquerda executada a menor que o 

projeto (linha magenta) 

Figura 9 – Trecho final da galeria. Largura final da 
barragem menor que a prevista no projeto (linha 
azul). Não executados os últimos degraus (linhas 

magenta e azul) 

  

Fonte: CGU e Seirhma (Projeto 305.15-BAR_PE-DE-CIV-
007_R0.pdf) 

Fonte: CGU e Seirhma (Projeto 305.15-BAR_PE-DE-CIV-
007_R0.pdf) 

É relevante destacar que, de acordo com o perfil transversal do projeto as built, a Barragem 
Retiro deveria possuir 50 degraus na Estaca E5 enquanto o levantamento, realizado pela CGU 

Executado 

Degraus da barragem 
no Projeto as built 

Limite dos degraus 
executados 

Concreto ciclópico 
no Projeto 

Estaca E5 

Estaca E5 
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com uso de drones, identificou apenas 46 degraus nesse local da barragem, o que comprova 
que ainda restaram divergências entre o projeto as built e a execução física. 

Figura 10 – Trecho final dos degraus na encosta 
não acompanha o projeto as built (linha magenta 

serrilhada), sendo executado a menor que o 
projeto (de forma linear) 

Figura 11 – Foto aérea indica que o trecho final 
dos degraus não foi executado conforme projeto 

(serrilhado) mas sim de forma linear 

  

Fonte: CGU e Seirhma.  Fonte: CGU. 

Pelo fato de o projeto as built disponibilizado apresentar discrepâncias em relação à execução 
física, para o cálculo dos volumes do Concreto Compactado a Rolo (CCR), do Concreto 
Convencional (CCV) e da Argamassa de Selo, aplicados no maciço da Barragem Retiro, foram 
utilizadas as dimensões em planta dos contornos dos degraus da barragem, obtidos pela CGU 
a partir dos levantamentos realizados utilizando drones, que retrataram a situação 
evidenciada in loco, conforme mostrado na figura a seguir: 

Figura 12 – Contornos dos degraus e da barragem sobre o Ortomosaico gerado a partir das imagens 
de drones, usando software CAD 

 

Fonte: CGU (Processamento das imagens do drone).  

Em relação aos perfis das escavações, foram consideradas as mesmas profundidades das 
seções de corte disponibilizadas no projeto as built. Assim, o desenho final dos contornos da 

Degraus da barragem 
no projeto as built 

Trechos finais dos 
degraus executados 

Trechos finais dos 
degraus executados 
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barragem como também os perfis de escavação apresentados no Projeto as built (arquivo 
“305.15-BAR_AB-DE-CIV-003_A_009-R0.dwg”) foram exportados para um programa de 
modelagem tridimensional, a partir do qual foi calculado o volume de concreto executado no 
maciço da barragem.  

Objetivando descontar o volume de vazios internos da barragem, realizou-se a modelagem 
tridimensional das galerias, sendo utilizados para essa finalidade os projetos constantes dos 
arquivos “305.15-BAR_AB-DE-CIV-001-R0.dwg” e “305.15-BAR_AB-DE-CIV-002-R0.dwg”, 
resultando no seguinte modelo: 

Figura 13 – Modelagem tridimensional do volume de vazios das galerias internas da barragem 

 

Fonte: CGU.  

Após a finalização do modelo tridimensional da Barragem Retiro, constante na figura a seguir, 
verificou-se o volume total de 98.006,19 m³ relativo a concretos e argamassa de selo 
aplicados, conforme detalhado nas Tabelas 5 e 6 a seguir. Destaque-se que não se incluiu 
nesse volume o concreto utilizado na regularização, no Creager, na bacia de dissipação, nos 
muros de guia e o concreto ciclópico para a proteção lateral dos muros na bacia de dissipação: 

Figura 14 – Modelo tridimensional da Barragem Retiro – Volume = 98.006,19 m³ 

 

Fonte: CGU.  

Observação: O volume final de 98.006,19 m³ está deduzido dos vazios das galerias internas da barragem e foi 
calculado diretamente pelo software de modelagem. 
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Tabela 5 – Volumes de Concreto CCR, Concreto CCV, Argamassa de Selo e Concreto para as galerias, 
atestados até o BM n.º 33 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS E ATESTADOS ATÉ O BM 33 QUANT. (m³) 

4.4.1 
Preparo, carga, transporte, descarga, lançamento, espalhamento e adensamento do 
concreto de face de montante da barragem e vertedouro, com FCK= 25 MPa (degraus 
de jusante extravasor) 

1.729,38  

4.5.1 
Preparo, carga, transporte, descarga, lançamento, espalhamento e adensamento do 
concreto tipo “bedding mix” com FCK= 12 MPa (argamassa de selo) 

4.638,78  

4.6.1 
Preparo, carga, transporte, descarga, lançamento, espalhamento e adensamento do 
concreto estrutural, FCK= 15 MPa (face de montante e face de jusante dos maciços) 

8.096,00  

4.7.1 
Preparo, carga, transporte, descarga, lançamento, espalhamento e adensamento do 
Concreto Compactado a Rolo, CCR com FCK= 7,5 MPa 

57.322,89  

4.8.1 
Preparo, carga, transporte, descarga, lançamento, espalhamento e adensamento do 
Concreto Compactado a Rolo, CCR com FCK= 10 MPa 

35.452,97  

8.4.1 
Preparo, carga, transporte, descarga, lançamento, espalhamento e adensamento do 
concreto estrutural, FCK = 25 MPa 

443,29 

VOLUME TOTAL 107.683,31 
Fonte: Boletim de Medição n.º 33 da Barragem Retiro 
 

Tabela 6 – Cálculo do volume superfaturado de concreto para o maciço da Barragem Retiro 
 Volume Total atestado:  107.683,31 m³ 

Volume executado, calculado a partir do modelo tridimensional:  98.006,19 m³ 

Volume superfaturado (diferença):  9.677,12 m³ 

Percentual superfaturado:  8,98665% 

Percentual de execução (Volume executado/ Volume atestado):  91,01335% 

Fonte: CGU. 

Faz-se necessário constar que, em relação ao concreto de regularização (item 4.2.1), 
considerando que os locais de aplicação desse material não puderam ser identificados nas 
imagens aéreas, a metodologia utilizada pela CGU para o cálculo do volume considerou os 
dados do projeto as built, sendo utilizadas as médias das áreas do concreto de regularização 
entre duas seções transversais adjacentes da barragem, conforme detalhado nas Tabelas 7 e 
8 a seguir: 

Tabela 7 – Volume total do Concreto de Regularização 

ESTACA ÁREA – A (m²) DISTÂNCIA – D (m) Áreas Média – AM (m²) Volume = AM * D (m³) 

E0 + 19,17 7,35  0,00  3,68  0,00  

E1 7,35  0,83  7,35  6,10  

E2 7,79  20,00  7,57  151,40  

E3 19,90  20,00  13,85  276,90  

E4 22,13  20,00  21,02  420,30  

E4 + 15,20 21,34  15,20  21,74  330,37  

E5 19,02  4,80  20,18  96,86  

E6 34,86  20,00  26,94  538,80  

E6 + 10,00 45,80  10,00  40,33  403,30  

E7 43,59  10,00  44,70  446,95  

E7 +10,00 33,06  10,00  38,33  383,25  

E8 48,28  10,00  40,67  406,70  

E8 + 10,00 34,21  10,00  41,25  412,45  

E9 35,93  10,00  35,07  350,70  

E9 + 10,00 18,38  10,00  27,16  271,55  

E9 + 15,20 22,23  5,20  20,31  105,59  
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ESTACA ÁREA – A (m²) DISTÂNCIA – D (m) Áreas Média – AM (m²) Volume = AM * D (m³) 

E10 20,72  4,80  21,48  103,08  

E11 20,73  20,00  20,73  414,50  

E12 33,24  20,00  26,99  539,70  

E13 26,64  20,00  29,94  598,80  

E14 7,50  20,00  17,07  341,40  

E14 + 1,87 7,50  1,87  7,50  14,03  

TOTAL 6.612,73 
Fonte: Seirhma (Projeto as built). Áreas calculadas pela CGU em software CAD. 

Tabela 8 – Cálculo do volume superfaturado de concreto de regularização 

Volume Total atestado (A)  8.394,04 m³ 

Volume executado, calculado a partir dos perfis transversais da barragem (B)  6.612,73 m³ 

Volume superfaturado (diferença: A – B)  1.781,31 m³ 

Percentual superfaturado  21,2211% 

Percentual de execução (Volume executado/ Volume atestado)  78,7789% 

Fonte: CGU. 

Destaque-se que a metodologia utilizada pela CGU para o cálculo do volume do concreto de 
regularização foi a mesma utilizada pela empresa que elaborou as planilhas de cubação do 
CCR/CCV no projeto executivo, conforme evidencia-se no Volume “Relatório” do Projeto 
Executivo de 21.07.2014, elaborado pela empresa ATECEL. 

O prejuízo referente ao superfaturamento dos concretos e da argamassa de selo foi calculado 
proporcionalmente aos percentuais de execução do concreto, apontado pela CGU (91,01335% 
para o maciço da barragem e 78,7789% para o concreto de regularização), haja vista que não 
é possível avaliar separadamente o volume de cada camada interna de concreto e de 
argamassa na barragem.  

Cabe registrar que o superfaturamento do volume dos itens 4.2.1, 4.4.1, 4.5.1, 4.6.1, 4.7.1, 
4.8.1 e 8.4.1 (preparo e aplicação de concretos e argamassa de selo) tem como consequência 
direta o superfaturamento dos itens referentes ao fornecimento dos agregados, necessários 
ao serviço de preparo, lançamento e aplicação desses materiais para a Barragem Retiro, pois 
esses materiais constam em itens separados no quantitativo atestado acumulado até o BM 
n.º 33. O valor do prejuízo referente a esses serviços e materiais, que importou na quantia de 
R$ 2.214.735,51, está detalhado na Tabela a seguir: 

Tabela 9 – Prejuízo referente aos itens de preparo e aplicação de argamassas e concreto, incluindo 
o fornecimento dos agregados 

Item Descrição dos serviços (m³) 
Preço 

Unitário 
(R$) 

Quantidade (m³) Superfaturame
nto 
(R$) 

Atestada 
(A) 

Executada 
(E) 

Diferença 
D = E – A 

Percentual de execução 78,7789% (Volume executado/ Volume atestado): 

4.2 
Concreto convencional de regularização e de preenchimento entre a face da barragem e a galeria de 
drenagem, com FCK = 10 MPa 

4.2.1 

Concreto de regularização, com 
preparo, carga, transporte, descarga, 
lançamento, espalhamento e 
adensamento, com FCK= 10 MPa 
(concreto de regularização e concreto 
entre a face da barragem e a galeria de 
drenagem) 

127,7417 8.394,04 6.612,73 1.781,31 227.547,57 
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Item Descrição dos serviços (m³) 
Preço 

Unitário 
(R$) 

Quantidade (m³) Superfaturame
nto 
(R$) 

Atestada 
(A) 

Executada 
(E) 

Diferença 
D = E – A 

4.2.2 
Brita produzida em central de britagem 
(CCV 10 MPa) 

35,97 7.050,66 5.554,43 1.496,23 53.819,38 

4.2.3 Areia lavada (CCV 10 MPa) 43,1392 8.058,01 6.348,01 1.710,00 73.768,06 

Subtotal 355.135,01 

Percentual de execução 91,01335% (Volume executado/ Volume atestado): 

4.4 Concreto convencional dos degraus de jusante extravasor, com FCK = 25 MPa 

4.4.1 

Preparo, carga, transporte, descarga, 
lançamento, espalhamento e 
adensamento do concreto de face de 
montante da barragem e vertedouro, 
com FCK= 25 MPa (degraus de jusante 
extravasor) 

287,36 1.729,38 1.573,97 155,41 44.659,56 

4.4.2 
Brita produzida em central de britagem 
(CCV 25 MPa) 

35,97 1.435,67 1.306,65 129,02 4.640,80 

4.4.3 areia lavada (CCV 25 MPa) 43,14 1.504,36 1.369,17 135,19 5.832,16 

4.5 Argamassa de selo para ligação entre as camadas de CCR, com FCK = 12 MPa 

4.5.1 

Preparo, carga, transporte, descarga, 
lançamento, espalhamento e 
adensamento do concreto tipo 
“bedding mix” com FCK= 12 MPa 
(argamassa de selo) 

192,59 4.638,78 4.221,91 416,87 80.285,15 

4.5.2 Areia lavada (argamassa 12 MPa) 43,14 4.454,00 4.053,73 400,27 17.267,45 

4.6 Concreto convencional da face de montante e de jusante dos maciços laterais, com FCK = 15 MPa 

4.6.1 

Preparo, carga, transporte, descarga, 
lançamento, espalhamento e 
adensamento do concreto estrutural, 
FCK=15 MPa (face de montante e face 
de jusante dos maciços  

203,44 8.096,00 7.368,44 727,56 148.014,61 

4.6.2 
Brita produzida em central de britagem 
(CCV 15 MPa) 

35,97 6.801,03 6.189,85 611,18 21.984,31 

4.6.3 Areia lavada (CCV 15 MPa) 43,14 7.529,84 6.853,16 676,68 29.191,98 

4.7 Concreto Compactado a Rolo (CCR), com FCK = 7,5 MPa 

4.7.1 

Preparo, carga, transporte, descarga, 
lançamento, espalhamento e 
adensamento do Concreto 
Compactado a Rolo, CCR com FCK= 7,5 
MPa 

109,39 57.322,89 52.171,48 5.151,41 563.512,34 

4.7.2 
Brita produzida em central de britagem 
(CCR 7,5 MPa) 

35,97 42.415,96 38.604,19 3.811,77 137.109,48 

4.7.3 Areia lavada (CCR 7,5 MPa) 43,14 40.696,45 37.039,20 3.657,25 157.773,62 

4.8 Concreto Compactado com Rolo (CCR), com FCK= 10 MPa 

4.8.1 

Preparo, carga, transporte, descarga, 
lançamento, espalhamento e 
adensamento do Concreto 
Compactado a Rolo, CCR com FCK= 10 
MPa 

127,74 35.452,97 32.266,94 3.186,03 406.983,93 

4.8.2 
Brita produzida em central de britagem 
(CCR 10 MPa) 

35,97 29.780,49 27.104,22 2.676,27 96.265,35 

4.8.3 Areia lavada (CCR 10 MPa) 43,14 34.034,84 30.976,25 3.058,59 131.947,63 

8.0 Galeria interna da barragem 

8.4 Concreto convencional, com FCK = 25 MPa 

8.4.1 

Preparo, carga, transporte, descarga, 
lançamento, espalhamento e 
adensamento do concreto estrutural, 
FCK =25 MPa 

287,3637 443,29 403,45 39,84 11.447,68 

8.4.2 
Brita produzida em central de britagem 
(CCV 25 MPa) 

35,97 367,93 334,87 33,06 1.189,33 
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Item Descrição dos serviços (m³) 
Preço 

Unitário 
(R$) 

Quantidade (m³) Superfaturame
nto 
(R$) 

Atestada 
(A) 

Executada 
(E) 

Diferença 
D = E – A 

8.4.3 Areia lavada (CCV 25 MPa) 43,1392 385,66 351,00 34,66 1.495,11 

Subtotal 1.859.600,49 

TOTAL SUPERFATURADO (R$) 2.214.735,51 
Fonte: CGU. 

Por fim, é importante registrar que os momentos extraordinários de transporte dos materiais 
agregados, assim como o transporte do cimento e da água, utilizados no preparo desses 
concretos e da argamassa de selo, constam em itens específicos do BM n.º 33, cujo prejuízo 
também será demonstrado detalhadamente em apontamento próprio deste Relatório 
(Achado n.º 6). 

5. Superfaturamento de R$ 403.921,77 nas obras da adutora relativo 
à composição indevida do item 13.2 (Aterro Mecanizado com Trator 
de Esteira). 

De acordo com a análise dos documentos e das informações disponibilizados pela Seirhma, 
constatou-se a ocorrência de superfaturamento qualitativo no montante de R$ 403.921,77, 
correspondente a 73,61% do valor previsto para o item 13.2 relativo ao “Aterro Mecanizado 
com Trator de Esteira, inclusive Compactação e Fornecimento do Material”, conforme consta 
no BM n.º 30 das obras do Sistema Adutor Retiro. 

Inicialmente, cabe transcrever o item do serviço em comento previsto para a execução do 
caminho de serviço de acesso ao Booster, de acordo com a Tabela a seguir: 

Tabela 10 – Item 13.2 da planilha de preços das obras do sistema adutor Retiro 

ITEM DESCRIÇÃO 
CÓDIGO 

REF. 
UNID. QUANT. 

PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

% 

13 CAMINHO DE SERVIÇO - ACESSO AO BOOSTER 617.487,58 100 

13.2 

Aterro mecanizado com trator 
de esteira, inclusive 
compactação e fornecimento 
do material 

07086/ 
ORSE - 
ADAPT. 

m³ 12.434,80 44,13 548.747,72 88,87 

Fonte: Seirhma. Planilha de preços (sistema adutor) disponibilizada em resposta à SA n.º 950878/05. 

O superfaturamento se deu em decorrência da execução desse elemento em desacordo com 
o previsto na planilha de preços, beneficiando a empresa contratada no valor apontado, uma 
vez que o previsto seria a aquisição comercial de “argila ou barro para aterro/reaterro (com 
transporte até 10 km)”, enquanto a execução ocorreu com o uso de insumos retirados das 
proximidades das obras, conforme detalhado adiante. 

Compete esclarecer que, durante a inspeção física realizada pela CGU, verificou-se a 
procedência do material utilizado para a execução do caminho de serviço de acesso ao 
Booster, a qual foi oriunda das escavações, realizadas pela empresa contratada, próximas ao 
local das obras da adutora. Por conseguinte, foi requerida a composição de custos unitários 
do item 13.2 mediante a SA n.º 950878/03, bem como a localização das jazidas onde foi 
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retirado o insumo para a execução do aterro. Diante disso, a Seirhma disponibilizou as 
informações solicitadas, conforme detalhado na Tabela a seguir: 

Tabela 11 – Composição de custo unitário do subitem 13.2 da planilha de preços das obras do 
sistema adutor Retiro 

CÓDIGO 
REF. 

INSUMO UNID. COEFICIENTE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
PARCIAL 

% 

SINAPI 
REF 7049 

Rolo compactador vibratório pé de 
carneiro, potência 150HP, peso operacional 
9,8 T, impacto dinâmico 31,75 T - CHP 

CHP 0,0080 125,23 1,00 2,90 

SINAPI 
REF 

83445 

Caminhão tanque (pipa) 6.000 L, Diesel, 132 
CV, com motorista 

CHP 0,0080 91,27 0,73 2,12 

SINAPI 
REF 5847 

Trator de esteiras potência 165 HP, peso 
operacional 17,1T - CHP diurno 

CHP 0,0080 234,56 1,88 5,46 

SINAPI I-
6081 

Argila ou barro para aterro/reaterro (com 
transporte até 10 Km) 

M³ 1,0500 29,22 30,68 89,06 

SINAPI I-
6111 

Servente H 0,0230 6,97 0,16 0,46 

   CUSTO DIRETO 34,45 100,00 

   BDI (28,10%) 9,68  

TOTAL (Custo Direto + BDI) 44,13  

Fonte: Seirhma. Composição disponibilizada em resposta ao item 1.4.c da SA n.º 950878/03. 

 

 

 

 

Figura 15 – Localização georreferenciadas das jazidas 

 

  

Fonte: Seirhma. Informação disponibilizada em atendimento ao item 1.1.h da SA n.º 950878/03. 
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Essa alteração no local de onde foi retirada a argila teve impacto direto no custo do serviço 
tendo em vista a contribuição (89,06%) do respectivo insumo no valor final da composição e, 
além disso, restou configurada a execução em desacordo com o previsto na planilha 
orçamentária. Consequentemente, foi necessária a elaboração de composição de custos 
unitários para o componente “argila ou barro para aterro/reaterro com utilização de material 
local”, sendo utilizados itens de serviços já previstos nas planilhas de preços da barragem e da 
adutora, cujo resultado é demonstrado na Tabela a seguir: 

Tabela 12 – Composição de custo unitário elaborada pela CGU para o insumo argila ou barro para 
aterro/reaterro com utilização de material local 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

13.1 
(adutora) 

Escavação mecânica campo aberto em solo exceto 
rocha até 2,00m profundidade 

m³ 1 2,43 2,43 

3.7 
(adutora) 

Carga, manobras e descargas de materiais de 1.ª e 
2.ª categoria com caminhão basculante (*) 

m³ 1,25 0,93 1,16 

11.1.2 
(barragem) 

Momento Extraordinário de Transporte m³xKm 1 1,48 1,48 

TOTAL 5,07 

Fonte: CGU. 
* Considerado empolamento de 25% e DMT3 de 0,8 Km. 

 
Logo, foi elaborada uma nova composição com a alteração do insumo, obtendo-se o valor 
total de R$ 11,65 (BDI incluso) para o subitem 13.2, conforme Tabela a seguir: 

Tabela 13 – Nova composição de custo unitário do subitem 13.2 da planilha de preços das obras do 
sistema adutor Retiro 

CÓDIGO 
REF. 

INSUMO UNID. Coeficiente 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
PARCIAL 

% 

SINAPI 
REF 7049 

Rolo compactador vibratório pé de 
carneiro, potência 150HP, peso operacional 
9,8 T, impacto dinâmico 31,75 T - CHP 

CHP 0,0080 125,23 1,00 11,00 

SINAPI 
REF 

83445 

Caminhão tanque (pipa) 6.000 L, Diesel, 132 
CV, com motorista 

CHP 0,0080 91,27 0,73 8,03 

SINAPI 
REF 5847 

Trator de esteiras potência 165 HP, peso 
operacional 17,1T - CHP diurno 

CHP 0,0080 234,56 1,88 20,67 

CGU 
argila ou barro para aterro/reaterro com 
utilização de material local 

M³ 1,0500 5,07 5,32 58,54 

SINAPI I-
6111 

Servente H 0,0230 6,97 0,16 1,76 

   CUSTO DIRETO 9,09 100,00 

   BDI (28,10%) 2,56  

TOTAL (Custo Direto + BDI) 11,65  

Fonte: CGU. 

Portanto, constatou-se o superfaturamento do referido item de serviço no valor de 
R$ 403.921,77, conforme valores discriminados na Tabela a seguir: 

 

3 Distância Média de Transporte (DMT) 
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Tabela 14 – Cálculo do prejuízo apurado pela CGU 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT. 

(A) 

PREÇO 
UNIT. 

ORÇADO 
(B) 

PREÇO UNIT. 
CGU c/ BDI de 

28,10% 
(C) 

DIFERENÇA 
(D) = 

(B) – (C) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

(A) x (D) 

13.2 

Aterro mecanizado 
com trator de esteira, 
inclusive 
compactação e 
fornecimento do 
material 

m³ 12.434,80 44,13 11,65 32,48 403.921,77 

Fonte: CGU. 

6. Superfaturamento de R$ 266.697,01 na execução dos serviços 
referentes ao Momento Extraordinário de Transporte dos materiais. 

Por meio de análise das planilhas disponibilizados pela Seirhma, contendo o detalhamento 
dos traços4 dos concretos e das argamassas utilizados na Barragem Retiro, foram levantados 
os quantitativos de cimento, brita e areia, necessários à construção do maciço da barragem, 
com o objetivo de apurar a procedência dessas informações com aquelas utilizadas para 
compor os serviços, atestados pela Contratante, referentes ao Momento Extraordinário de 
Transporte desses materiais aplicados no preparo dos concretos e argamassas, conforme será 
detalhado adiante. 

De acordo com a Seirhma, foram apresentados os seguintes traços para a preparação dos 
concretos e argamassas utilizados na Barragem Retiro: 

Quadro 2 – Traços de concretos e argamassa utilizados na Barragem Retiro 

DESCRIÇÃO RESUMIDA DO SERVIÇO ITEM 
CÓDIGO DO 

TRAÇO 
MASSA DO MATERIAL NO TRAÇO (KG) 

CIMENTO AREIA TOP SOIL BRITA ÁGUA 

Concreto de Regularização 4.2.1 T-17.1 220 988 – 930 191 

Concreto Convencional Creager, 
Muros e Bacia 

4.3.1 CVB 03.1 340 908 – 920 185 

Concreto degraus de jusante 4.4.1 T - 13.2 260 957 – 950 182 

Argamassa de selo entre as camadas 
de CCR/CCV 

4.5.1 AGS - 001 400 1448 –   300 

Concreto face de montante e jusante 4.6.1 T-13.2 260 957 – 950 182 

Concreto CCR FCK = 7,5 Mpa 4.7.1 CCRTS-03 100 800 280 1120 140 

Concreto CCR FCK = 10 Mpa 4.8.1 CCRTS-01.3 120 887 255 995 156 

Concreto ciclópico 4.23.1 T-017.2 220 1239 – 658 200 

Concreto para Torre FCK =25 MPa 7.1.1 CVB 03.1 340 908 – 920 185 

Concreto para Casa de Comando FCK 
=25 MPa 

7.2.1 CVB 03.1 340 908 – 920 185 

Concreto para as Galerias FCK = 25 
MPa 

8.4.1 CVB 03.1 340 908 – 920 185 

Fonte: Seirhma (traços de concretos e argamassa de selo). 

 

4 Traço - Porcentagem entre o peso e o volume, de cada um dos componentes usados na preparação do concreto 
ou argamassa, sendo um deles usado como padrão. 
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No caso dos agregados, a conversão da unidade de medida em massa (kg) para volume 
aparente (litros) no traço pode ser realizada com base nas respectivas massas aparentes 
unitárias, as quais estão especificadas nos documentos disponibilizados pela Seirhma, 
conforme Quadro 3 a seguir: 

Quadro 3 – Massas unitárias dos materiais empregados na preparação de concretos e argamassas 

DESCRIÇÃO RESUMIDA DO SERVIÇO ITEM 
CÓDIGO DO 

TRAÇO 

MASSA UNITÁRIA APARENTE DO 
MATERIAL (T/M³) 

CIMENTO AREIA TOP SOIL BRITA 

Concreto de Regularização 4.2.1 T-17.1 1,43 1,48 – 1,40 

Concreto Convencional Creager, Muros e 
Bacia 

4.3.1 CVB03.1 1,43 1,48 – 1,41 

Concreto degraus de jusante 4.4.1 T-13.2 1,43 1,48 – 1,40 

Argamassa de selo entre as camadas de 
CCR/CCV 

4.5.1 AGS-001 1,43 1,48 –  

Concreto face de montante e jusante 4.6.1 T-13.2 1,43 1,48 – 1,40 

Concreto CCR FCK = 7,5 Mpa 4.7.1 CCRTS-03 1,43 1,48 1,26 1,40 

Concreto CCR FCK = 10 Mpa 4.8.1 CCRTS-01.3 1,43 1,48 1,26 1,40 

Concreto ciclópico 4.23.1 T-017.2 1,43 1,48 – 1,41 

Concreto para Torre FCK =25 MPa 7.1.1 CVB03.1 1,43 1,48 – 1,41 

Concreto para Casa de Comando FCK =25 
MPa 

7.2.1 CVB03.1 1,43 1,48 – 1,41 

Concreto para as Galerias FCK = 25 MPa 8.4.1 CVB03.1 1,43 1,48 – 1,41 

Fonte: Seirhma (traços de concretos e argamassa de selo). 

 
Os volumes dos agregados em cada traço podem ser obtidos pela divisão do seu peso na 
composição pela sua respectiva massa unitária. No caso do cimento, a unidade de medição 
continua em kg, por padrão. Chega-se então aos seguintes traços dos concretos e argamassa, 
com o cimento em kg e os agregados e a água em volume:  

Quadro 4 – Traços de concretos e argamassa utilizados na Barragem Retiro 

Descrição resumida do serviço Item Traço 
Cimento 

(kg) 
Volume (litros) 

Areia Top Soil Brita Água 

Concreto de Regularização 4.2.1 T-17.1 220 668  664,3 191 

Concreto Convencional Creager, 
Muros e Bacia 

4.3.1 CVB03.1 340 614  652,5 185 

Concreto degraus de jusante 4.4.1 T-13.2 260 647  678,6 182 

Argamassa de selo entre as camadas 
de CCR/CCV 

4.5.1 AGS-001 400 978   300 

Concreto face de montante e jusante 4.6.1 T-13.2 260 647  678,6 182 

Concreto CCR FCK = 7,5 Mpa 4.7.1 CCRTS-03 100 541 222,4 800,0 140 

Concreto CCR FCK = 10 Mpa 4.8.1 CCRTS-01.3 120 599 202,5 710,7 156 

Concreto ciclópico 4.23.1 T-017.2 220 837  466,7 200 

Concreto para Torre FCK =25 MPa 7.1.1 CVB03.1 340 614  652,5 185 

Concreto para Casa de Comando FCK 
=25 MPa 

7.2.1 CVB03.1 340 614  652,5 185 

Concreto para as Galerias FCK = 25 
MPa 

8.4.1 CVB03.1 340 614  652,5 185 

Fonte: Seirhma (traços de concretos e argamassa de selo). 

O levantamento das quantidades utilizadas de cada material (cimento, areia e brita) pode ser 
calculado por meio da multiplicação dos volumes executados dos concretos e argamassa na 
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Barragem Retiro até o Boletim de Medição n.º 33, pelas respectivas quantidades presentes 
desses materiais em cada traço (Quadro 4), chegando-se aos montantes transportados 
discriminados na Tabela a seguir, admitindo-se perdas de 5%: 

Tabela 15 – Quantidades transportadas de materiais (cimento/areia/brita) 

Preparo e lançamento de concreto e argamassa Momento Extraordinário de Transporte 

Descrição resumida do serviço Item 
Quant. 

Exec. (m³) 
Cimento 

(T) 

Agregados (m³) 

Areia Top Soil Brita 
Concreto de Regularização 4.2.1 6.612,73 1.527,54 4.635,17 – 4.612,38  

Concreto Convencional Creager, 
Muros e Bacia 

4.3.1 3.058,00 1.091,71 1.969,93 – 2.095,06  

Concreto degraus de jusante 4.4.1 1.573,97 429,69 1.068,65 – 1.121,45  

Argamassa de selo entre as camadas 
de CCR/CCV 

4.5.1 4.221,91 1.773,20 4.337,16 –   

Concreto face de montante e jusante 4.6.1 7.368,44 2.011,58 5.002,82 – 5.250,01  

Concreto CCR FCK = 7,5 Mpa 4.7.1 52.171,48 5.478,01 29.610,84 12.183,01 43.824,04  

Concreto CCR FCK = 10 Mpa 4.8.1 32.266,94 4.065,63 20.305,28 6.862,17 24.079,20  

Concreto ciclópico 4.23.1 1.293,00 298,68 1.136,57 – 633,57  

Concreto para Torre FCK =25 MPa 7.1.1 9,00 3,21 5,80 – 6,17  

Concreto para Casa de Comando FCK 
=25 MPa 

7.2.1 24,00 8,57 15,46 – 16,44  

Concreto para as Galerias FCK = 25 
MPa 

8.4.1 403,45 144,03 259,90 – 276,41  

TOTAIS 109.002,92 16.831,86 87.392,76 81.914,73 

Fonte: CGU, com base nos dados obtidos em software de modelagem 3D e nas informações disponibilizadas pela 
Seirhma referentes aos traços de concretos e argamassa utilizados na obra, bem como aos boletins de medição 
até o BM n.º 33. 

Registre-se que os volumes de concretos e argamassa considerados pela CGU como 
executados até o Boletim de Medição n.º 33, mostrados na Tabela 15 (itens 4.2.1, 4.4.1, 4.5.1, 
4.6.1, 4.7.1, 4.8.1 e 8.4.1), são oriundos da modelagem tridimensional da Barragem Retiro, 
realizada pela CGU a partir de levantamentos utilizando drones, cujo fato foi evidenciado no 
achado nº 4 deste Relatório. 

As análises realizadas pela CGU, indicadas nos Quadros 2, 3 e 4 e na Tabela 15, evidenciam 
que houve prejuízo referente ao Momento Extraordinário de Transporte de cimento, areia, 
brita e água, cujos serviços constam dos subitens 15.3 a 15.9 do Boletim de Medição n.º 33, 
conforme detalhado na Tabela a seguir: 

Tabela 16 – Superfaturamento dos serviços de Momento Extraordinário de Transporte 

Item SERVIÇO Unid. 
Quant. 

Executada 
DMT 
(km) 

Movimento de Transporte  
(m³ x km   /   t x km) 

Unit. 
(R$) 

Prejuízo 
(R$) 

Executado Atestado Diferença 

15.3 
Movimento de transporte 
DMT=1,40 km (da 
pedreira para usina) 

m³ 81.914,73 1,40 114.680,63 128.805,00 14.124,37 1,48 20.904,07 

15.4 
Movimento de transporte 
DMT=3,20 km (do areal 
para usina) 

m³ 87.392,76 3,20 279.656,84 320.231,00 40.574,16 1,48 60.049,76 

15.5 

Transporte local c/ 
betoneira rodov. não pav. 
DMT= 0,7 km (concreto da 
usina para obra) 

T 18.613,14 0,70 13.029,20 44.647,00 31.617,80 1,36 43.000,21 
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Item SERVIÇO Unid. 
Quant. 

Executada 
DMT 
(km) 

Movimento de Transporte  
(m³ x km   /   t x km) 

Unit. 
(R$) 

Prejuízo 
(R$) 

Executado Atestado Diferença 

15.6 
Transp. local c/ basc. 10m³ 
rodov. não pav (const) 
(CCR) 

T 202.652,21 0,70 141.856,55 155.863,00 14.006,45 0,79 11.065,10 

15.7 

Transp. local água c/ cam. 
tanque rodov. não pav. 
DMT=3,2 km (água do 
poço para usina) 

T 28.490,94 1,90 54.132,78 91.171,00 37.038,22 1,13 41.853,19 

15.8 

Transporte comercial c/ 
carroceria rodov. pav. 
DMT=237 km (cimento de 
Caaporã para obra) 

T 16.831,86 237,00 3.989.151,35 4.172.089,00 182.937,65 0,41 75.004,44 

15.9 

Transporte comercial c/  
carroc. rodov. não pav.  
(cimento) DMT=32 km 
(cimento de Caaporã para 
obra) 

T 16.831,86 32,00 538.619,59 563.320,00 24.700,41 0,60 14.820,24 

PREJUÍZO  266.697,01 

Fonte: CGU. 

Em relação à Tabela 16, cabe registrar que, para fins de cálculo, admitiu-se como correto o 
volume total de água transportado que foi adotado no Boletim de Medição n.º 33 (item 15.7), 
devido à ausência de informações mais precisas quanto ao preparo e à aplicação dos 
concretos e das argamassas. Porém, a Distância Média de Transporte (DMT) da água foi 
corrigida de 3,2 km para 1,9 km, haja vista que, conforme inspeções físicas realizadas pela 
CGU com o acompanhamento do Engenheiro Fiscal da obra, evidenciadas por meio de fotos, 
a água utilizada para a fabricação do concreto foi extraída de locais diferentes, cuja distância 
média de transporte é 1,90 km. Seguem as figuras indicativas dos locais considerados para fins 
de cálculo da DMT de 1,90 km para o Momento Extraordinário de Transporte da água: 

Figura 16 – Local do Poço 1 
DMT à Usina = 1.433,70m 

Figura 17 – Local do Poço 2 
DMT à Usina = 646,70m 

Figura 18 – Local do Poço 3 
DMT à Usina = 3.598,30m 

   
Coordenadas GPS5: 6°30'14.38"(S) - 
35°58'23.80"(O) 

Coordenadas GPS: 6°29'33.69"(S) - 
35°58'2.62"(O) 

Coordenadas GPS: 6°30'0.19"(S) - 
35°59'37.14"(O) 

Por fim, em relação ao Momento Extraordinário de Transporte referente aos itens 15.8 e 15.9, 
também foi calculado o peso do cimento constante nas 308 notas fiscais de fornecimento 
emitidas pela fábrica da Lafarge Holcim Brasil S.A. (CNPJ 60.869.336/0224-39), localizada no 
município de Caaporã/PB, em favor da Construtora Squadrium Ltda. (CNPJ 

 

5 Global Positioning System, que em português significa “Sistema de Posicionamento Global” 
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n.º 08.163.787/0001-14), que totalizaram 10.726,9 toneladas de cimento, cujo peso é ainda 
inferior às 16.831,86 toneladas admitidas no cálculo do prejuízo apontado pela CGU. 

Portanto, diante do exposto e de acordo com a Tabela 16, constatou-se o superfaturamento 
no valor de R$ 266.697,01 relativo aos serviços de Momento Extraordinário de Transporte dos 
elementos utilizados no preparo dos concretos e das argamassas aplicados nas obras da 
construção da Barragem Retiro. 

7. Superfaturamento de R$ 123.499,50 referente ao serviço de 
expurgo (remoção) da camada vegetal da bacia do açude. (Item 1.8 
da planilha de preços). 

O serviço de expurgo da camada vegetal com bota-fora DMT=7,0 km (item 1.8 da planilha de 
preços) resulta do transporte do material gerado com o serviço de desmatamento, 
destocamento e limpeza de 514 hectares da bacia hidráulica (itens 1.7 e 12.1 da planilha de 
preços), tendo sido medido e pago nos boletins de medição n.º 02 e 03 o quantitativo de 
8.790 m³, que corresponde ao montante acumulado e pago de R$ 123.499,50. 

Durante a inspeção física realizada pela CGU no período de 09 a 11.03.2022, o Engenheiro 
Fiscal da Seirhma, responsável pela fiscalização das obras (ART 10000000000070235), e um 
Engenheiro da empresa contratada para a execução da adutora, que se encontrava na 
oportunidade à frente da execução dos serviços, foram instados pela CGU a indicarem os 
locais onde foram depositados os materiais de expurgo correspondentes ao item 1.8 da 
planilha de medição, que se refere à remoção da camada vegetal da bacia da Barragem Retiro, 
cujo serviço foi atestado nos boletins de medição 02 e 03. 

Contudo, durante a inspeção física da CGU, não foram indicados os locais de destinação do 
expurgo da camada vegetal, tendo sido justificado pelo Engenheiro Fiscal da Seirhma e pelo 
Engenheiro da empresa contratada que alguns moradores teriam utilizado parte da vegetação 
extraída da bacia hidráulica para uso como “lenha” nas residências e, além disso, foi 
informado que parte da vegetação extraída na limpeza teria sido queimada no próprio local 
do serviço, razão pela qual, ao serem questionados pela CGU in loco, não havia qualquer 
informação quanto à localização do bota-fora desses materiais. 

No que concerne à realização de queimadas da vegetação da bacia hidráulica no próprio local 
de extração, em substituição ao transporte de material para expurgo, as imagens obtidas com 
uso de drones indicam que a informação pode ser procedente, visto que existem diversas 
marcações no solo da bacia de inundação da barragem com característica de realização de 
queimadas pontuais, o que reforça que houve a realização desta prática, especialmente no 
detalhe evidenciado nas figuras a seguir, onde foram identificados galhos/vegetação 
parcialmente queimados:  
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Figura 19 – Imagem parcial da bacia da 
barragem, sendo destacados alguns locais de 

realização de queimadas 

Figura 20 – Ampliação da figura ao lado, com 
destaque para um dos locais de realização de 
queimadas, no qual observa-se a presença de 

galhos/tocos parcialmente queimados 

  
Fonte: CGU. Bacia da Barragem Retiro, 11.03.2022. 
Coordenadas GPS: 6°30'0.86"(S) - 35°59'35.15"(O) 

Fonte: CGU. Bacia da Barragem Retiro, 11.03.2022. 
Coordenadas GPS: 6°30'0.86"(S) - 35°59'35.15"(O) 

A inexecução do serviço de expurgo da camada vegetal foi evidenciada, também, a partir de 
fotos do perímetro da bacia da Barragem Retiro (próximo ao leito do rio), nas quais foram 
identificados restos de camada vegetal extraída a partir do serviço de 
desmatamento/destocamento/limpeza do terreno, porém os materiais foram mantidos no 
local em fileiras, conforme evidenciado nas imagens a seguir, que identificam a presença de 
materiais orgânicos e evidenciam a execução em desacordo com o previsto para o serviço 
referente ao item 1.8 da planilha de preços (expurgo). 

Figura 21 – Imagem parcial da bacia da 
barragem, sendo apontadas fileiras de materiais 

resultantes da limpeza da camada vegetal 

Figura 22 – Detalhe da figura ao lado para a 
camada vegetal amontoada em fileiras, dentro 
da bacia do açude, no mesmo local onde houve 

o desmatamento 

  

Fonte: CGU. Bacia da Barragem Retiro, 11.03.2022. Fonte: CGU. Bacia da Barragem Retiro, 11.03.2022. 

Por conseguinte, questionada formalmente quanto ao local do expurgo da camada vegetal 
(Solicitação de Auditoria n.º 950878-02), a Seirhma informou, por meio do Ofício n.º SHM-
OFI-2022/00219, de 12.04.2022, as coordenadas georreferenciadas solicitadas, bem como 
apresentou em anexo um croqui da área (Anexo 03 do Ofício). 

Da análise dos dados apresentados, constatou-se que o local georreferenciado, indicado pela 
Seirhma para o destino do expurgo da camada vegetal (N 9.280.354 m, E 171.175 m, Zona 
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25M), está situado dentro da bacia da barragem, em área próxima a um pequeno açude 
existente no centro da bacia de inundação.  

Nas fotografias obtidas manualmente e nas fotos aéreas obtidas com uso de drones, foram 
constatados depósitos de diversos tipos de materiais de bota-fora no local, porém, com 
predominância de solos provenientes da escavação dos materiais de 3.ª categoria, conforme 
exemplo a seguir: 

Figura 23 – Imagem aérea do local indicado 
como expurgo da camada vegetal 

Figura 24 – Foto obtida do local, com 
predominância de resíduos de materiais de 3.ª 

categoria 

  

Fonte: CGU. Bacia da Barragem Retiro, 11.03.2022. Fonte: CGU. Bacia da Barragem Retiro, 11.03.2022. 

Destarte, o transporte dos materiais provenientes da limpeza do terreno, de um local para 
outro, dentro da própria bacia da Barragem Retiro, conforme coordenadas informadas no 
Anexo 03 do Ofício n.º SHM-OFI-2022/00219, de 12.04.2022, deixou de atender sua finalidade 
e está em desacordo com a especificação do serviço, visto que o objetivo era o expurgo desses 
materiais do local das obras, para uma distância especificada de 7 km, o que não ocorreu. 

Por meio da Solicitação de Auditoria n.º 950878-03, item 1.1.d, foi reiterado à Seirhma que 
fosse confirmada a localização do destino do expurgo da camada vegetal, cuja resposta foi 
apresentada por meio do Ofício n.º SHM-OFI-2022/00355, de 16.05.2022, na qual, além de 
confirmar a localização do bota-fora dentro da bacia da Barragem Retiro, consta que parte 
dos materiais foi utilizada pela população, conforme a seguir: 

O expurgo da camada vegetal da limpeza da bacia hidráulica também foi realizado 
no local indicado no Anexo 03 da resposta à SA n.º 950878/02, entretanto o material 
lenhoso foi aproveitado pela população local. 

Portanto, conforme evidenciado nas fotos 01 a 06, conclui-se que o expurgo da camada 
vegetal não foi executado como descrito no item 1.8 na planilha contratual, quer pela 
realização de queimadas dos materiais orgânicos, quer pela utilização de parte do material 
pela população (como lenha), ou pela permanência dos materiais ainda dentro na bacia 
(material lenhoso às margens do rio e solos orgânicos na coordenada indicada), não restando 
comprovada a execução desse serviço segundo sua especificação. Considerando que o serviço 
foi medido e pago sem comprovação de atendimento ao seu objetivo, restou caracterizado o 
superfaturamento no montante de R$ 123.499,50. 
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8. Sobrepreço de R$ 118.887,99 referente ao serviço de locação e 
nivelamento de linha. 

Na análise da composição de custos do serviço descrito no item 14.3 do Boletim de Medição 
n.º 33 da barragem Retiro (Locação e nivelamento de linha – cota batida e APP6), 
disponibilizada pela Seirhma no Anexo 11 da resposta à SA n.º 950878-02, constatou-se que 
foram utilizados percentuais que majoraram o custo de referência unitário deste serviço 
acima do percentual de 26,88%, previsto para o BDI da Construtora Squadrium Ltda. 
(CNPJ n.º 08.163.787/0001-14), utilizado para os demais serviços do Contrato. 

Sobre esse fato, evidenciou-se que o custo unitário de referência do serviço, orçado em 
R$ 2.123,66/km (sem BDI), foi acrescido nos percentuais de 25% (custos administrativos), 10% 
(remuneração da empresa) e 16,62% (despesas fiscais), o que elevou o preço final do serviço 
para R$ 3.405,34/km. Aplicados de forma acumulada, os percentuais correspondem a uma 
majoração de 60,35% sobre o custo básico. A figura a seguir ilustra a parte final da composição 
de custo do serviço apresentado pela Construtora Squadrium, com a indicação dos acréscimos 
percentuais citados. 

Figura 25 – Acréscimo de 60,35% no preço unitário do serviço na composição de custos 

 

Fonte: Seirhma. (Composição do custo do item 14.3 da empresa Squadrium). 

Ao ser questionada formalmente a respeito dos percentuais de majoração do custo do serviço 
de locação e nivelamento de linha (item 14.3), a Seirhma apresentou a seguinte justificativa: 

O cálculo do custo final do serviço, somando-se os custos administrativos de 25%, a 
remuneração da empresa de 10% e os custos com despesas fiscais de 16,62% seguiu 
o modelo base da tabela de consultoria DNIT7. 

As informações prestadas pela Seirhma não foram suficientes para justificar os acréscimos 
que alcançam o percentual acumulado de 60,35% sobre o custo básico do serviço, haja vista 
que o percentual do BDI, estabelecido pela empresa em 26,88%, deve incluir todos os custos 
indiretos, inclusive os percentuais referentes à remuneração da empresa (lucro), bem como 
os percentuais referentes às despesas fiscais e administrativas. 

Cabe registrar que, em que pese a planilha com o detalhamento do BDI da empresa 
Construtora Squadrium Ltda. (CNPJ n.º 08.163.787/0001-14) ter sido solicitada por meio da 
Solicitação de Auditoria n.º 950878-05, de 19.05.2022, requisição esta reiterada 

 

6 APP – Área de Preservação Permanente 
7 DNIT – Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
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posteriormente por meio da Solicitação de Auditoria n.º 950878-07, de 14.07.2022, até a 
conclusão deste Relatório Preliminar, os documentos não foram disponibilizados. 

Apesar da falta de disponibilização dos documentos requisitados, pode-se verificar na planilha 
detalhada do BDI vinculada ao RDC PRESENCIAL CEL/PAC n.º 20/2013, utilizada como 
referência para a Dispensa de Licitação SERHMACT n.º 02/2014, que os custos administrativos 
(custo financeiro, custo da administração central e custo de margem de incerteza ou risco), o 
lucro da empresa (benefício ou bonificação), assim como as despesas fiscais (PIS, Cofins, ISSQN 
e Fundo Estadual do Empreendedorismo), já estavam incluídos no BDI utilizado para 
estabelecer o preço final de referência do serviço, conforme mostrado na figura a seguir: 

Figura 26 – Planilha de BDI – Serviços (RDC PRESENCIAL CEL/PAC n.º 20/2013) 

 

Fonte: Seirhma. 

Considerando o percentual do BDI de 26,88% utilizado pela Construtora Squadrium Ltda. 
(CNPJ n.º 08.163.787/0001-14) para outros serviços do Contrato n.º 10/2014, a exemplo das 
composições de custos dos itens 4.3.1, 4.5.1, 4.6.1, 4.7.1, 4.23.1 e 4.23.4, constatou-se que o 
serviço de locação e nivelamento de linha (cota batida e APP) contém um sobrepreço de 
R$ 118.887,99, conforme mostrado na Tabela a seguir: 

Tabela 17 – Sobrepreço do serviço de locação e nivelamento de linha 

Item Unid. Quant. Valores unitários (R$) 



 

38 
 

(A) 
s/BDI 

c/ BDI de 
26,88% 

(B) 

c/ acréscimos de 
60,35% 

(C) 

Diferença 
(C) - (B) 

Sobrepreço 
(R$) 

A x (C - B) 

14.3 km 167,25 2.123,66 2.694,50 3.405,34 710,84 118.887,99 

Fonte: CGU, a partir de informações extraídas do Boletim de medição n.º 33 da barragem Retiro. 
 

9. Prejuízo de R$ 188.945,26 devido à ausência de comprovação da 
aplicação dos insumos que compõem o serviço de locação e 
nivelamento. 

A locação e o nivelamento da linha de cota de inundação e da Área de Preservação 
Permanente (APP) contempla o serviço de demarcação da área da bacia hidráulica, delimitada 
por uma poligonal seguindo a curva de elevação ao nível da cota do Creager (352 m), e da 
faixa de segurança (APP), esta definida como a poligonal distante 100 m ao redor de toda a 
bacia, exceto nos trechos em que a cota da crista (355 m) está fora desse afastamento, 
prevalecendo a maior distância. Importante registrar que a poligonal da faixa de segurança 
(APP) demarca fisicamente a área a ser desapropriada pela Seirhma.  

O serviço de locação e nivelamento da linha de inundação e da APP não foi previsto no 
orçamento da licitação (RDC CEL/PAC n.º 20/2013) nem estava incluído na proposta de preços 
original do Contrato n.º 010/2014, celebrado com a Construtora Squadrium Ltda. 
(CNPJ 08.163.787/0001-14).  

Com o objetivo de concluir o processo de desapropriação da bacia hidráulica/APP, a Seirhma 
pediu que a empresa Squadrium apresentasse uma composição específica para esse serviço, 
cujos coeficientes foram estimados pela própria empresa executora das obras, resultando em 
um custo unitário por km de R$ 2.123,66 (sem BDI), conforme Quadro 5 a seguir: 

Quadro 5 – Composição do serviço de locação e nivelamento de linha (Item 14.3 da planilha) 

Discriminação Unid. Quant. Unit. Total % Serv. 

EQUIPAMENTOS 

Van 120 a 140 cv mês 1 5.318,46 5.318,46 6,72% 

Instrumental de Topografia mês 1 1.498,77 1.498,77 1,89% 

GPS mês 1 263,36 263,36 0,33% 

Aluguel de imóveis para Alojamentos para pessoal mês 1 1.528,10 1.528,10 1,93% 

Aluguel de imóveis para Escritórios mês 1 1.522,67 1.522,67 1,92% 

Aluguel de mobiliário de Escritório mês 1 654,87 654,87 0,83% 

Aluguel de mobiliário de alojamento para pessoal mês 1 545,74 545,74 0,69% 

Total de Máquinas e Equipamentos    11.331,97 14,32% 

MÃO DE OBRA 

Coordenador Geral (Código P0 - Dnit) mês 0,5 14.832,78 7.416,39 17,18% 

Engenheiro Cartógrafo (Código P1 - Dnit) mês 0,5 11.687,67 5.843,84 13,54% 

Topografo (Código T1 - Dnit) mês 1 4.041,47 4.041,47 9,36% 

Desenhista cadista (Código T2 - Dnit) mês 1 3.056,37 3.056,37 7,08% 

Auxiliar de Topografia (Código T4 - Dnit) mês 2 1.832,65 3.665,30 8,49% 

Chefe de Escritório (Código A0 - Dnit) mês 1 4.245,46 4.245,46 9,84% 

Digitador (Código A2 - Dnit) mês 1 1.647,16 1.647,16 3,82% 

Serventes (Código A3 - Dnit) mês 2 1.435,95 2.871,90 6,65% 
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Discriminação Unid. Quant. Unit. Total % Serv. 

Motorista (Código A2 - Dnit) mês 1 1.647,16 1.647,16 3,82% 

Encargos Sociais % 83,38%  28.711,94  

Total Mão de Obra suplementar    63.146,99 79,78% 

CUSTO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO [ (Equipamentos + Mão de Obra)   /  Produtividade Mensal ] sem BDI 

Produção mensal da equipe km/mês   37,27   

Custo Unitário de Execução do Serviço (sem BDI)    1.998,60   

MATERIAL 

Marcos de Concreto (Seinfra-022.1 - Código 
C3321) 

un 2 62,53 125,06  5,89% 

Total dos materiais    125,06  5,89% 

CUSTOS UNITÁRIO DO SERVIÇO (Equipamento + Mão de obra + Material) sem BDI 2.123,66  100% 
Fonte: SA 950878-02, Resposta da Seirhma - Anexo 11. 

A empresa supervisora Geotechnique Consultoria e Engenharia Ltda. 
(CNPJ nº 40.610.677/0001-66) analisou e aprovou os referidos coeficientes por entender que 
eles eram compatíveis com os serviços que seriam realizados, tendo o serviço sido acrescido 
ao Contrato n.º 10/2014 por ocasião do 9.º Termo Aditivo, cujas medições ocorreram nos 
Boletins de Medição do 28 ao 32, totalizando 153,89 km. 

Em relação às poligonais que delimitam a linha de 352m (cota de inundação) e a cota da APP, 
conforme análise do projeto apresentado (Anexo 11 da resposta à SA 950878-02), o 
comprimento total registrado foi de apenas 73,375 km. A esse respeito, segundo justificativas 
apresentadas pela Seirhma, o comprimento a menor dessas poligonais deve-se ao fato de 
terem sido considerados o serviço de nivelamento e, também, o serviço de 
contranivelamento, que é uma forma de conferência para correção das cotas topográficas 
inicialmente obtidas na locação quando utilizado determinado tipo de equipamento.  

Ainda que se admita essa premissa de realização de contranivelamento, no projeto 
disponibilizado, o somatório das poligonais de 352m e da APP multiplicado por 2 (dois) totaliza 
apenas 146,75 km, ou seja, 7,14 km inferior à quantidade medida e acumulada no Boletim de 
Medição n.º 32.  

Ressalte-se que o serviço de contranivelamento se refere a uma conferência de cotas 
anteriormente locadas, cujo serviço demanda muito menos esforços para sua execução, a 
exemplo da limpeza do terreno, cuja atividade é necessária apenas uma vez, quando da 
primeira locação. 

Além disso, conforme justificativa técnica apresentada para a formalização do 9.º Termo 
Aditivo, os marcos topográficos deveriam ter sido implantados para a delimitação das 
poligonais da APP e, também, da poligonal bacia hidráulica, o que corresponderia a 307 
marcos para o total de 153,89 km medidos. Contudo, foram implantados apenas 92 marcos 
topográficos para a delimitação da APP, o que representa a execução a menor de 215 marcos. 

Também, não foram disponibilizadas as informações referentes ao pessoal contratado pela 
Construtora Squadrium Ltda. (CNPJ n.º 08.163.787/0001-14) para a execução do serviço de 
serviço de locação e nivelamento de linha e APP. Cumpre observar que o serviço foi medido 
no período de março a dezembro de 2020 (BM 28 ao BM 32).  

Desse modo, para o serviço de locação e nivelamento de linha, não restou comprovado que 
tenha sido realizada a contratação de aluguel de imóveis para abrigar os equipamentos e os 
engenheiros específicos para a equipe de topografia, bem como não foram apresentados 
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documentos de prova da contratação da equipe técnica, cujos insumos corresponderam a 
R$ 734,30, conforme mostrado na Tabela a seguir: 

Tabela 18 – Contratação de equipe técnica e locação de imóveis não comprovados 

Insumos 
Custo na composição sem BDI 

% Valor (R$) 

Coordenador Geral (DNIT - Código P0) 17,18% x 2.123,66 364,91  

Engenheiro Cartógrafo (DNIT - Código P1) 13,54% x 2.123,66 287,54  

Aluguel de imóveis para Alojamentos para pessoal 1,93% x 2.123,66 41,00  

Aluguel de imóveis para Escritórios 1,92% x 2.123,66 40,86  

Subtotal sem BDI 734,30  

Fonte: CGU. 

Com base no quantitativo do serviço de locação e nivelamento de linha atestado até o Boletim 
de Medição n.º 32 (153,89 km) e no custo representativo dos insumos especificados no 
Quadro 5 e na Tabela 18, para os quais não houve comprovação de contratação pela empresa 
Construtora Squadrium Ltda., o valor não comprovado deste serviço foi de R$ 188.945,26, 
conforme mostrado na Tabela a seguir: 

Tabela 19 – Cálculo do prejuízo do serviço de locação e nivelamento em relação à não 
comprovação da aplicação dos insumos 

Descrição Quant. Unit. (R$) Total (R$) 

Locação da poligonal executada a menor 7,14 km 1.998,60 14.270,00 

Contratações de equipe técnica e aluguéis não comprovadas 146,75 km 734,30 107.758,60 

Marcos de concreto não instalados 215 unid. 125,06 26.887,90 

Subtotal sem BDI 148.916,50 

BDI aplicado sobre o custo básico 26,88% 40.028,76 

Total não comprovado (com BDI) 188.945,26 

Fonte: CGU. 

Sobre o projeto disponibilizado referente ao serviço de locação e nivelamento de linha (item 
14.3), também foi constatado que este possui erros referentes às linhas da cota de 355m, 
cujos vértices da extremidade da poligonal foram ligados em algum ponto da linha de cota 
352m, o que não faz qualquer sentido do ponto de vista da topografia.  

Registre-se que o serviço previsto no item 14.3 não contempla a locação da cota de 355m, 
sendo esta cota utilizada apenas como referência para locação dos marcos topográficos da 
Área de Preservação Permanente. Seguem figuras que exemplificam os erros constatados no 
projeto: 

Figuras 27, 28 e 29 – Cotas de inundação de 355 m ligadas à cota de 352 m. 

Figura 27 Figura 28 Figura 29 
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Fonte: Projeto de locação e nivelamento de linha (Anexo 11 da Resposta à SA 950878-02) 

Destaque-se que o projeto teria sido elaborado, segundo os insumos presentes na composição 
de custos, por equipe técnica composta por 01 Topógrafo, 01 Engenheiro Cartógrafo, 01 
Coordenador Geral, 01 Desenhista Cadista e 02 Auxiliares de Topografia, sendo que nenhum 
deles detectou os diversos erros desse tipo presentes no projeto, o que tende a reduzir a 
confiabilidade em relação aos demais dados. 

Por último, considerando que a delimitação da Área de Preservação Permanente utilizou 
sistema de GPS com Real Time Kinematic (RTK)8 para a locação dos marcos topográficos, não 
restou esclarecida a necessidade do serviço de contranivelamento para a instalação desses 
marcos, haja vista que a locação destes pontos com GPS do tipo RTK pode ser realizada de 
forma randômica (não sequencial), o que não gera o erro acumulado que é comum quando o 
serviço de locação e nivelamento é realizado com teodolito. Assim, também, não foi 
esclarecida a necessidade de contranivelamento para o comprimento de 34,93 km, referente 
à locação da APP, que corresponde ao valor de R$ 94.118,89, considerando o valor unitário 
de R$ 2.694,50 calculado pela CGU para o serviço, conforme mostrado em constatação 
específica deste Relatório. 

10. Pagamento antecipado de R$ 80.581,22 referente aos serviços de 
armação em aço das obras da adutora. 

Por meio de inspeção física às obras do Sistema Adutor Retiro – Boqueirão do Cais, realizada 
com o acompanhamento do Engenheiro Fiscal das obras, constatou-se que houve a medição 
e o pagamento antecipado dos serviços de fornecimento, corte, dobra e colocação das 
armações em aço, previstos para a estrutura da caixa de entrada em Boqueirão do Cais (item 
11.14), cuja obra não havia sido iniciada na data da inspeção física da CGU. 

Em relação ao Reservatório Apoiado de 1.500 m³ de capacidade (RAP), constatou-se que 
houve a medição e o pagamento integral dos serviços de fornecimento, corte, dobra e 
colocação da armação em aço referente aos itens 7.11 (Ø 6.3 mm), 7.12 (Ø = 8 mm), 7.14 
(Ø = 12.5 mm) e o pagamento de 59,86% da armação em aço referente ao item 7.15 

 

8 Real Time Kinematic (RTK) ou Posicionamento Cinemático em tempo real é uma técnica de posicionamento 
relativo utilizada por sistemas como GPS. 
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(Ø = 16 mm). Contudo, a armação em aço das paredes não foi concluída e a armação em aço 
da laje superior do RAP não foi iniciada, conforme evidencia-se nas figuras a seguir: 

Figura 30 – Armações das paredes e da laje 
superior do RAP 1.500 m³ não executadas 

Figura 31 – Piso do RAP 1.500 m³ não concretado 

  
Fonte: CGU. Cuité/PB, 10.03.2022. 
Coordenadas GPS: 6°31'10.35" (S) e 36° 5'23.09" (O). 

Fonte: CGU. Cuité/PB, 10.03.2022.  
Coordenadas GPS: 6°31'10.35" (S) e 36° 5'23.09" (O). 

 

Figura 32 – Armações das paredes e da laje 
superior do RAP 1.500 m³ não executadas 

Figura 33 – Armações das paredes e da laje 
superior do RAP 1.500 m³ não executadas 

  
Fonte: CGU. Cuité/PB, 10.03.2022.  
Coordenadas GPS: 6°31'10.35" (S) e 36° 5'23.09" (O). 

Fonte: CGU. Cuité/PB, 10.03.2022.  
Coordenadas GPS: 6°31'10.35" (S) e 36° 5'23.09" (O). 

Na análise dos documentos verificou-se que, de acordo com o quadro de ferros do projeto 
estrutural 001-PE-HID-V1T2-013.dwg, são necessários 19.343 kg de aço para a construção da 
laje superior do RAP. Contudo, segundo o Boletim de Medição n.º 29 da adutora, o saldo 
contratual remanescente para esse serviço, disponível no item 7.15, é de apenas 9.386 kg, 
resultando em uma diferença de 9.957 kg de aço pagos antecipadamente. 

Quanto à estrutura que abrigará as bombas de recalque próximo à captação na Barragem 
Retiro, foram pagos 32,43% do serviço de armação em aço correspondente ao item 3.20 (do 
Ø = 6.3 mm ao Ø = 12.5 mm), tendo sido concluído até a data da inspeção da CGU apenas a 
armação em aço do piso da estrutura da captação.  

Todavia, considerando que os projetos referentes às formas e à armação em aço da estrutura 
de captação não foram encaminhados para a análise da CGU, não foi possível avaliar a 
compatibilidade entre a última medição acumulada no Boletim de Medição n.º 29 e o serviço 
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executado até a data da inspeção física. As figuras a seguir evidenciam a execução parcial da 
estrutura da captação: 

Figura 34 – Estrutura da captação executada 
parcialmente 

Figura 35 – Estrutura da captação executada 
parcialmente 

  
Fonte: CGU. Cuité/PB, 09.03.2022. 
Coordenadas GPS: 6°29'56.28" (S) – 35°59'5.71" (O). 

Fonte: CGU. Cuité/PB, 09.03.2022. 
Coordenadas GPS: 6°29'56.28" (S) – 35°59'5.71" (O). 

 

Figura 36 – Estrutura da captação executada 
parcialmente 

Figura 37 – Estrutura da captação executada 
parcialmente 

  
Fonte: CGU. Cuité/PB, 09.03.2022. 
Coordenadas GPS: 6°29'56.28" (S) – 35°59'5.71" (O). 

Fonte: CGU. Cuité/PB, 09.03.2022. 
Coordenadas GPS: 6°29'56.28" (S) – 35°59'5.71" (O). 

Após evidenciar o pagamento antecipado pelos serviços de armação em aço, a CGU solicitou 
justificativas à Seirhma por meio da Solicitação de Auditoria n.º 950878-04, de 14.04.2022, 
cuja resposta encaminhada pela Secretaria até a conclusão deste Relatório Preliminar consta 
a seguir: 

[...] esta Secretaria, após a constatação desses fatos, instituiu uma Comissão Técnica 
(portaria em anexo) com o objetivo de apurar os valores que correspondem aos 
serviços e materiais pagos e que não foram executados ou que não se encontram 
estocados na obra. Logo, com o resultado dessa apuração, esta Secretaria fará os 
devidos ajustes nas medições da obra, e encaminhará todas as informações do 
procedimento adotado para essa CGU. Esclarecemos que o contrato para execução 
da obra está em vigor com previsão de conclusão para dezembro de 2022. [...] 
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Ainda, em manifestação ao preliminar deste relatório, a UA acrescentou que “contratou 
através de licitação, na modalidade tomada de preços de nº 01/2023, empresa especializada 
para auditar em toda sua extensão os serviços executados e que faltam serem executados, no 
intuito de apurar os fatos”. 

Assim, os fatos acima relatados evidenciam que a empresa contratada para a construção do 
Sistema Adutor Retiro – Boqueirão do Cais foi beneficiada com o pagamento antecipado pelos 
serviços de armação em aço, avaliados pela CGU no montante de R$ 80.581,22, conforme 
detalhado na Tabela a seguir: 

Tabela 20 – Pagamento antecipado de armações em aço nas obras da adutora 

Item Descrição do Serviço Unid. Quant. Unit. (R$) Total (R$) 

7.15 
Armação aço CA-50, diâmetro (Ø) 16,0 mm 
- fornecimento / corte (perda de 10%) / 
dobra / colocação 

kg 9.957,00 6,65 66.214,05 

11.14 
Armação aço CA-50, diâmetro (Ø) 8,0mm - 
fornecimento / corte (perda de 10%) / 
dobra / colocação  

kg 1.941,51 7,40 14.367,17 

TOTAL 80.581,22 

Fonte: CGU. 

Cabe reiterar que, em relação às obras da estrutura de captação, nas proximidades do 
flutuante, não foram disponibilizados pela Seirhma os projetos definitivos com o 
detalhamento das formas e ferragens, necessários à avaliação dos serviços quanto à 
antecipação de pagamentos. 

11. Superfaturamento de R$ 47.712,92 devido à execução das formas 
para paramento de montante e de jusante da barragem em 
quantitativos inferiores ao previsto na planilha de preços. 

De acordo com o BM n.º 33 (itens 4.9 e 4.11 da planilha de preços), os quantitativos pagos 
pela execução das formas para paramento de montante e de jusante da barragem foram de 
7.326,00 m² e 6.929,00 m², respectivamente, correspondendo ao total de 14.255,00 m² e a 
uma despesa no valor de R$ 787.873,84. 

Contudo, considerando o procedimento, apresentado no Achado nº 4 deste relatório para a 
obtenção de um modelo tridimensional final da Barragem Retiro, os quantitativos de formas, 
calculados no software de modelagem utilizado pela CGU, para os paramentos de montante 
e de jusante da barragem foram de 6.426,81 m2 e 6.599,36 m2, respectivamente, 
correspondendo ao total de 13.026,17 m²:  
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Figuras 38 e 39 – Modelo tridimensional da Barragem Retiro – Área total = 13.026,17 m² 

 

Figura 38 

 
Fonte: CGU. A área de 6.426,81 m² da superfície de montante da barragem foi calculada diretamente pelo 
software de modelagem. 

 

Figura 39 

 
Fonte: CGU. A área de 6.599,36 m² da superfície de jusante da barragem foi calculada diretamente pelo 
software de modelagem. 

Na manifestação ao preliminar deste achado de auditoria, o Gestor acrescentou informações 
cujas justificativas foram parcialmente acatadas, resultando na adição de 365,56 m² 
referentes à área das formas do paramento de jusante9, totalizando 13.391,73 m² de formas, 
conforme demonstrado na Tabela a seguir: 

Tabela 21 – Prejuízo apurado pela CGU em itens da planilha de preços dos serviços para execução 
de formas para paramento de montante e de jusante da barragem. 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

PREÇO 
UNIT. 
(R$) 

REALIZAÇÃO FÍSICA (m²) REALIZAÇÃO FINANCEIRA (R$) 

BM 33 
(A) 

Medição CGU/ 
Justificado 

pelo gestor (B) 

DIF. 
(A - B) 

BM 33 
(C) 

CGU 
(D) 

DIF. 
(C – D) 

4.9 

Forma para paramento 
de montante da 
barragem  

55,27 7.326,00 6.426,81 899,19 404.908,02 355.209,79 49.698,23  

4.11 

Forma para paramento 
de jusante da 
barragem 

55,27 6.929,00  6.964,92 -35,92 382.965,82 384.951,13 -1.985,31 

TOTAL 14.255,00 13.391,73 863,27 787.873,84  740.160,92 47.712,92 

 

9 A área 365,56 m² não foi computada no cálculo inicial da CGU porque não havia como medir essa área durante 
a inspeção in loco, visto que tais situações só seriam perceptíveis durante etapas anteriores da execução da obra. 
Desse modo, a área de formas de jusante foi alterada de 6.599,36 m² para 6.964,92 m². 



 

46 
 

Fonte: CGU, com base no processamento dos dados georreferenciados obtidos com o uso de drones, no boletim 

de medição n.º 33 (disponibilizados pela Seirhma) e nas informações contidas na manifestação ao Relatório 

Preliminar. 

Portanto, ainda restou constatado que houve superfaturamento por quantidade no valor de 
R$ 47.712,92. 

12. Prejuízo de R$ 39.918,23 em virtude de vícios construtivos na 
execução do concreto utilizado nas caixas de descarga e de ventosa. 

Para a inspeção por amostragem realizada pela CGU, foi percorrido um trecho executado de 
2.660m de adutora, entre as estacas E60 e E193, tendo sido inspecionadas oito caixas de 
ventosas e oito caixas de descarga, totalizando 16 estruturas. Considerando o quantitativo de 
válvulas de gaveta (Item 6.5.1) e de ventosas tríplices (item 6.6.7) atestado até o Boletim de 
Medição n.º 29, a quantidade executada dessas estruturas na Adutora de Água Bruta 1 (AAB1) 
corresponde a 44 caixas de descarga e 43 caixas de ventosas. Ainda, de acordo com o BM 29 
da Adutora, foram utilizados 444,85 m³ de concreto estrutural (item 5.29) para a construção 
das estruturas de concreto da AAB1. 

Foi constatado que todas as tampas das caixas de descarga e das caixas de ventosas 
inspecionadas apresentavam algum tipo de vício construtivo, a exemplo de ferragens 
expostas, ou problemas relacionados à qualidade do concreto utilizado, tais como fissuras, 
rachaduras no concreto, sendo o vício mais comum o excesso de porosidade no concreto 
endurecido, fazendo com que o material se tornasse facilmente quebradiço ao simples 
movimento de abertura das tampas para permitir a inspeção dos equipamentos hidráulicos. 
Registre-se, inclusive, que uma das caixas inspecionadas já estava parcialmente sem a tampa.  

As falhas observadas nas tampas também foram encontradas nas paredes das caixas de 
ventosas e de descarga inspecionadas. Todavia, a estrutura das paredes dessas caixas é menos 
suscetível às consequências de utilização de um concreto de resistência inferior, devido à 
espessura maior das paredes (15 cm) em comparação com a espessura das tampas (10 cm). 
As fotos a seguir evidenciam as falhas apontadas: 
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Figura 40 – Tampa de concreto com ferragens 
expostas, com rachaduras e quebradiça 

Figura 41 – Tampa de concreto com ferragem 
exposta, com rachaduras e quebradiça 

  
Fonte: CGU. Cuité/PB, 10.03.2022. Fonte: CGU. Cuité/PB, 10.03.2022. 

 
Figura 42 – Caixa parcialmente sem tampa 

(quebrada) 
Figura 43 – Paredes da caixa com trincas no 

concreto (excessivamente poroso) 

  
Fonte: CGU. Cuité/PB, 10.03.2022. Fonte: CGU. Cuité/PB, 10.03.2022. 

Constatou-se que as falhas encontradas nessas estruturas demandam a completa substituição 
das tampas de concreto armado fabricadas, haja vista o risco de colapso/desmoronamento e 
de danos aos equipamentos hidromecânicos instalados.  

Em relação ao concreto aplicado nas paredes das caixas inspecionadas, são necessários outros 
ensaios para verificar a resistência exata desses materiais e sua aceitabilidade ou não, caso 
em que poderá haver a necessidade de reconstrução das estruturas. Considerando as 
características observadas (porosidade excessiva, trincas e rachaduras diversas etc.), deve-se 
buscar a compensação financeira pela utilização de materiais com qualidade inferior à 
especificada (concreto FCK=25 MPa). 

Na análise da CGU, para fins de cálculo do prejuízo ao erário, foi considerada como necessária 
a substituição de todas as tampas das caixas de descarga e caixas de ventosas executadas até 
a data da inspeção física. Em relação às paredes e ao piso dessas estruturas, foi considerada a 
diferença de 11,33% entre o custo do concreto de resistência FCK = 25 MPa (Sinapi 94965) e 
o custo do concreto de resistência FCK = 15 MPa (Sinapi 94963), devido à utilização de material 
cujos vícios construtivos apontam para uma resistência inferior. Essa premissa poderá ser 
reavaliada posteriormente, caso o concreto apresente uma resistência menor que os 15 MPa 
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adotados ou caso seja necessária a reconstrução de toda a estrutura, podendo aumentar o 
prejuízo calculado. 

As Tabelas 22 e 23 as seguir resumem os levantamentos realizado pela CGU, nas quais foi 
calculado o prejuízo no montante de R$ 39.918,23, referente à utilização de concreto com 
características de resistência inferior à especificada no projeto para as obras da Adutora de 
Água Bruta AAB1: 

Tabela 22 – Serviços necessários à reconstrução das tampas de concreto 

Item Serviço Unid. 
Quantidade utilizada Preço Unit. 

(R$) 
Prejuízo 

(R$) Cx. Descarga Cx. Ventosa 

5.28 Armação em aço CA 50 8mm kg 798,45 523,49 7,40 9.782,42 

5.29 Concreto FCK=25MPa  m³ 13,96 8,94 408,00 9.344,42 

5.30 Lançamento manual de concreto  m³ 13,96 8,94 56,44 1.292,65 

TOTAL 20.419,49 
Fontes: Projetos da adutora 001-PE-HID-V1T2-019 e 001-PE-HID-V1T2-020. Boletim de Medição n.º 29 da 
Adutora. 

 

Tabela 23 – Diferença de preço do concreto utilizado sem atender as especificações 

Serviço Unid. 
Quantidade 
atestada * 

Valor unitário 
pago (R$) 

Diferença % no 
preço** 

Prejuízo (R$) 

Concreto FCK 25 Mpa m³ 421,95 408,00 11,33% 19.498,74 
Fontes: Projetos da adutora 001-PE-HID-V1T2-019 e 001-PE-HID-V1T2-020. Boletim de Medição n.º 29 da 
Adutora. Composições Sinapi 94965 e 94963. (Custos desonerados. Base Paraíba. Referência 03/2022). 
(*) excluído o volume das tampas. 
(**) Diferença percentual entre o preço do concreto FCK=25 MPa (Sinapi 94965) e o concreto FCK=15 MPa 
(Sinapi 94963) 

Em manifestação ao preliminar deste relatório, a UA informou que:  

[...] contratou através de licitação, na modalidade tomada de preços de nº 01/2023, 
empresa especializada para auditar em toda sua extensão os serviços executados e 
que faltam serem executados, no intuito de apurar os fatos, caso constatadas as 
irregularidades apresentadas no presente relatório, será aplicada as sanções 
administrativas e penalidades jurídicas a (sic) quem couber (sic). 

13. Superfaturamento de R$ 30.765,84 por execução da grade 
metálica com dimensões divergentes das especificadas. 

De acordo com o projeto disponibilizado pela Seirhma, foi prevista para a tomada d’água da 
Barragem Retiro uma grade metálica de 1,30m x 1,30m de lados, constituída por barras 
quadradas de aço inoxidável de 1” de espessura (2,54 cm) soldadas, espaçadas a cada 10 cm, 
conforme figura a seguir, cujo componente foi orçado em R$ 50.176,00 (item 6.19 da planilha 
de preços do contrato), tendo sido medido e pago integralmente no Boletim de Medição n.º 
32: 
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Figura 44 – Projeto da grade de entrada 

 
Fonte: Projeto executivo 305.15-BAR_PE-DE-MEC-001_R0.pdf 

Para a avaliação do serviço, foi solicitado à Seirhma a composição de custos detalhada 
(Solicitação de Auditoria n.º 950878-03 - item 1.4.c) com a indicação dos códigos e das fontes 
de referência dos insumos, bem como as fontes de referência para os coeficientes de 
produtividade utilizados. Em resposta, por meio do Ofício Seirhma n.º 355-2022, de 
16.05.2022, a unidade auditada não apresentou os dados solicitados, justificando o que segue:  

Os preços unitários dos itens 6.18, 6.19 e 6.20 (equipamentos hidromecânicos) não 
possuem composição pois foram definidos a partir de cotações de mercado 
conforme usualmente adotado para dispositivos dessa natureza.  

Em que pese a justificativa apresentada pela Seirhma, não constam na resposta encaminhada 
as cotações de preço que teriam sido realizadas junto a empresas do mercado, bem como a 
resposta carece de informações concernentes às possíveis subcontratações para a realização 
deste serviço (contratos de subempreitada e respectivas notas fiscais de serviços correlatas, 
emitidas pela empresa subcontratada). 

Ao inspecionar a grade de entrada, constatou-se que a área da grade executada é 11,2% 
inferior à especificada no projeto, haja vista que as dimensões foram alteradas de 1,30m x 
1,30 m (lados iguais - 1,69 m² de área) para uma grade de 1,00 m de largura por 1,50 m de 
altura (área de 1,50m²). Quanto ao aço inoxidável utilizado na grade, verificou-se que houve 
redução de 62,5% na seção transversal da barra aço inoxidável especificada (1” x 1” = 
6,45cm²), haja vista que a grade foi construída com barras chatas de 1.1/2”x 1,4” (seção de 
2,42 cm²), resultando na diminuição do peso total da estrutura. As imagens a seguir 
evidenciam os fatos apontados: 
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Figura 45 – Grade com 1,00m de largura Figura 46 – Grade com 1,50m de altura 

  
Fonte: CGU. Bacia da Barragem Retiro, 11.03.2022. Fonte: CGU. Bacia da Barragem Retiro, 11.03.2022. 

 
Figura 47 – Barra chata (1.1/2” x 1/4”) em aço 

inoxidável 
Figura 48 – Barra chata (1.1/2” x 1/4”) em aço 

inoxidável 

  
Fonte: CGU. Bacia da Barragem Retiro, 11.03.2022. Fonte: CGU. Bacia da Barragem Retiro, 11.03.2022. 

Diante da falta de informações sobre a composição de custos deste serviço, foi calculada a 
redução do preço do equipamento proporcionalmente à redução do peso do seu insumo mais 
representativo (aço inoxidável), tendo sido constatado um sobrepreço de R$ 30.765,84, 
conforme mostrado a seguir: 

Quadro 6 - Cálculo do peso da grade metálica especificada 

Barras de aço inoxidável Comprimento (m) Peso linear 
(kg/m) 

Peso total (kg) 
Quant. Seção Unit. Total 

28,00  Quadrada - 1" x 1" 1,30  36,40  5,06  184,18  
Fontes: CGU. Aços Continente (http://www.acoscontinente.com.br/secao/10/barra-chata). Aços Granjo 
(https://www.acosgranjo.com.br/produto-barras-quadradas-laminada)  

 

 

http://www.acoscontinente.com.br/secao/10/barra-chata
https://www.acosgranjo.com.br/produto-barras-quadradas-laminada
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Quadro 7 - Cálculo do peso da grade metálica construída 

Barras de aço inoxidável Comprimento (m) Peso linear 
(kg/m) 

Peso total (kg) 
Quant. Seção Unitário Total 

9,00  Chata - 1.1/2" x 1/4" 1,50 13,50 1,90 25,65 

12,00  Chata - 1.1/2" x 1/4" 1,00 12,00 1,90 22,80 

2,00  Chata - 3" x 1/4" 1,50 3,00 3,80 11,40 

3,00  Chata - 3" x 1/4" 1,00 3,00 3,80 11,40 

Subtotal 71,25 
Fontes: CGU. Aços Continente (http://www.acoscontinente.com.br/secao/10/barra-chata). Aços Granjo 
(https://www.acosgranjo.com.br/produto-barras-quadradas-laminada)  

Quadro 8 - Sobrepreço do equipamento com base na redução do peso do insumo mais 
representativo 

Peso (kg) Redução do peso % 
(A) 

Valor do serviço (B) Sobrepreço (A * B) 
Projeto Construído 

184,18 71,25 61,32% R$ 50.176,00 R$ 30.765,84 
Fonte: CGU. 

14. Prejuízo de R$ 1.739,13 devido à execução do guarda-corpo com 
comprimento inferior ao perímetro especificado no orçamento. 

Constatou-se na inspeção física que o guarda-corpo metálico para proteção do coroamento 
da Barragem Retiro possuía 336,86 m de comprimento. No entanto, foi atestado como 
executado e pago no item 4.14 do Boletim de Medição n.º 33 o comprimento acumulado de 
354,00 m. Sobre esse fato, de acordo com a manifestação da unidade examinada, parte do 
guarda-corpo foi retirado para permitir o acesso de veículos à crista da barragem. 

Ainda que seja considerado o trecho de 6,20 m do guarda-corpo que permanecia aberto na 
Ombreira Direita (lado montante) no momento da inspeção física, o comprimento executado 
passaria para 343,06m, representando uma diferença paga a maior de 10,94m, que 
corresponde a um valor superfaturado de R$ 1.739,13, conforme detalhado na Tabela a 
seguir: 

Tabela 24 – Prejuízo referente à execução do guarda-corpo metálico do coroamento 

Trecho Local 
Quantidade (m) Valor 

Unitário 
Prejuízo 

Atestada Executada Diferença 

1 Ombreira Direita (Jusante) 

354,00 

94,79 

10,94 R$ 158,97 R$ 1.739,13 

2 Ombreira Direita (Montante) 80,43 

3 
Ombreira Esquerda 

(Perímetro total) 
161,08 

4 
Ombreira Direita (Proteção 

acesso ao monotrilho) 
6,76 

TOTAL 354,00 343,06 10,94  R$ 1.739,13 

Fontes: BM n.º 33 da Barragem Retiro. Inspeção física da CGU. Imagens aéreas obtidas com drones. 

15. Surgimento de fissuras em locais diversos das juntas de dilatação 
instaladas na barragem. 

http://www.acoscontinente.com.br/secao/10/barra-chata
https://www.acosgranjo.com.br/produto-barras-quadradas-laminada
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Na análise dos projetos executivos referentes ao maciço da Barragem Retiro, verificou-se que 
foi prevista a colocação de juntas de dilatação do tipo Fungeband O-35/6 nos paramentos de 
montante e de jusante do maciço da barragem em CCR, as quais foram instaladas no sentido 
transversal da barragem, com o objetivo de induzir a dilatação/contração do concreto de 
forma programada nas seguintes seções previamente estabelecidas pelo projeto (estacas): 
E1+15,20m, E2+15,20m, E3+15,20m, E4+19,00m, E5+16,70m, E6+15,20m, E7+15,20m, 
E8+13,70m, E9+15,20m, E10+15,20m, E11+15,20m, E12+15,20m e E13+15,20m). 

No encontro das referidas juntas, foram instalados Medidores Triortogonais, cujo 
equipamento de monitoramento é constituído por duas peças de aço inoxidável dotadas de 
braços orientados nas três direções ortogonais (X, Y e Z) e objetiva medir deslocamentos 
diferenciais da estrutura da barragem, que venham a ocorrer no encontro das juntas ou em 
eventuais trincas. 

Durante a inspeção realizada pela CGU no dia 06.07.2022, a face jusante da barragem foi 
percorrida, tendo sido identificado o aparecimento de fissura em local não previsto no 
projeto, estendendo-se desde o coroamento até a base dos degraus, nas proximidades da 
estaca E13+6,50m, na ombreira direita, conforme figuras a seguir: 

Figura 49 – Setas indicam fissura no 
coroamento, na face jusante da barragem, nas 

proximidades da estaca E13+6,50m 

Figura 50 – Setas indicam prolongamento da 
fissura para os degraus da face jusante da 

barragem, nas proximidades da estaca E13+6,50m 

  
Fonte: CGU. Cuité/PB, 06.07.2022. Fonte: CGU. Cuité/PB, 06.07.2022. 

Cabe registrar que a referida fissura está localizada há cerca de 11m e 9m de distância das 
juntas de indução de dilatação instaladas nas estacas E12+15,20m e E13+15,20m, 
respectivamente. No momento da inspeção, o Engenheiro da empresa Geotechnique 
Consultoria e Engenharia Ltda. (CNPJ nº 40.610.677/0001-66), responsável pela supervisão 
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das obras da barragem Retiro, foi cientificado da presença dessa fissura, tendo sido alertado 
pela CGU que não há medidor triortogonal instalado nessa seção da barragem que possa 
detectar eventuais deslocamentos do maciço. 

Além da fissura na face externa de jusante da barragem acima identificada, ao percorrer as 
galerias internas da ombreira esquerda da barragem, foram constatadas fissuras em locais 
não definidos pelo projeto, que surgiram fora do eixo de assentamento das juntas de 
dilatação, onde estão instalados os medidores triortogonais, conforme figuras a seguir: 

Figura 51 – Fissura identificada na galeria interna 
da barragem 

Figura 52 – Fissura identificada na galeria interna 
da barragem, ao lado do medidor triortogonal 

  
Fonte: CGU. Cuité/PB, 06.07.2022.  Fonte: CGU. Cuité/PB, 06.07.2022.  

 
Figura 53 – Fissura identificada na galeria interna 

da barragem, ao lado do medidor triortogonal 
Figura 54 – Fissura identificada na galeria interna 

da barragem, ao lado do medidor triortogonal  

  
Fonte: CGU. Cuité/PB, 06.07.2022.  Fonte: CGU. Cuité/PB, 06.07.2022.  

 

Medidor triortogonal 
na junta de dilatação. 

Fissura Fissura 

Fissura Fissura 

Medidor triortogonal 
na junta de dilatação. 

Medidor triortogonal 
na junta de dilatação. 
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Figura 55 – Fissura identificada na galeria interna 
da barragem, ao lado do medidor triortogonal 

Figura 56 – Detalhe da figura ao lado 

  
Fonte: CGU. Cuité/PB, 06.07.2022.  Fonte: CGU. Cuité/PB, 06.07.2022.  

As figuras acima evidenciam que o serviço de instalação das juntas de dilatação não induziu 
adequadamente as movimentações no concreto, resultante de dilatações/contrações, nos 
locais previamente estabelecidos pelo projeto.  

Cabe registrar que o aparecimento dessas fissuras em locais não previstos da barragem 
ocorreu enquanto os esforços mecânicos do volume de água acumulado sobre o maciço de 
CCR ainda não são significativos, considerando que a profundidade máxima da bacia de 
inundação não teria atingido 5 metros, segundo estimado durante a inspeção. Deve-se, 
portanto, atentar para que haja o monitoramento periódico dessas fissuras detectadas, para 
que sejam mitigadas as possíveis consequências resultantes dessas falhas, antes que os 
esforços mecânicos sejam máximos, ou seja, quando o volume de água atingir a cota de 
inundação de 348,80m (aproximadamente 40m de lâmina d’água no paramento de 
montante). 

Por fim, vale destacar que os medidores triortogonais instalados nas juntas de dilatação não 
estão exercendo a função de monitorar os deslocamentos do maciço nas fissuras que surgiram 
ao lado desses equipamentos e na estaca E13+6,50m. Assim, será necessário reavaliar o 
posicionamento dos locais de instalação dos medidores triortogonais para acompanhar a 
evolução dos deslocamentos das seções da barragem Retiro. 

16. Execução do plinto de montante divergente do projeto. 
Obstrução de valas e dos portões de acesso às galerias internas da 
barragem. 

Segundo informações prestadas pelo Engenheiro da empresa Geotechnique Consultoria e 
Engenharia Ltda. (CNPJ 40.610.677/0001-66), que acompanhou a inspeção física da CGU 
realizada no dia 06.07.2022, foi construído um plinto na base do paramento de montante, na 
região central do maciço da barragem (que tem aproximadamente 100 m de comprimento), 
cuja informação foi confirmada posteriormente por meio da análise das imagens coletadas 

Fissura Fissura 

Medidor triortogonal 
na junta de dilatação. 
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durante a execução e de outras contidas no Relatório Fotográfico da obra, fornecidos pela 
Seirhma, conforme a seguir: 

Figura 57 – Vista central do paramento de 
montante da barragem, onde foi construído o 

plinto 

Figura 58 – Concretagem do plinto no pé do 
paramento de montante na região central do 

maciço da barragem (Estaca E07) 

  
Fonte: Seirhma (Imagem 017, de outubro/2020). Fonte: Seirhma (Imagem 001, de novembro/2020). 
 

Figura 59 – Serviços de forma e armação para 
execução do plinto na região do extravasor 

Figura 60 – Concretagem do plinto na região do 
extravasor (Estaca E09) em 30/20/2020 

  
Fonte: Seirhma (Imagem 018, de outubro/2020). Fonte: Seirhma (Imagem 019, de outubro/2020). 
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Figura 61 – Trecho da ombreira direita no 
paramento de montante, sem evidência da 

construção do plinto 

Figura 62 – Trecho da ombreira direita no 
paramento de montante, sem evidência da 

construção do plinto 

  
Fonte: Seirhma (Imagem 015, de novembro/2020). Fonte: Seirhma (Imagem 014, de outubro/2020). 

Diferentemente da informação prestada pelo Engenheiro da empresa Geotechnique 
Consultoria e Engenharia Ltda. (CNPJ 40.610.677/0001-66) e das imagens fornecidas, de 
acordo com o projeto as built, constante do arquivo 305.15-BAR_AB-DE-CIV-003_A_009-
R0.dwg, e com a memória de cálculo do 9.º Termo Aditivo ao Contrato n.º 10/2014, 
disponibilizados pela Seirhma, foi especificado que o plinto teria 260m de comprimento, 
estendendo-se por todo o paramento de montante (desde o início da ombreira esquerda até 
o final da ombreira direita), não se limitando à região central na qual foi aplicado o concreto, 
conforme figuras a seguir. 

Figura 63 – Projeto indica a construção do plinto 
na estaca E1, na ombreira esquerda, próximo ao 

coroamento da barragem 

Figura 64 – Memória de cálculo das formas do 
plinto indicam o comprimento de 260m (da 

estaca E1 até a estaca E14) 

 
 

Fonte: Seirhma (Projeto as built 305.15-BAR_AB-DE-
CIV-003_A_009-R0.dwg). 

Fonte: Seirhma (Memória de cálculo 17 do 9.º Termo 
Aditivo de valor da barragem Retiro). 

Não restou comprovado, portanto, a execução do plinto de paramento de montante da 
barragem na extensão de 260m, conforme especificado no projeto e na memória de cálculo. 

Na face de jusante (do outro lado da barragem), de acordo com os projetos apresentados, não 
estava prevista a construção de plinto na base do maciço, tendo sido aplicada uma camada de 
pó de pedra na base das ombreiras direita e esquerda da barragem. 

Sobre o serviço de aplicação do pó de pedra na base do maciço, constatou-se a erosão desse 
material, após o período de chuvas, com a consequente obstrução das valas projetadas para 
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o escoamento das águas de infiltrações internas na barragem, bem como o soterramento 
parcial do portão de entrada das galerias, conforme figuras a seguir: 

Figura 65 – Pó de pedra aplicado na base do 
maciço, na face jusante da ombreira esquerda da 

barragem 

Figura 66 – Erosão do pó de pedra depositado 
sobre o concreto ciclópico, na lateral da bacia de 

dissipação 

  
Fonte: CGU. Cuité/PB, 06.07.2022.  Fonte: CGU. Cuité/PB, 06.07.2022. 
 

Figura 67 – Erosão do pó de pedra com 
obstrução parcial do portão de acesso às 

galerias internas da barragem 

Figura 68 – Erosão do pó de pedra com obstrução 
das valas das galerias internas da barragem, 
responsável para o escoamento das águas de 

infiltração 

  
Fonte: CGU. Cuité/PB, 06.07.2022.  Fonte: CGU. Cuité/PB, 06.07.2022. 

Diante do exposto, restaram evidenciadas divergências na execução das obras do plinto no 
paramento de montante, bem como constatou-se a erosão do material utilizado na base do 
maciço no lado jusante da barragem, o qual está causando a obstrução das valas de drenagem 
e dos portões de acesso às galerias internas. 

17. Inexecução do serviço de realocação do trecho da rodovia PB-135 
para acesso à barragem Retiro. 
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Constatou-se que não foi executada a realocação do trecho da rodovia PB-135 que daria o 
acesso ao maciço da barragem, cujo serviço está previsto no item 13.1 do Boletim de Medição 
n.º 33. 

Por esse motivo, para a realização da inspeção física, a equipe de auditoria da CGU optou por 
percorrer a pé um caminho até o coroamento na ombreira direita da barragem (cota 
355,00m), utilizando-se o trecho de uma estrada de serviço acidentada, o qual não permitia o 
tráfego seguro de veículos comuns (de passeio) ou de utilitários (caminhonete), conforme 
figuras a seguir: 

Figura 69 – Via acidentada para acesso ao 
coroamento, na ombreira direita da barragem 

Figura 70 – Via acidentada para acesso ao 
coroamento, na ombreira direita da barragem 

  
Fonte: CGU. Cuité/PB, 06.07.2022. 
Coordenadas GPS: 6°29'44,802"(S) – 35° 58'11,652"(O). 

Fonte: CGU. Cuité/PB, 06.07.2022.  
Coordenadas GPS: 6°29'42,702"(S) - 35°58'10,44"(O). 

Vale salientar, por oportuno, que o Contratante não realizou pagamentos à Construtora 
Squadrium Ltda. (CNPJ n.º 08.163.787/0001-14) até o Boletim de Medição n.º 33, relativos à 
execução do serviço de realocação da rodovia PB-135 (item 13.1). 

Ademais, também não existem estradas para o acesso de veículos ao coroamento na ombreira 
esquerda da barragem, bem como para chegar com segurança, mesmo a pé mediante trilhas, 
ao portão situado nas proximidades da bacia de dissipação (cota 320,00m), o qual dá acesso 
às galerias internas do maciço da barragem, onde foram instalados instrumentos de medição 
para o monitoramento e a segurança da obra (medidores triortogonais, piezômetros e 
medidor de vazão). 

Por fim, é importante acrescentar que o acesso seguro a essa área da barragem também é 
necessário para a realização das operações de acionamento das válvulas de gaveta da tomada 
d’água (abertura/fechamento). 
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CONCLUSÃO 

Com base nas análises dos documentos e das informações apresentadas, bem como nas 
inspeções físicas complementares realizadas pela CGU, conclui-se que os recursos repassados 
estão sendo aplicados no objeto do Contrato de Repasse n.º 0402820-23. Porém, foram 
evidenciadas situações irregulares na execução física do Contrato n.º 10/2014, que 
implicaram em prejuízo aos cofres públicos no montante de estimado de R$7.778.384,90, 
conforme se extrai das seguintes respostas às questões de auditoria propostas inicialmente:  

1. A Seirhma realizou contratação direta da empresa Construtora Squadrium Ltda. 
(CNPJ n.º 08.163.787/0001-14) mediante Dispensa de Licitação em razão da ausência 
de licitantes no certame CEL/PAC n.º 20/2013. Nesse sentido, as análises realizadas 
durante a auditoria buscaram avaliar questões sobre a execução do Contrato 
n.º 10/2014, derivado da referida Dispensa de Licitação.   

2. As situações irregulares identificadas quanto à execução física do 
Contrato n.º  10/2014 implicaram em prejuízo aos cofres públicos no montante de 
R$ 7.778.384,90, conforme relatado nas constatações deste relatório, com destaque 
para as irregularidades referentes aos serviços de assentamento da tubulação da 
adutora e à concretagem do maciço da barragem.  

3. Durante as inspeções físicas realizadas pela CGU, verificou-se que as obras 
estavam em andamento e, segundo os boletins de medição apresentados pela 
Seirhma, o estágio de execução física das obras da Barragem Retiro era de 98,22% 
(BM n.º 33 – registro do período de 01.10.2020 a 30.04.2021), enquanto o estágio das 
obras do Sistema Adutor Retiro era de 73,61% (BM n.º 30 – registro do período de 
01.11.2021 a 31.12.2021).  

Vale destacar que a descoberta de sítio arqueológico quando da locação da barragem 
provocou o atraso das obras e a necessidade de novos levantamentos, análises de solo, 
projetos etc., resultando em 13 aditamentos contratuais, mediante a extrapolação dos 
limites legais para os percentuais de acréscimos e supressões, em detrimento da 
realização de novo processo licitatório.  

4. Foram identificadas fissuras em locais diversos das juntas de dilatação da 
barragem e a obstrução de valas e dos portões de acesso às galerias internas, bem 
como o serviço de realocação do trecho da rodovia PB-135 para acesso à barragem 
Retiro não foi executado, o que pode comprometer a segurança e/ou a manutenção 
adequada da barragem. 
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ANEXOS 

I – MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE AUDITADA E ANÁLISE DA EQUIPE DE 
AUDITORIA 

O Governo do Estado da Paraíba, por intermédio da Secretaria de Infraestrutura, dos Recursos 
Hídricos e do Meio Ambiente (Seirhma), encaminhou o Ofício n.º 313/2023, expedido em 
19.06.2023, apresentando as suas manifestações aos achados da auditoria. Considerando o 
acolhimento integral da manifestação apresentada pela unidade examinada a respeito do 
fator de empolamento para o bota-fora dos materiais (Achado nº 11 do Relatório Preliminar), 
o referido achado foi excluído deste Relatório Final e os demais achados subsequentes 
tiveram seu índice modificado, assim como foram modificadas as numerações de quadros, 
figuras e tabelas a partir do Achado 11, visando manter a coerência textual sem lacunas na 
sequência da numeração desses elementos. 

Achado nº 1 

Manifestação da unidade auditada 

Extrapolação dos limites percentuais permitidos para reajuste do preço contratado em 
detrimento da necessária realização de novo certame licitatório para adequação às 
necessidades das obras. 

“Em Resposta segue Anexo 03 - Parecer Jurídico n.º 265/2023.” 

[O documento citado acima consta no anexo IV deste relatório] 

Análise da equipe de auditoria 

A manifestação apresentada pela Unidade Examinada não trouxe elementos que pudessem 
elidir as falhas apontadas pela CGU, uma vez que se limitou ao envio de um novo parecer cujo 
conteúdo consiste na transcrição ipsis litteris do Parecer Jurídico n.º 13/2020 que embasou a 
aprovação do 9º Termo Aditivo. 

Ademais, os limites foram extrapolados muito antes da celebração do 9º Termo Aditivo, cujo 
parecer jurídico já havia sido objeto de análise da equipe da CGU, conforme apontado no 6º 
parágrafo deste achado de auditoria. 

Achado nº 2 

Manifestação da unidade auditada 

Superfaturamento no montante de R$ 102.596,84 relativos à alíquota do ISS, destacada nas 
notas fiscais, inferior à prevista no BDI da planilha de preços do Contrato n.º 10/2014. 
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“Escalaremos que os impostos foram pagos de acordo com o percentual das notas fiscais 
apresentadas pela empresa. Comprovada a má fé, desses valores serão cobrados após 
apuração dos fatos. Em nenhum momento a Secretaria teve a intensão de beneficiar a 
empresa executora.” 

Análise da equipe de auditoria 

A manifestação apresentada pela Unidade Examinada não trouxe elementos que pudessem 
elidir as falhas apontadas pela CGU, limitando-se a informar que os fatos serão apurados para 
ulterior cobrança, se for o caso. 

Achado nº 3 

Manifestação da unidade auditada 

Superfaturamento de R$ 4.158.383,71 relacionado aos serviços de fornecimento e 
assentamento de tubos da adutora. 

“A SEIRH, contratou através de licitação, na modalidade tomada de preços de nº 01/2023, 
empresa especializada para auditar em toda sua extensão os serviços executados e que faltam 
serem executados, no intuito de apurar os fatos, caso constatadas as irregularidades 
apresentadas no presente relatório, será aplicada as sanções administrativas e penalidades 
jurídicas a (sic) quem couber (sic).” 

Análise da equipe de auditoria 

A manifestação apresentada pela Unidade Examinada declara que os fatos estão sendo 
apurados por empresa contratada para auditar as falhas apontadas pela CGU. Contudo, não 
foram apresentadas justificativas para a irregularidade constatada. 

Achado nº 4 

Manifestação da unidade auditada 

Superfaturamento de R$ 2.214.735,51 referente aos volumes de concretos e argamassa de 
selo utilizados no maciço da Barragem Retiro. 

“As comprovações dos volumes de concretos e argamassa efetivamente executados na obra 
foram realizadas pela supervisora pari passu à execução dos serviços, sendo na sequência 
aprovadas pela Secretaria. Tais comprovações foram referendadas a partir de levantamentos 
topográficos de campo, realizados com uso de equipamentos convencionais, tais como 
estação total e nível de precisão. Essa metodologia, consagrada no meio técnico, é 
considerada a mais adequada para medição dos volumes de concreto e terraplanagem 
utilizados em obras dessa natureza. A utilização de drones em obras de barragens é uma 
ferramenta extremamente promissora, entretanto o estado da arte atual só permite sua 
utilização para monitoramento, inspeção, gestão de obras e até mesmo para levantamentos 
preliminares dos volumes executados, mas nunca para atestação de medições de 



 

62 
 

construtoras, principalmente a partir de um único levantamento realizado após a conclusão 
das obras. Nesse sentido, o levantamento realizado e apresentado por essa douta comissão 
de fiscalização é muito útil para verificação macro dos serviços executados, mas não pode, 
nem deve, ser comparada à precisão de levantamentos topográficos convencionais. Antes de 
apresentar os volumes executados, torna-se necessário apresentar os seguintes 
esclarecimentos técnicos: 

• Barragens são estruturas extremamente complexas, em que os aspectos 
geológicos/geotécnicos têm grande relevância na concepção dos projetos. Nesse sentido, a 
geometria final da estrutura só pode ser definida após a execução das escavações obrigatórias 
e aprovação no campo das cotas de fundação, que devem ser compatíveis com as cargas que 
serão aplicadas. Dessa forma, as seções que deverão ser consideradas para aferição dos 
volumes executados devem ser dos desenhos “As Built”, que prevalecem em relação aos 
desenhos do Projeto Executivo; 

• As supostas discrepâncias relatadas no referido Relatório Preliminar da CGU entre os 
desenhos “As Built” e os serviços efetivamente executados não tem relevância nos 
quantitativos finais dos volumes executados. Trata-se de ajustes simples de campo que não 
foram representados nos desenhos pois são insignificantes. Referem-se, por exemplo, à 
geometria do pé do paramento de jusante, nas proximidades da bacia de dissipação. Esse 
trecho do maciço foi inicialmente executado na vertical e em seguida foram executados os 
concretos da bacia de dissipação. Dessa forma, no encontro da bacia com os muros laterais o 
maciço de CCR não foi executado em degraus, mas, conforme demonstrado a seguir, o volume 
total de CCR medido foi executado. Quanto ao concreto ciclópico, nos desenhos do “As Built” 
a hachura foi delimitada até a cota 320 m (crista do maciço de ciclópico) para facilitar a 
representação, tendo em vista que o corte do talude executado no campo foi subvertical, 
restando apenas uma camada delgada de preenchimento até a cota 320,0 m. O que importa 
é que a medição desses serviços foi realizada de forma compatível com o efetivamente 
executado. 

Conforme já relatado, a aferição e medição dos concretos e argamassas utilizados para 
construção da Barragem Retiro foram realizadas a partir dos levantamentos topográficos 
convencionais executados durante as obras e representados nos desenhos “As Built”. Com 
base nessas informações, foi possível atestar os seguintes volumes executados: 

Concreto convencional:...........................................................................18.917,95 m3 (foi 
medido 18.662,71 m3) 

• Concreto compactado com rolo (CCR):................................................92.775,86 m3 

Para o CCR é importante reforçar a metodologia executiva e os critérios de medição desse tipo 
de obra. O CCR refere-se a técnica de construção que combina as vantagens dos processos 
construtivos de terraplenagem com as excelentes propriedades do concreto, como resistência 
e durabilidade. Este material tornou-se popular pela simplicidade na produção, no transporte, 
no lançamento e no adensamento. Seu traço contém baixo teor de cimento e envolve o uso 
dos mesmos agregados utilizados em concreto convencional. A quantidade de água é 
determinada de modo a obter uma consistência seca (no-slump). Para compactação, são 
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utilizados equipamentos convencionais de terraplanagem, tais como trator de esteira e rolo 
compactador. Dessa forma, o CCR apresenta uma redução de volume (abatimento) quando 
compactado na frente de serviço e, portanto, o volume produzido na usina é levemente 
superior ao volume efetivamente executado. Em diversos Estados as composições das 
planilhas oficiais de CCR já incorporam coeficientes de produtividade que buscam representar 
esse fator de correção existente entre o volume produzido e o volume executado, conforme 
exemplo apresentado no Anexo 01 referente ao serviço de Execução de CCR, código 1030060, 
da CAERN - Rio Grande do Norte em que esse coeficiente é de 5%. A bibliografia técnica desde 
o início da década de 90 também já adota esse “percentual de abaixamento” (redução de 
vazios) do CCR, variando em função do número de passadas do rolo compactador, obtendo 
valores médios superiores a 5%, conforme gráfico apresentado na Fig.01 a seguir, extraída do 
livro Contribuições para o Conhecimento e Desenvolvimento do Concreto Rolado” do autor 
Francisco Rodrigues Andriolo. Na Barragem Retiro, como esse fator de correção não foi 
previsto na composição inicial, foram realizados ensaios de verificação em pistas 
experimentais e adotado para efeito de medição um percentual médio de 5%; 

FIGURA 01 – Determinação do Percentual de “Abaixamento” em Função do Número de 
Passadas do Rolo Compactador – Fonte: Andriolo, 1989 

 

• Argamassa de selo:................................................................................4.638,78 m3 

A argamassa de selo ou “bedding mix” visa melhorar a ligação entre as camadas de CCR. Trata-
se de uma argamassa extremamente fluida (“squeeze”), com slump da ordem de 18 a 22 cm, 
que é espalhada no campo com um tipo de rodo sobre a última camada de CCR executada. 
Essa camada tem espessura média de cerca de 1,5 cm. Com o lançamento e compactação da 
camada subsequente de CCR, a argamassa funciona como uma espécie de filme de colagem 
entre camadas, de espessura desprezível, conforme pode ser constatado em qualquer obra 
de barragem de CCR. Ou seja, o volume de argamassa lançado não pode ser deduzido do 
volume de CCR calculado nas seções de projeto. Ela serve apenas para fazer a ligação 
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(“colagem”) entre as camadas de CCR e sua espessura, após compactação da camada de CCR, 
é desprezível. 

Por fim vale ressaltar que o concreto de 10 Mpa não foi utilizado apenas para regularização 
da fundação. Ele foi utilizado também para proteção/reforço da galeria de drenagem, 
conforme apresentado nos desenhos “As Built”. Houve um equívoco nas contas apresentadas 
na Tabela 8 do Relatório Preliminar da CGU pois não foi considerado o volume de concreto da 
galeria. 

Após os ajustes necessários, fica evidenciado que os volumes obtidos pela CGU são muito 
próximos dos valores efetivamente executados, medidos e comprovados. 

A medição desses serviços foi aprovada com base em levantamentos topográficos realizados 
ao final de cada mês, onde foi registrada a superfície final do concreto. Todas essas 
informações foram utilizadas para elaboração do “As Built”, já encaminhado para a CGU. Com 
base nesses documentos, pode-se verificar que o volume de concreto efetivamente executado 
e medido foi de 107.683,31 m3, demonstrando que houve um equívoco no Relatório 
Preliminar da CGU. 

Fica claro, portanto, que não houve superfaturamento na medição dos concretos e 
argamassas na obra de construção da Barragem Retiro. Os equívocos apresentados no 
Relatório Preliminar da CGU, data vênia, são decorrentes da utilização de metodologia 
inadequada para cubação dos volumes (modelo 3D gerado por drones), da desconsideração 
do fator de compactação do CCR, da desconsideração dos volumes de concreto de 10 Mpa 
utilizados entre o paramento de montante e a galeria de drenagem e da incorporação 
inadequada do volume de argamassa de selo no volume total de CCR.” 

Análise da equipe de auditoria 

Na primeira parte da manifestação da Unidade Examinada, a Seirhma justificou que foram 
utilizados equipamentos topográficos convencionais (estação total e nível de precisão) para o 
cálculo dos volumes da barragem e que o levantamento realizado pela CGU com uso de drones 
não se presta a esse tipo de levantamento. 

Sobre a aplicabilidade do uso de drones para avaliação de obras e medição de serviços, cabe 
reproduzir um trecho de um artigo10 publicado na Revista do TCU em 2019, cujo estudo trata 
de métodos alternativos e viáveis para a medição de volumes topográficos nas fiscalizações 
de obras rodoviárias, tendo como conclusão a possibilidade de utilização dessa tecnologia, 
tanto na fase de projeto quanto na fase de execução de obras (medições), conforme 
transcrição a seguir: 

Quanto ao emprego de VANTs na fiscalização de volumes, verificou-se que sua 
empregabilidade alcança com facilidade as escalas 1:5.000 (anteprojeto) e 1:2.000 
(projeto), permitindo aferir os elementos horizontais do perfil longitudinal. 
Observou-se ainda que, como as precisões obtidas com essa técnica são muito 

 

10 Limites e possibilidades de aplicações de modelos digitais de elevação gerados a partir de produtos obtidos por sensores 
remotos nos cálculos de volumes de terraplenagem. Revista do TCU. Julho a Dezembro/2019 (fls. 132/165). 
Disponível em: https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/view/1610/1792. Acesso em: 20.09.2023. 

https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/view/1610/1792
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próximas aos erros tolerados na obtenção dos elementos verticais do perfil 
longitudinal apresentados no projeto (escala 1:200) e, também, na fase de execução 
da obra (medições tolerando erros próximos de 5 cm), vislumbram-se possibilidades 
concretas de utilização dessa tecnologia na fiscalização das aludidas fases.  

(Original sem grifos) 

A utilização de drone na fiscalização de obras não é algo novo, considerando que, segundo 
consta no sítio eletrônico do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas (Ibraop), 
durante uma palestra apresentada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR) no 
Encontro Nacional de Auditoria de Obras Públicas (ENAOP), realizado em 2019, foi afirmado 
que as imagens obtidas com drone, “viabilizam a inclusão de medições precisas de área e 
volume, entre outros detalhamentos”11. 

Cabe salientar que o modelamento do volume de CCR da barragem, realizado pela CGU, 
utilizou as medidas horizontais (eixos X e Y) da geometria final executada, a partir da imagem 
ortorretificada das fotografias aéreas com uso de drone, que apresenta maior precisão nessas 
dimensões. Porém, quanto às medidas verticais (eixo Z), o modelamento do volume de CCR 
da barragem, realizado pela CGU, utilizou as mesmas cotas topográficas da superfície de 
escavação da fundação e do coroamento da barragem, disponibilizadas pela empresa 
Geotechnique.  

Assim, o levantamento com drones realizado pela CGU permitiu medir os volumes com as 
dimensões horizontais reais da barragem e aproveitou as cotas topográficas do projeto “as 
built”, elaborado pela empresa Geotechnique, minimizando as discrepâncias encontradas, 
conforme evidenciado nas Figuras 8 a 11 do Relatório Preliminar. 

Importa registrar que as falhas consideradas irrelevantes e insignificantes pela Seirhma, após 
o recebimento do Relatório Preliminar, não foram mostradas no projeto “as built”, baseado 
no uso de estação total e nível de precisão, tendo sido aferidos volumes não executados de 
CCR, a exemplo do trecho no pé do paramento de jusante. 

Na segunda parte da manifestação, a Seirhma informou que acrescentou um fator de correção 
de +5% ao volume final medido para compensar a redução de volume do CCR devido ao 
abatimento causado pela compactação do material, citando como referência a esse 
procedimento uma composição da Companhia de Águas e Esgoto do Rio Grande do Norte 
(CAERN) e um estudo sobre o assentamento de camadas de CCR em função do número de 
passadas do rolo compactador. 

Em relação ao coeficiente adotado na composição da CAERN, faz-se necessário constar que, 
assim como em diversas composições do Sinapi, os quantitativos dos insumos nas 
composições consideram as perdas na produção, transporte e aplicação dos materiais, cujos 
fatores não estão relacionados à compactação dos materiais, a exemplo das composições 
Sinapi 99432, 99435, 99439 e 103183, que utilizam o coeficiente 1,08 e 1,09 para o insumo 
38408 (concreto usinado bombeável). 

Ainda analisando a questão dos coeficientes dos insumos, tomando-se por base a composição 
Sinapi n.º 96395 (Usinagem de concreto para compactação com rolo) e comparando o volume 

 

11 Disponível em: https://www.ibraop.org.br/blog/2019/09/11/utilizacao-de-drone-reduz-custos-e-agiliza-fiscalizacao-de-
obras-no-tce-do-parana/. Acesso em: 20.09.2023. 

https://www.ibraop.org.br/blog/2019/09/11/utilizacao-de-drone-reduz-custos-e-agiliza-fiscalizacao-de-obras-no-tce-do-parana/
https://www.ibraop.org.br/blog/2019/09/11/utilizacao-de-drone-reduz-custos-e-agiliza-fiscalizacao-de-obras-no-tce-do-parana/
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total dos agregados utilizados nesta composição com os volumes de agregados por m³ de CCR 
medidos até o Boletim de Medição n.º 33, conforme demonstrado no Quadro a seguir, 
evidencia-se que os coeficientes dos agregados no CCR da Barragem Retiro estão muito 
próximos dos utilizados na referida composição do Sinapi, demonstrando que as perdas de 
produção, transporte e aplicação teriam sido incluídas nos cálculos: 

Quadro 9 – Comparação dos coeficientes de utilização de insumos no CCR 

Composição Sinapi 96395 Item 4.7 – CCR 7,5 MPa Item 4.8 – CCR 10 MPa 

Insumo Consumo/m³ Insumos Consumo/m³ Insumos Consumo/m³ 

Pedra britada 2 0,2192 m³ Brita 0,7400 m³ Brita 0,8400 m³ 

Pedra britada 0 0,3203 m³ Areia Lavada 0,7100 m³ Areia Lavada 0,9600 m³ 

Pedra britada 1 0,3035 m³ 

– 

– 

– 

– 

Pó de pedra 0,6237 m³ – – 

Volume total dos 
Agregados 

1,4667 m³ 1,4500 m³ 1,8000 m³ 

Fonte: CGU, com dados da composição Sinapi n.º 96395 (Janeiro/2023 - PB) e do Boletim de Medição n.º 33. 

No que concerne à metodologia correta para a quantificação do volume do CCR executado, 
segundo o Caderno Técnico de Especificação da Composição Sinapi n.º 96398, que se refere 
à execução e à compactação de base e/ou sub-base para pavimentação de concreto 
compactado com rolo, serviço este que é similar ao executado na Barragem Retiro, a medição 
deve utilizar o “volume geométrico”, em metros cúbicos, de concreto compactado com rolo 
(CCR), “compactado com 100% da energia modificada” 12. É importante destacar que, na 
composição Sinapi n.º 96398, o insumo Concreto Compactado com Rolo (Sinapi n.º 96395) 
possui o coeficiente de representatividade igual a 1,00 m³. 

Portanto, as manifestações apresentadas pela Seirhma e pela empresa Geotechnique para o 
acréscimo de +5% no volume do CCR para fins de medição, devido ao abatimento provocado 
pela compactação, não encontram respaldo nos cadernos técnicos do Sinapi. 

Quanto ao gráfico que correlaciona o número de passadas do rolo compactador ao percentual 
de abaixamento do solo (Andriolo, 1989), o objetivo do gráfico é determinar o grau de 
compactação adequado e a eficiência do compactador, realizado por meio do controle 
tecnológico, sem adentrar em questões relacionadas à medição de serviços, conforme 
excertos de textos que antecedem o gráfico apresentado pela Seirhma, transcritos a seguir: 

O controle da compactação deve ser feito, fundamentalmente, com base no número 
de passadas do rolo vibratório, de maneira análoga ao que se faz para aterros de solo 
ou enrocamento. A eficiência prática do rolo compactador é verificada através da 
medida do abaixamento da camada a cada passada do rolo. Isso deve ser 
estabelecido, preliminarmente, antes da escolha definitiva do equipamento de 
compactação, através de experimentos em aterros. A compactação excessiva deve 
ser evitada pois acarreta redução da densidade do CCR. A prática japonesa (82) de 
compactar camadas de 45 a 100 cm de uma vez, provou ser efetiva desde que, haja 
a divisão em sub-camadas finas no espalhamento, maior número de passadas e 
cuidados especiais para evitar diferença de compactação ao longo da camada. 

 

12 Disponível em: https://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-composicoes-aferidas-lote3-saneamento-
infraestrutura-urbana/SINAPI_CT_ATERRO_BASE_SUB_BASE_IMPRIMACOES_09_2022.pdf. Acesso em: 
20.09.2023. 

https://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-composicoes-aferidas-lote3-saneamento-infraestrutura-urbana/SINAPI_CT_ATERRO_BASE_SUB_BASE_IMPRIMACOES_09_2022.pdf
https://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-composicoes-aferidas-lote3-saneamento-infraestrutura-urbana/SINAPI_CT_ATERRO_BASE_SUB_BASE_IMPRIMACOES_09_2022.pdf
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Durante a realização dos estudos de dosagens pode ser executado um aterro 
experimental onde a cada subcamada de material empolado podem ser feitas 
medições a cada passada do rolo. O número ideal de passadas, para uma certa 
mistura característica do rolo e altura de subcamadas, é aquele em que a diferença 
sucessiva entre as alturas de uma mesma subcamada seja nula, ou praticamente 
nula, de modo a se atingir a máxima massa específica. 

Fonte: Andriolo, 1989. 

Em uma terceira vertente da justificativa, a Unidade Examinada considerou que deveria ser 
desprezado o volume de 4.638,78 m³ de argamassa de selo (item 4.5 do Boletim de medição 
n.º 33), que foi lançada na barragem para fazer a ligação (“colagem”) entre as camadas de 
CCR.  

Todavia, em que pese a espessura de cada camada de selo lançada ser muito fina (~1,5 cm), o 
volume total de argamassa contido na barragem não pode ser desprezado, uma vez que os 
4.638,78 m³ de argamassa de selo ocuparam na Barragem Retiro o mesmo espaço que seria 
preenchido pelo CCR e, ao calcular o volume total do maciço da barragem, seja com uso de 
drones ou com equipamentos tradicionais de topografia (estação total e nível de precisão), é 
necessário abater o volume da argamassa de selo para medir o volume executado do Concreto 
Compactado com Rolo, haja vista que o mesmo volume não pode ser computado para os dois 
materiais (CCR e argamassa de selo). 

Na última parte da justificativa, a unidade informou que teria havido um equívoco nas contas 
apresentadas na Tabela 8 do Relatório Preliminar, pelo fato de não ter sido considerado o 
material aplicado entre a galeria e a face da barragem no cálculo do volume do concreto de 
regularização (item 4.2 do boletim de medição).  

Sobre este ponto, cabe esclarecer que as seções transversais dos projetos “as built” 
disponibilizados pela Seirhma (305.15-BAR_AB-DE-CIV-003_A_009-R0.dwg) não detalham a 
aplicação deste concreto de regularização entre as galerias e a face da barragem, restringindo-
se ao detalhamento da regularização da superfície de fundação, razão pela qual não há 
elementos para calcular esse volume por meio da referida Tabela 8. 

Desse modo, durante o processo de modelagem tridimensional da barragem realizado pela 
CGU para avaliar o volume total do maciço, o concreto de regularização aplicado entre as 
galerias e a face barragem foi considerado em conjunto com o volume do Concreto 
Compactado com Rolo (Item 4.8 do boletim de medição), que apresenta o mesmo preço 
unitário do concreto de regularização (item 4.2 do boletim de medição). Assim, o concreto de 
regularização foi totalmente considerado no cálculo do prejuízo apontado pela CGU, sendo 
uma parte na Tabela 8 e o restante em conjunto com o item 4.8, pela falta de detalhamento 
do projeto. 

Vale salientar que, considerando os fatos evidenciados e a análise da manifestação 
apresentada pela Unidade Examinada, o volume executado do maciço da barragem, indicado 
na Tabela 6 do Relatório Preliminar (98.006,19 m³), foi calculado corretamente a partir do 
modelo tridimensional. Contudo, ao considerar como irrelevante o volume da argamassa de 
selo aplicada entre as camadas do CCR, foram atestados indevidamente 4.638,78 m³ 
referentes a essa argamassa como sendo CCR. Além disso, houve a aplicação indevida de um 
fator de +5% sobre o volume total de concreto aplicado na barragem. 
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Por fim, cabe notar que o atesto de serviços a maior pode ter sido decorrente da 
desconsideração do volume da argamassa de selo pela Seirhma (4.638,78 m³), bem como pelo 
acréscimo do fator de correção de 5%, visto que o volume calculado pela CGU (98.006,19 m³) 
somado ao volume da argamassa e acrescido com o fator de 5% resulta em um volume de 
107.777,22 m³, o qual é muito próximo do volume atestado no boletim de medição n.º 33 
(107.683,31 m³), cuja diferença é de apenas 93,91 m³ (ou 0,087% do volume medido). 

Achado nº 5 

Manifestação da unidade auditada 

Superfaturamento de R$ 403.921,77 nas obras da adutora relativo à composição indevida 
do item 13.2 (Aterro Mecanizado com Trator de Esteira). 

“A SEIRH, contratou através de licitação, na modalidade tomada de preços de no 01/2023, 
empresa especializada para auditar em toda sua extensão os serviços executados e que faltam 
serem executados, no intuito de apurar os fatos, caso constatadas as irregularidades 
apresentadas no presente relatório, será aplicada as sanções administrativas e penalidades 
jurídicas  a (sic) quem couber (sic).” 

Análise da equipe de auditoria 

A manifestação apresentada pela Unidade Examinada declara que os fatos estão sendo 
apurados por empresa contratada para auditar as falhas apontadas pela CGU. Contudo, não 
foram apresentadas justificativas para a irregularidade constatada. 

Achado nº 6 

Manifestação da unidade auditada 

Superfaturamento de R$ 266.697,01 na execução dos serviços referentes ao Momento 
Extraordinário de Transporte dos materiais. 

“O cálculo do eventual superfaturamento no momento extraordinário de transporte dos 
materiais apresentado do relatório preliminar da CGU foi respaldado no volume total de 
concreto calculado a partir do modelo 3D gerado a partir de voos de drones. Como foi 
demonstrada a ineficácia dessa metodologia para esse fim e os equívocos de algumas 
considerações realizadas, restou comprovado que não há divergência entre os volumes 
executados e os volumes medidos e, portanto, não há que se falar em superfaturamento no 
transporte dos materiais. Ou seja, a resposta desse item está implícita na resposta do item 
4.0.” 

Análise da equipe de auditoria 

A análise da manifestação para esse achado n.º 6 está contemplada na análise do achado n.º 
4, considerando que o momento extraordinário de transporte tem relação direta com os 
volumes totais dos materiais empregados na barragem.  
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Assim como na análise à manifestação para o achado n.º 4, não foram acatadas as justificativas 
quanto à inaplicabilidade do uso de drones para avaliação de obras e medição de serviços, o 
uso de coeficientes para majorar o volume final de CCR executado e a não dedução do volume 
da argamassa de selo no cálculo do volume do CCR, entre outros aspectos. 

Achado nº 7 

Manifestação da unidade auditada 

Superfaturamento de R$ 123.499,50 referente ao serviço de expurgo (remoção) da camada 
vegetal da bacia do açude. (Item 1.8 da planilha de preços). 

“O serviço de expurgo da camada vegetal com bota-fora (Item 1.8 da planilha) foi executado 
em atendimento às especificações do projeto e atendeu à finalidade prevista. 

Os serviços executados compreenderam a remoção da camada vegetal constando do 
arranque completo de matos e plantas desnecessárias, utilizando ferramentas e 
equipamentos apropriados e deixando as áreas livres de raízes e tocos. Os serviços incluíram 
o fornecimento de toda mão-de-obra, materiais e equipamentos necessários a execução dos 
trabalhos, bem como os necessários para carga, transporte e descarga nos locais de bota-fora 
ou de queima. O material proveniente do expurgo foi queimado, removido e/ou estocado. As 
queimadas foram efetuadas em ocasião oportuna e de modo apropriado, a fim de ser evitada 
a propagação do fogo. Os materiais lenhosos foram aproveitados pela população e a matéria 
orgânica foi devidamente estocada no local já indicado no Anexo 03 do Ofício No SHM-OFI- 
2022/00219 de 12/04/2022. 

Quanto ao local do expurgo, a disposição dentro da área da bacia hidráulica é a mais 
recomendada e usual em obras de barragens, tanto sob os aspectos técnicos quanto 
ambientais. Vale ressaltar que a disposição da camada vegetal foi realizada no início da obra 
(medições 02 e 03). No andamento dos serviços, essa mesma área foi utilizada para bota-fora 
de materiais provenientes das escavações obrigatórias, por isso na inspeção atual há a 
predominância de materiais de 2a e 3a categorias. Importante registrar também que apesar 
do enunciado do item está previsto um DMT de 7,0 km, o local escolhido no campo é o 
indicado no referido Anexo 03 já enviado no Ofício No SHM-OFI- 2022/00219 de 12/04/2022, 
entretanto o volume de expurgo foi muito superior ao previsto. 

Fica comprovado dessa forma, que não houve superfaturamento desse item, assim como de 
nenhum outro serviço.” 

Análise da equipe de auditoria 

Segundo a manifestação da Unidade Examinada, os serviços de expurgo da camada vegetal 
com bota-fora teriam compreendido “a remoção da camada vegetal constando do arranque 
completo de matos e plantas desnecessárias”. Contudo, houve equívoco a esse respeito, pois 
a atividade relatada pela Unidade Examinada refere-se ao serviço de desmatamento, 
destocamento e limpeza dos 514 hectares da bacia hidráulica, que foi pago por meio dos itens 
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1.7 e 12.1 da planilha de preços, cuja execução não foi contestada pela CGU no presente 
achado. 

Em relação ao expurgo (transporte) da camada vegetal com bota-fora de 7,0 km (item 1.8 da 
planilha de preços), a unidade examinada reafirmou que os materiais foram queimados no 
local e aproveitados pela população como lenha ou estocados.  

Importa mencionar que o orçamentista que elaborou a planilha de custos deixou explícita sua 
intenção para que a camada vegetal fosse expurgada (transportada) para fora da bacia do 
açude, visto que foi utilizada a Composição SINAPI 72856 (Transporte local com caminhão 
basculante – m3xkm) para formar o custo do item 1.8, adotando um coeficiente multiplicador 
de 7 km, conforme figura a seguir: 

Figura 71 – Utilização do coeficiente de 7km para na composição do transporte local com caminhão 
basculante 

 
Fonte: Projeto elaborado pela Associação Técnico Científica Ernesto Luiz de Oliveira Júnior (ATECEL). Fl. 419 do 
Proc. 1517/2013 – Dispensa de Licitação. 

No que concerne às queimadas e a preocupação com sua realização “em ocasião oportuna e 
de modo apropriado, a fim de ser evitada a propagação do fogo”, tal precaução não minimiza 
a contribuição para o aumento da poluição do ar causada pela referida prática, além de 
desfigurar o que foi preconizado na especificação do serviço, que seria o transporte do 
material para fora da bacia da barragem. Cabe destacar que a prática de queimada realizada 
e confirmada pela unidade examinada contraria a Condicionante 16, exigida pela 
Superintendência de Administração do Meio Ambiente do Estado da Paraíba (Sudema) para a 
emissão da Licença de Instalação n.º 681/2021, em 14.04.2021, explicitada nos seguintes 
termos: 

II- CONDICIONANTES 

[...] 

16. Acondicionar, coletar e destinar adequadamente todos os resíduos sólidos 
gerados na implantação do empreendimento, ficando proibido o seu descarte 
aleatório ou queima a céu aberto; 

(Original sem grifos) 
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Quanto aos materiais orgânicos que não puderam ser queimados ou aproveitados, segundo a 
Unidade Examinada, estes teriam sido transportados para o local já indicado no Relatório 
Preliminar, situado dentro da bacia da barragem, ou seja, não houve o transporte (expurgo) 
desses materiais para áreas fora do balde do açude, confirmando os fatos apontados. Cabe 
acrescentar que, contrariando a manifestação apresentada, parte dos materiais sequer foram 
transportados, permanecendo enfileirados no mesmo local onde houve a limpeza da camada 
vegetal, conforme evidenciado nas figuras 19 a 22 do Relatório Preliminar. 

Ainda de acordo com a manifestação da Unidade Examinada, apesar de ter sido prevista uma 
Distância Média de Transporte (DMT) de 7,0 km, foi escolhido outro local dentro da bacia da 
barragem para o expurgo, “por ser mais recomendada e usual”. Contradizendo esta 
afirmação, segundo consta no item 5.4.4 do projeto da Barragem Retiro (fl. 204 do Proc. 
1517/2013 – Dispensa de Licitação), elaborado pela Associação Técnico Científica Ernesto Luiz 
de Oliveira Júnior (ATECEL), “preferencialmente, as áreas de bota-fora serão localizadas fora 
do reservatório e abaixo da cota da soleira do sangradouro”. (Original sem grifos) 

Além disso, também em oposição à manifestação apresentada quanto ao local adequado para 
o expurgo, segundo consta no item 5.1.2 do projeto (fl. 200 do Proc. 1517/2013 – Dispensa de 
Licitação): 

Em nenhuma hipótese será permitido o uso de agrotóxicos para a execução dos 
serviços, nem o lançamento no Retiro ou em seus afluentes, de galhos, troncos e 
outros materiais provenientes das operações aqui previstas [Desmatamento, 
Destocamento e Limpeza]. (Original sem grifos) 

Por último, em relação ao volume de expurgo ter sido “muito superior ao previsto”, inexistem 
referências nos processos relativos aos termos aditivos que confirmem esta afirmação, trazida 
pela Unidade Examinada somente após os fatos terem sido apontados pela CGU.  

Cabe destacar que, segundo as considerações gerais do serviço, descritas no item 5.1.1 do 
projeto da Barragem Retiro (fl. 199 do Proc. 1517/2013 – Dispensa de Licitação), os trabalhos 
de desmatamento, destocamento e limpeza incluem as áreas a serem ocupadas pelas 
estruturas, componentes do barramento, ensecadeiras, áreas de empréstimo, pedreiras e 
áreas de estoques de materiais rochosos e areia. Desse modo, no caso de o serviço de 
desmatamento, destocamento e limpeza ter sido realizado além das áreas necessárias para a 
execução do projeto, eventual pagamento por volume executado a maior seria indevido. 

Achado nº 8 

Manifestação da unidade auditada 

Sobrepreço de R$ 118.887,99 referente ao serviço de locação e nivelamento de linha. 

“Conforme já relatado no próprio Relatório Preliminar da CGU, a composição apresentada 
pela Construtora para o serviço de locação e nivelamento de linha foi elaborada seguindo as 
premissas da tabela de consultoria do DNIT, que se refere à tabela oficial e mais adequada 
para composição de serviços dessa natureza. Os percentuais de 25% para custos 
administrativos, 10% para remuneração da empresa e 16,62% para despesas fiscais seguiu 
também as recomendações do TCU no documento intitulado “Orientações para Elaboração 
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de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas”. A utilização desses valores em detrimento ao 
BDI de serviços previstos na planilha contratual justifica-se por se tratar de um serviço 
especializado. Adicionalmente, para avaliação da coerência dos valores apresentados, foram 
consultadas planilhas oficiais de outros Estados e órgão públicos, tendo-se obtido valores na 
mesma ordem de grandeza da apresentada na composição da Squadrium como, por exemplo, 
na planilha da SEINFRA 022.1 (período de referência compatível com o da planilha 
orçamentária de Retiro), em que a composição de serviços de locação e nivelamento de redes 
de esgoto, muito mais simples do que o serviço de locação e nivelamento de linha de cota 
batida de reservatório, foi orçado em R$ 2,12/m. Na composição da Squadrium esse valor 
também foi de R$ 2,12/m, sendo que os serviços de cota batida e APP são realizados em região 
com presença de vegetação nativa, com necessidade de abertura de picadas de forma manual, 
o que prejudica sobremaneira a produtividade da equipe. Com base nessas premissas (Tabela 
do DNIT, recomendações do TCU e composições de órgãos oficiais), o custo unitário desse 
serviço foi aprovado tecnicamente pela GEOTECHNIQUE e foi aprovado pela Secretaria 
também do ponto de vista jurídico e, portanto, esse serviço foi incorporado à planilha 
contratual da Squadrium. 

Cabe registrar que na composição desse serviço foi previsto que a remuneração seria por “km” 
de poligonal locada no campo. Ou seja, os preços dos insumos e salários foram utilizados como 
referência na composição dos custos, mas não foram utilizados para fins de medição dos 
serviços. Desse modo, a SEIRH remunerou à Squadrium mediante a conclusão dos serviços 
completos por “km” de poligonal, incluindo nivelamento, contranivelamento, implantação 
dos marcos necessários e elaboração dos desenhos.” 

Análise da equipe de auditoria 

A manifestação da Unidade Examinada repetiu o pressuposto de que a inclusão de serviços 
novos (não previstos no contrato original com a empresa Construtora Squadrium Ltda.) 
poderia utilizar outro percentual de BDI, diferente daquele ofertado na proposta de preços 
(26,88%) e, desse modo, o custo direto do serviço de “Locação e Nivelamento de Linha” foi 
majorado indevidamente com o percentual de 60,35%. Ressalte-se que, durante o período de 
inspeção física da CGU, foi apresentada essa mesma justificativa que não foi acatada pela 
equipe de auditoria e, por esse motivo, o achado foi inserido no Relatório Preliminar. 

A respeito do documento citado pela Unidade Examinada, intitulado de “Orientações para 
Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas”, no Acórdão TCU n.º 2.699/2019 – 
Plenário, o Tribunal de Contas da União apresentou seu entendimento a respeito do tema 
quando se trata de inclusão de serviços novos. No referido Acórdão, além de não admitir a 
utilização de uma taxa de BDI diferenciada para os novos serviços, o TCU também alerta para 
a necessidade de que seja concedido o mesmo desconto ofertado na fase licitatória, conforme 
transcrição a seguir: 

Acórdão TCU n.º 2699/2019 – Plenário 

9.2.3. na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos 
serviços, tal qual consta na publicação "Orientações para Elaboração de Planilhas 
Orçamentárias de Obras Públicas" (TCU, 2014) , o preço desses serviços deve ser 
calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência 
especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência 
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a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do 
contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, 
em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do 
Decreto n. 7.983/2013; 

(Original sem grifos) 

 

No que concerne à manifestação da Unidade Examinada de que teria utilizado a “Tabela de 
Consultoria do DNIT” como referência por ser a mais adequada para o novo serviço ora 
analisado, diferentemente da justificativa apresentada, a Resolução n.º 11, de 21.08.2020, 
que instituiu a Tabela de Preços de Consultoria do Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes (contemporânea ao período de execução do serviço analisado), estabeleceu 
percentuais de remuneração, de administração central e de tributos diferentes daqueles 
utilizados na composição de custos do serviço de Locação e Nivelamento de Linha – cota 
batida e APP (item 14.3 dos BMs), conforme reprodução a seguir da referida Tabela: 

Tabela 25 - Benefícios e Despesas Indiretas para a Engenharia Consultiva 
Benefícios e Despesas Indiretas - BDI 

A - Despesas indiretas % sobre PV % sobre CD 

Administração central Variável - f (CD) 6,97% 10,00% 

Despesas financeiras 0,19% sobre (PV Lucro) 0,17% 0,25% 

Riscos 0,50% do PV 0,50% 0,72% 

Garantias contratuais 0,10% do PV 0,10% 0,14% 

 Subtotal 1 7,74% 11,11% 

B - Benefícios % sobre PV % sobre CD 

Lucro operacional Variável - f (CD) 8,36% 12,00% 

Subtotal 2 8,36% 12,00% 

C – Tributos 13 % sobre PV % sobre CD 

PIS 1,65% do PV 1,65% 2,37% 

COFINS 7,60% do PV 7,60% 10,91% 

ISSQN 5,00% do PV 5,00% 7,18% 

Subtotal 3 14,25% 20,46% 

Total - BDI (%) Total 30,35% 43,57% 

Fonte: Resolução n.º 11, de 21.08.2020, da Diretoria Colegiada do DNIT. 

Cabe esclarecer que os percentuais de remuneração indicados nas tabelas de custos de 
consultoria do DNIT são apenas uma referência, devendo cada empresa ajustar seus índices 
ao estabelecer a sua margem de lucro e os seu custos administrativos, a exemplo da própria 
empresa Geotechnique Consultoria e Engenharia Ltda., que vem prestando serviços de 
consultoria especializada para a Seirhma e fixou, nas licitações abaixo, percentuais inferiores 
aos adotados na composição de custos do serviço de Locação e Nivelamento de Linha – cota 
batida e APP:  

 

13 Alíquotas máximas, que podem variar em função da legislação do município (ISSQN) e da operação da empresa 
(COFINS). O ISSQN do município de Cuité é de 4% (Lei Municipal n.º 792, de 31.12.2009) e, quanto à COFINS, o 
item 9.3.2.4 do Acórdão TCU n.º 2.622/2013 – Plenário determina que as empresas comprovem os percentuais 
dos tributos adotados na taxa de BDI. 
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Quadro 10 – Custos indiretos fixados pela empresa Geotechnique para os serviços de consultoria 
na Tomada de Preços n.º 007/2020 e na Tomada de Preços n.º 004/2022. 

Licitação Objeto 
Custos 

Administrativos 
Remuneração 

da empresa 
Despesas 

Fiscais 
Processo/

fls. 

Tomada 
de Preços 

n.º 
007/2020 

Prestação dos serviços de 
consultoria para supervisão da 
execução das obras de 
conclusão do Sistema Adutor 
Nova Camará – 1ª Etapa. 

10% 4% 16,62% 

Proc. 
TCE/PB 

09097/21 

fl. 508 

Tomada 
de Preços 

n.º 
004/2022 

Prestação de serviços de 
consultoria especializada para 
supervisão e controle 
tecnológico das obras da 
Barragem Sabão, localizada no 
município de Barra de Santa 
Rosa/PB. 

10% 5% 16,62% 

Doc. 
TCE/PB 

38312/22 

fl. 127 

Fonte: TCE/PB. (https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf)   

O Quadro 10 mostra que a empresa Geotechnique utilizou o percentual de 10% para os custos 
administrativos na TP n.º 007/2020 e na TP n.º 004/2022 ante os 25% adotados para o serviço 
novo aprovado pela própria empresa de consultoria em favor da Construtora Squadrium Ltda.  

Em relação à remuneração (lucro), a empresa Geotechnique utilizou os percentuais de 4% e 
de 5% nas referidas licitações, ante os 10% aprovados para a composição do item 14.3 da 
planilha de custos do Contrato n.º 010/2014, firmado com a Construtora Squadrium Ltda., 
evidenciando que os percentuais de consultoria do DNIT são apenas uma referência, sendo 
coerente a adoção do mesmo percentual de 26,88% para o servido descrito no item 14.3. 

Quanto à argumentação de que a Locação e Nivelamento de Linha – cota batida e APP é um 
serviço especializado, cumpre esclarecer que não é a especialização de um serviço que o 
classifica como sendo de consultoria, caso contrário, diversos outros serviços constantes na 
planilha contratual da Construtora Squadrium Ltda. também seriam classificados dessa forma, 
tais como a realização de escavações com fogo controlado, a locação e assentamento de tubos 
de 500mm de diâmetro, a construção/instalação de equipamentos de monitoramento na 
barragem, dentre tantos outros serviços considerados especializados, alguns dos quais 
podendo ser subcontratados em face de existirem poucas empresas especializadas no 
mercado.  

Na verdade, os Serviços de Consultoria em Engenharia, segundo a Nomenclatura Brasileira de 
Serviços14, incluiria, por exemplo, os serviços abaixo, que não se assemelham à execução do 
alinhamento topográfico realizado no âmbito do contrato com a Construtora Squadrium Ltda.: 

• Consultoria sobre princípios e métodos de engenharia, associada ou não às 
análises políticas, aos estudos regulatórios e às auditorias, desde que executada 
independentemente do projeto de engenharia. 

• Elaboração de perícia sobre questões específicas de engenharia. 

 

14 Disponível em: http://nbs.economia.gov.br/pt.html (código 1.1403.10.00). Acesso em: 20.09.2023. 

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf
http://nbs.economia.gov.br/pt.html
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• Pesquisas e análise de sistemas ou de estruturas objetivando determinar 
eventuais motivos para falhas das mesmas. 

A respeito dos serviços de Locação e Nivelamento de Linha serem realizados em região 
contendo vegetação nativa, com a necessidade de abertura de picadas de forma manual, 
entende-se que haverá alteração na produtividade da equipe relacionada aos insumos de 
mão-de-obra não especializada e ao uso de ferramentas, implicando em aumento no custo 
direto, mas sem modificar a especificação do serviço topográfico nem os custos indiretos. 
Importa registrar que os insumos que compõem o serviço de locação e nivelamento de linha 
não se diferenciam substancialmente dos insumos utilizados nas composições de outros 
serviços similares, a exemplo da locação e nivelamento de redes de esgoto, serviço citado pela 
própria Seirhma em termos comparativos. 

Cabe destacar que os serviços topográficos relativos à locação das tubulações com diâmetro 
até 500mm, previstos nos itens 5.3 e 9.2 da planilha de custos, referentes à construção das 
adutoras AAB1 e AAB2, respectivamente, utilizam o mesmo BDI de 26,88% do contrato. Além 
disso, os serviços de locação das adutoras AAB1 e AAB2 foram executados na mesma região 
que contém a vegetação nativa e, também, incluem custos referentes ao topógrafo, porém 
não se classificam como serviços de consultoria. 

Acrescente-se que, conforme apontado no achado n.º 9 do Relatório Preliminar de Auditoria, 
não houve comprovação de ter sido contratado todo o pessoal especializado da equipe de 
topografia (Engenheiro Cartográfico e Coordenador-Geral), o que indica que o serviço teria 
sido executado apenas pelo topógrafo e pela equipe de apoio. Sobre esse fato, a unidade 
respondeu que os preços dos insumos e salários foram utilizados como referência na 
composição dos custos, porém não foram utilizados para fins de medição dos serviços. 

Achado nº 9 

Manifestação da unidade auditada 

Prejuízo de R$ 188.945,26 devido à ausência de comprovação da aplicação dos insumos que 
compõem o serviço de locação e nivelamento. 

“A composição e os insumos apresentados para esse serviço estão compatíveis com os preços 
das tabelas de referência, mais especificamente da Tabela de Consultoria do DNIT. Conforme 
já registrado, na composição desse serviço foi previsto que a remuneração seria por “km” de 
poligonal locada no campo. Ou seja, os preços dos insumos e salários foram utilizados como 
referência na composição dos custos, mas não foram utilizados para fins de medição dos 
serviços. Desse modo, a SEIRH remunerou à Squadrium mediante a conclusão dos serviços por 
“km” de poligonal, incluindo nivelamento, contranivelamento, implantação dos marcos 
necessários e elaboração dos desenhos. 

Com relação ao quantitativo medido, há um equívoco, data vênia, nas considerações 
apresentadas no Relatório Preliminar da CGU, pois o quantitativo total executado foi de 
172,24 km, compatível com as medições executadas e comprovadas através da memória de 
cálculo apresentada no Anexo 02. 
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Fica comprovado, portanto, que não houve superfaturamento na medição dos serviços de 
locação e nivelamento da cota batida.” 

Análise da equipe de auditoria 

A unidade examinada não contestou o fato apontado no Achado 9 do Relatório Preliminar, no 
que concerne à ausência de participação dos profissionais de nível superior durante a 
execução do serviço de Locação e Nivelamento de Linha – cota batida e APP (item 14.3).  

Ao invés disso, a Seirhma admitiu que o serviço foi medido por “km”, sem examinar a 
qualificação técnica exigida na composição para os profissionais que executariam o serviço, 
os quais serviram apenas como “referência” e aumentaram o valor a ser pago à empresa. 
Nesse caso, se a participação de um Engenheiro Cartográfico e de um Coordenador-Geral era 
considerada irrelevante para a execução do serviço, sendo realizado, em contrapartida, por 
um topógrafo, tais insumos não deveriam fazer parte da composição. Caso contrário, a 
participação desses profissionais se fazia necessária e obrigatória.  

Cabe reforçar que, conforme evidenciado nas figuras 27, 28 e 29 do Relatório Preliminar, o 
projeto final de locação e nivelamento de linha aprovado e pago contém diversos erros que 
remetem à falta de confiabilidade em relação aos demais dados do projeto, bem como à falta 
de participação dos profissionais qualificados exigidos durante a sua elaboração. 

No que concerne aos marcos topográficos, a unidade não justificou a execução a menor deste 
insumo, que foi estimado em 307 unidades (2 marcos topográficos/km), tendo sido 
executadas apenas 92 unidades. 

Por fim, com relação ao quantitativo medido na memória de cálculo apresentada pela 
unidade, o Relatório Preliminar da CGU desconsiderou como executado o alinhamento da 
linha de cota máxima de inundação (355,00m – cor azul-claro), haja vista que seu traçado está 
completamente errado15, conforme apontado no texto do achado 9 e reforçado com as figuras 
a seguir: 

 

 

 

 

 

 

15 Sob o ponto de vista de representação gráfica na engenharia, em relação ao caso concreto sob exame, não 
seria possível ligar as linhas de cota máxima de inundação (355,00m – cor azul-claro) às linhas de cota do 
coroamento do vertedouro (352,00m – cor azul-escuro), representadas no projeto encaminhado em resposta à 
SA 950878-02. Por estar completamente equivocado, o traçado de cota 355,00m foi desconsiderado pela CGU 
na totalização dos serviços executados referente à locação e nivelamento de linha – Cota Batida (352,00m) e 
Área de Preservação Permanente. 
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Figuras 72, 73 e 74 – Representação equivocada da cota máxima de inundação (355 m), ligada à 
cota do vertedouro (352 m). 

Figura 72 Figura 73 Figura 74 

 
 

 
Fonte: Projeto de locação e nivelamento de linha (Anexo 11 da Resposta à SA 950878-02) 

Achado nº 10 

Manifestação da unidade auditada 

Pagamento antecipado de R$ 80.581,22 referente aos serviços de armação em aço das obras 
da adutora. 

“A SEIRH, contratou através de licitação, na modalidade tomada de preços de no 01/2023, 
empresa especializada para auditar em toda sua extensão os serviços executados e que faltam 
serem executados, no intuito de apurar os fatos, caso constatadas as irregularidades 
apresentadas no presente relatório, será aplicada as sanções administrativas e penalidades 
jurídicas a (sic) quem couber (sic).” 

Análise da equipe de auditoria 

A manifestação apresentada pela Unidade Examinada declara que os fatos estão sendo 
apurados por empresa contratada para auditar as falhas apontadas pela CGU. Contudo, não 
foram apresentadas justificativas para a irregularidade constatada. 

Achado nº 11 

Manifestação da unidade auditada 

Superfaturamento de R$ 67.917,42 devido à execução das formas para paramento de 
montante e de jusante da barragem em quantitativos inferiores ao previsto na planilha de 
preços. 

“O Relatório Preliminar da CGU apontou como metodologia para cálculo dos serviços de fôrma 
o modelo tridimensional desenvolvido através de software de modelagem utilizando os dados 
obtidos através do voo de drone. Entretanto, apesar da aparente obtenção de resultados 
precisos, o modelo desenvolvido não permite verificar situações construtivas apenas 
detectáveis durante o acompanhamento da obra. A metodologia construtiva e as situações 
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adversas identificadas no campo podem suscitar na obrigatoriedade de execução de serviços 
de fôrma adicionais, não somente nos paramentos e degraus mais externos, visíveis a olho nu 
após concluída a obra. 

Dentre as mais variadas situações que incorrem na necessidade de execução de serviços de 
forma em regiões intermediárias na barragem, pode-se destacar, no caso específico da 
Barragem Retiro, na execução dos degraus de jusante nas proximidades da bacia de 
dissipação. O maciço de CCR foi inicialmente executado com paramento de jusante vertical, 
sendo posteriormente executados os degraus de jusante sobrepostos à bacia de dissipação. 
Essa situação também acarretou a necessidade de execução de fôrmas laterais, dividindo os 
blocos nas respectivas regiões das juntas previstas no projeto. 

A execução adicional das fôrmas no paramento de jusante e degraus de jusante podem ser 
visualizadas nas Fotos 12.1 a 12.3 a seguir. 

 

Foto 12.1: Vista de jusante com a elevação do maciço de CCR com paramento de jusante 
vertical, antes da execução da bacia de dissipação, que desencadeou na execução de fôrmas 
adicionais.  
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Foto 12.2: Vista das fôrmas para execução dos degraus nas proximidades da bacia. 

 

Foto 12.3: Vista da execução dos degraus de jusante antes da execução da bacia de 
dissipação e das respectivas fôrmas executadas nessa região. 

Ressalta-se que toda essa região foi executada em CCV FCK = 25,0 MPa, porém, não houve 
medição adicional desse concreto, tendo sido realizada medição como CCR FCK = 10,0 MPa e 
apenas nos degraus como CCV FCK = 25,0 MPa, conforme projeto.  

O modelo tridimensional também desconsidera a execução completa dos serviços de forma 
na região adjacente entre os muros laterais esquerdo e direito e o perfil Creager da soleira do 
extravasor. Deve-se considerar uma seção retangular de forma a partir da cota 348,80 m até 
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a cota da crista (355,00 m) nessas regiões de contato. A Foto 12.4 a seguir ilustra a região de 
contato do extravasor com o muro lateral esquerdo, podendo-se visualizar a seção retangular 
em que foram realizados serviços de forma. O modelo tridimensional desconsidera os serviços 
de forma em toda a região de contato dos muros laterais com a ogiva.  

 

Foto 12.4: Vista da região de contato do extravasor com o muro lateral esquerdo durante a 
execução dos serviços de armação da soleira. Pode-se visualizar a fôrma necessária para 

execução da seção retangular no contato. 

 

Fica comprovado, portanto, que não houve superfaturamento na medição dos serviços de 
fôrma.” 

Análise da equipe de auditoria 

A manifestação apresentada pela Unidade Examinada não trouxe elementos que pudessem 
elidir as falhas apontadas pela CGU, contudo, possibilitou a diminuição do superfaturamento 
estimado em virtude de situações não possíveis de serem avaliadas depois de sua execução, 
as quais foram demonstradas pelo gestor mediante levantamento fotográfico da época.  

Vale ressaltar, por oportuno, que foi considerada a execução completa dos serviços de forma 
na região adjacente entre os muros laterais esquerdo e direito e o perfil Creager da soleira do 
extravasor, diferentemente do que foi afirmado pelo gestor que apontou uma área executada 
de 74,68 m² supostamente não medida pela CGU. 

Portanto, a manifestação do gestor foi parcialmente acatada, considerando que não foram 
apresentadas justificativas para a área a menor das formas no paramento de montante 
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medida pela CGU, tendo sido deduzidos do prejuízo inicialmente apontado o valor 
correspondente a uma área de 365,56m2, referente às formas do paramento de jusante que 
não poderiam ter sido vistas durante a inspeção física (288,00m² + 77,56m²). Desse modo, a 
Tabela 21 deste Relatório foi atualizada após a manifestação da Unidade, restando ainda 
constatado um prejuízo no montante de R$ 47.712,92. 

Achado nº 12 

Manifestação da unidade auditada 

Prejuízo de R$ 39.918,23 em virtude de vícios construtivos na execução do concreto utilizado 
nas caixas de descarga e de ventosa. 

“A SEIRH, contratou através de licitação, na modalidade tomada de preços de no 01/2023, 
empresa especializada para auditar em toda sua extensão os serviços executados e que faltam 
serem executados, no intuito de apurar os fatos, caso constatadas as irregularidades 
apresentadas no presente relatório, será aplicada as sanções administrativas e penalidades 
jurídicas a (sic) quem couber (sic).” 

Análise da equipe de auditoria 

A manifestação apresentada pela Unidade Examinada declara que os fatos estão sendo 
apurados por empresa contratada para auditar as falhas apontadas pela CGU. Contudo, não 
foram apresentadas justificativas para a irregularidade constatada. 

Achado nº 13 

Manifestação da unidade auditada 

Superfaturamento de R$ 30.765,84 por execução da grade metálica com dimensões 
divergentes das especificadas. 

“O preço da grade metálica foi obtido através de cotações de mercado, metodologia 
usualmente adotada para fornecimentos e instalações de equipamentos hidromecânicos 
devido à especificidade desse serviço. 

Conforme previsto no projeto, as dimensões da grade foram ajustadas em campo e aprovadas 
pela Fiscalização, pois foram mantidas as premissas do projeto no que se refere ao 
espaçamento das barras e compatibilidade com as dimensões da comporta ensecadeira 
(“stop-log”). Esse ajuste permitiu, inclusive, o fornecimento e instalação de apenas uma viga 
pescadora com capacidade de operação e remoção tanto da grade metálica como da 
comporta, gerando economia ao erário público. Se a grade de montante fosse instalada com 
as dimensões de 1,30 x 1,30 m seria necessário ajustar os espaçamentos das guias de 
deslizamento e, consequentemente, seria necessário fornecer outra viga pescadora com 
dimensões adequadas para operação da grade. Acrescenta-se o fato de que o desenho 305.15-
BAR_PE-DE-MEC-001_R1 registra que o detalhamento da grade é uma proposição, não sendo 
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vedada a possibilidade de revisão pelo fornecedor do equipamento após dimensionamento 
mecânico e ajustes às dimensões definidas em campo. 

No que concerne à medição desse equipamento, não foi realizada glosa no valor do 
fornecimento, pois foram realizados outros ajustes que equalizaram os custos, tais como, 
fornecimento de blindagem da grade e da comporta, composta de soleira e molduras laterais 
em aço inoxidável e fabricação, fornecimento e instalação da plataforma de operações e 
estacionamento da comporta ensecadeira. Dessa maneira, diante dos óbices que seriam 
criados com a instalação da grade com as dimensões previstas na planilha e com a necessidade 
de fornecimento e instalação de blindagem em inox e da plataforma de operações e 
estacionamento da comporta ensecadeira, sem realizar aditamento contratual, a grade 
metálica foi medida como serviço concluído. 

Fica comprovado, portanto, que não houve superfaturamento na medição do fornecimento 
da grade metálica.” 

Análise da equipe de auditoria 

Segundo a manifestação da Unidade Examinada, a Fiscalização estava ciente das alterações 
nas medidas da grade metálica, que teriam ocorrido de forma consentida mediante ajustes 
durante a confecção da grade em campo, no local da barragem, e que o projeto seria apenas 
uma mera proposição para cotação de preços. 

Sobre esse aspecto, ao estabelecer o custo do serviço baseado em cotações de preços, as 
quais foram lastreadas em um projeto de estrutura da grade, quaisquer modificações 
posteriores no projeto durante a execução do serviço, ainda que tenham sido permitidas ou 
determinadas pela unidade, exigem a modificação no preço a ser pago, sobretudo quando 
essas alterações têm impacto significativo nos quantitativos dos insumos, como foi o caso sob 
análise, em obediência ao que determina o art. 58, § 2º e o art. 65, inciso I, letra “a”, ambos 
da Lei n.º 8.666/1993. 

A Unidade Examinada acrescenta em sua manifestação que, além da redução na área da grade 
metálica, houve redução no dimensionamento da estrutura, na medida em que apenas uma 
viga pescadora foi necessária ante as duas previstas inicialmente. Desse modo, a informação 
aqui trazida acrescenta que não apenas o quantitativo de aço inoxidável da grade foi reduzido, 
mas também sua estrutura de operação.  

No que concerne à manutenção das premissas do projeto, há de se discordar da manifestação 
da unidade, sobretudo porque foi reduzida a seção transversal do principal insumo do serviço 
(aço inoxidável), causando a redução no peso total deste insumo em 61,32%, impactando 
diretamente a resistência mecânica da peça, a sua durabilidade e, claro, reduzindo o custo de 
aquisição do material sem o consequente ajuste no preço contratado. 

A Unidade Examinada justificou ainda que foram realizados outros serviços que 
“equalizaram” a redução nos custos com a grade metálica, porém “sem realizar aditamento 
contratual”, citando nesses acréscimos a blindagem da grade e da comporta, composta de 
soleira e molduras laterais em aço inoxidável, a fabricação, o fornecimento e a instalação da 
plataforma de operações e o estacionamento da comporta ensecadeira. 
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Em relação a esse fato, não foram apresentados os cálculos, ainda que informais, sobre os 
quais a unidade examinada considerou que teria havido uma “equalização” dos custos. 
Ademais, ainda que confirmadas, tais modificações substanciais no objeto da cotação de 
preços desfiguraria completamente o propósito da pesquisa de preços em tese realizada. 

Por fim, a Unidade Examinada, em sua manifestação enviada por meio do Ofício Seirhma 
n.º 313/2023, de 19.06.2023, silenciou a respeito da falta de disponibilização dos processos 
contendo as cotações de preços da grade metálica, bem como sobre a ausência de 
informações quanto às possíveis subcontratações para a realização deste serviço. 

Achado nº 14 

Manifestação da unidade auditada 

Prejuízo de R$ 2.724,75 devido à execução do guarda-corpo com comprimento inferior ao 
perímetro especificado no orçamento. 

“O Relatório Preliminar da CGU apontou prejuízos de R$ 2.724,75 referentes à medição a mais 
de 17,14 m de guarda-corpo na crista da barragem. Entretanto, há um equívoco nessa 
premissa. Primeiro porque o guarda corpo foi inicialmente instalado ao longo de toda a crista 
da barragem, conforme apresentado na Foto 15.1 a seguir, daí sua medição integral. Ocorre 
que foi necessária a remoção posterior de um trecho do guarda corpo para permitir o acesso 
de veículos à crista. Adicionalmente, cabe registrar que a planilha contratual só previa a 
fabricação e fornecimento do guarda-corpo, não inclusos os serviços referentes à pintura. No 
campo foi realizada a pintura anticorrosiva em primer epóxi Norma Petrobras N2630 cor cinza 
e a pintura epóxi de acabamento cor “amarelo segurança” Norma Petrobras N2492, conforme 
apresentado na Foto 15.2 a seguir. Esses serviços não estavam previstos e não foram pagos e, 
portanto, não houve superfaturamento desse item. 

 

Foto 15.1: Guarda-corpo de montante da crista do muro lateral direito instalado e com pintura 
em primer epóxi. Posteriormente esse trecho do guarda corpo foi removido para permitir o 
acesso de veículos à crista. 
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Foto 15.2: Vista geral da barragem com os guarda-corpos pintados em epóxi cor “amarelo 
segurança”. 

Em suma, os serviços executados foram superiores aos serviços existentes na planilha 
contratual. Para evitar quaisquer aditamentos de valores na planilha, foi medido o serviço de 
fabricação e instalação de guarda-corpo caracterizando-o como evento concluído. Ademais, 
reitera-se que os guarda-corpos foram inicialmente instalados em sua totalidade, sendo 
posteriormente removido um trecho de aproximadamente 17 m para permitir o acesso de 
veículos à crista.” 

Análise da equipe de auditoria 

Inicialmente, o achado 15 apontou um prejuízo de R$ 2.724,75 devido à execução do guarda-
corpo com comprimento inferior ao perímetro especificado no orçamento. Na manifestação 
da Unidade Examinada, foi justificado que o guarda-corpo teria sido executado integralmente 
e, posteriormente, fora retirado um trecho de “aproximadamente 17 m” para permitir o 
acesso de veículos à crista.  

Todavia, o único segmento do guarda-corpo aberto para esse fim, localizado na ombreira 
direita (lado montante), identificado durante à inspeção física às obras, tinha o comprimento 
de apenas 6,20m (e não 17,14m), conforme evidenciado nas figuras a seguir: 
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Figura 75 – Trecho do guarda-corpo aberto 
identificado durante a inspeção física (6,20 m) 

Figura 76 – Trecho do guarda-corpo aberto 
identificado durante a inspeção física (6,20 m) 

  
Fonte: CGU. Cuité/PB, 11.03.2022. Fonte: CGU. Cuité/PB, 11.03.2022. 

Desse modo, acata-se parcialmente a justificativa apresentada pela unidade, razão pela qual 
o texto do achado foi ajustado na versão final do Relatório de Auditoria, considerando como 
executado o guarda-corpo com 343,06 m de comprimento (a diferença executada a menor foi 
reduzida de 17,14 m para 10,94 m), e, por conseguinte, o prejuízo inicialmente apontado foi 
reduzido de R$ 2.724,75 para R$ 1.739,13. 

Sobre a falta de previsão de pintura para o guarda-corpo na planilha de preços e a informação 
de que teria existido algum tipo de acordo informal para executar este serviço (fora dos autos), 
visando “evitar quaisquer aditamentos de valores na planilha”, primeiramente, o 
procedimento cabível seria a formalização de aditamento contratual e, em segundo lugar, não 
foi anexada na manifestação uma planilha do tipo “perde e ganha” que pudesse demonstrar 
a ausência de prejuízo ao erário, em face da substituição de um serviço pelo outro.  

Diante dos fatos evidenciados no Relatório Preliminar, a manifestação foi acatada 
parcialmente, no que se refere ao trecho de 6,20m do guarda-corpo, que foi retirado para dar 
acesso de veículos ao coroamento da barragem. 

Achado nº 15 

Manifestação da unidade auditada 

Surgimento de fissuras em locais diversos das juntas de dilatação instaladas na barragem. 

“Fissuras em barragens de CCR após a conclusão das obras são comuns e podem ser 
decorrentes da retração dos concretos e das pequenas deformações decorrentes dos 
carregamentos impostos após a elevação do nível d’água do reservatório. O 
acompanhamento e instrumentação contínua da estrutura durante seu primeiro enchimento, 
com adoção das medidas julgadas necessárias para monitoramento das eventuais anomalias 
(trincas por exemplo) e adoção das medidas corretivas, é um trabalho que consiste na 
realização de inspeções periódicas, leitura e interpretação dos instrumentos de auscultação 
existentes, instalação de novos instrumentos, caso necessário, e execução de serviços 
rotineiros de manutenção e indicação de serviços mais específicos para mitigação de 
eventuais anomalias.” 
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Análise da equipe de auditoria 

A constatação trata do aparecimento de fissuras (“anomalias”) em locais não previstos no 
projeto, uma vez que as juntas de dilatação não atuaram adequadamente para acomodar as 
deformações na estrutura, trazendo um alerta ao gestor para redobrar a atenção no que 
concerne ao monitoramento da barragem, com o objetivo de atuar preventivamente para 
evitar deslocamentos de massa indesejados, o que poderia trazer graves danos materiais e a 
vidas humanas. 

Ademais, a manifestação da Unidade Examinada não trouxe informações que esclarecessem 
o surgimento dessas fissuras nas proximidades das juntas de dilatação, conforme evidenciado 
nas figuras 51 a 56, bem como não esclareceram porque as fissuras não ocorreram nas juntas 
construídas especialmente para permitir a dilatação do maciço. 

Sobre a instrumentação com os medidores triortogonais que consta na manifestação da 
Unidade Examinada ao Relatório Preliminar, os referidos equipamentos estão instalados nas 
juntas de dilatação previstas no projeto e, não, onde realmente surgiram as anomalias. 

Desse modo, o monitoramento das dilatações não está sendo realizado adequadamente com 
os medidores triortogonais, visto que sua afixação ocorreu em local adjacente ao surgimento 
das fissuras. 

Achado nº 16 

Manifestação da unidade auditada 

Execução do plinto de montante divergente do projeto. Obstrução de valas e dos portões 
de acesso às galerias internas da barragem. 

“Os desenhos atualizados do “As Built”, contemplando a divergência identificada nos Des. 
305.15- BAR_AB-DE-CIV-003_A_009-R0 e a memória de cálculo detalhada dos 135 m3 de 
concreto medidos no BM 32 da Construtora Squadrium já foram apresentados anteriormente 
à CGU e comprovam que não existem divergências. 

Quanto a aplicação do pó de pedra, esse serviço foi executado durante as obras para 
preenchimento do offset de escavação a jusante. Com a ocorrência de chuvas intensas, após 
a conclusão das obras, foi registrado o carreamento de parte dessa camada, colmatando 
canaletas de drenagem e obstruindo as entradas inferiores de acesso às galerias de drenagem 
e de tomada d’água. A Secretaria solicitou limpeza desse material e esses serviços já foram 
realizados.” 

Análise da equipe de auditoria 

Em relação ao carreamento do pó de pedra que obstruiu as entradas inferiores das galerias, a 
limpeza do material poderá resolver apenas temporariamente o problema, haja vista que, na 
ocorrência de novas chuvas, serão transportados mais materiais para dentro das galerias da 
barragem, causando novos transtornos. 
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Diante desse cenário, identifica-se que o carreamento frequente de materiais para dentro das 
galerias é um indicativo de que houve falhas no projeto e/ou na execução da barragem. Desse 
modo, apenas com a implantação de uma solução permanente, a exemplo da instalação de 
canais que possam desviar esses materiais para o trecho do rio à jusante da barragem, as 
galerias ficarão livres de obstrução por mais tempo. 

No que concerne ao plinto de montante, a Folha de Cubação de Volumes, encaminhada pela 
Seirhma em resposta à Solicitação de Auditoria n.º 08 (Anexo 3), indica que o concreto teria 
sido executado em uma extensão aproximada de 140m, totalizando o volume de 144,55 m³. 
Todavia, isso não afasta, mas sim confirma, a descrição sumária desse achado, que apontou 
que o plinto foi executado diferente do que consta no projeto 305.15- BAR_AB-DE-CIV-
003_A_009-R0, no qual o volume calculado de concreto foi de 130 m³ para uma extensão de 
260m na face de montante da barragem. 

Cabe destacar que o termo “extensão aproximada de 140m”, utilizado acima, se deve à 
ausência de projeto na resposta à Solicitação de Auditoria n.º 08 que indique o ponto exato 
do início e do fim de execução do plinto, haja vista que a folha de cubação apresentada não 
traz essa informação. 

Achado nº 17 

Manifestação da unidade auditada 

Inexecução do serviço de realocação do trecho da rodovia PB-135 para acesso à barragem 
Retiro.  

“Os serviços de relocação da Rodovia PB-135 bem como a conclusão dos acessos definitivos à 
obra não foram realizados pela Squadrium durante a Construção da Barragem Retiro. 
Conforme já registrado no Relatório Preliminar da CGU não houve pagamento desses serviços. 
A Secretaria tem conhecimento da importância da relocação da PB-135, antes do enchimento 
do reservatório, para evitar que moradores locais fiquem impossibilitados de se locomover 
(“ilhados”), tendo em vista que essa rodovia será parcialmente inundada. Além disso a 
Secretaria também tem conhecimento da necessidade de concluir os acessos definitivos para 
facilitar a operação e manutenção da barragem, bem como seu monitoramento periódico.” 

Análise da equipe de auditoria 

Conforme detalhado no Relatório Preliminar, os fatos descritos neste achado não indicaram a 
ocorrência de prejuízo ao Erário, haja vista que não houve pagamento pelos serviços até a 
data da inspeção física realizada pela CGU.  

Por outro lado, a Seirhma reconheceu a necessidade e a importância do serviço para a 
população local, que poderá ficar ilhada com a inundação do eixo original da rodovia, ainda 
que parcialmente. 

Além disso, ratificando os fatos apontados pela CGU, a Unidade Auditada reconheceu que é 
necessário realocar a rodovia para permitir a operação, a manutenção e o monitoramento da 
barragem. 
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II – SUPERFATURAMENTO DOS SERVIÇOS RELACIONADOS AO 
ASSENTAMENTO DOS TUBOS DAS ADUTORAS 

Item Discriminação Unid. 
Quantidade Valor (R$) 

Medida Executada Diferença Unit. Prejuízo 

ADUTORA DE ÁGUA BRUTA 1 (AAB1) 

5.1 
Limpeza do terreno - raspagem 
mecanizada de camada vegetal  

m² 95.040,00 76.440,00 18.600,00 0,57 10.602,00 

5.2 

Caminho de serviço realizado 
mecanicamente incl. escavação 
desmatamento, destocamento, 
acerto e compactação  

m 20.531,00 12.740,00 7.791,00 8,39 65.366,49 

5.3 
Locação de adutoras até DN 500 
mm, inclusive topógrafo  

m 15.500,00 12.740,00 2.760,00 0,61 1.683,60 

5.22 

Assentamento simples de tubos 
de ferro fundido (fofo) c/ junta 
elástica - DN 400mm - inclusive 
transporte  

m 12.726,55 12.740,00 -13,45 9,62 -129,39 

6.1 
Tubo em fofo, JGS, ponta / 
bolsa, classe K7, dn400 

unid.  16.300,00 13.148,00 3.152,00 591,26 1.863.651,52 

6.2 
Curva 11.º 15' c/ bolsas, em 
fofo, JGS, DN 400 

unid.  73,00 16,00 57,00 1.217,34 69.388,38 

6.3 
Curva 22.º 30' c/ bolsas, em 
fofo. JGS, DN 400 

unid.  50,00 13,00 37,00 1.323,48 48.968,76 

6.4 
Curva 45.º c/ bolsas, em fofo, 
JGS, DN 400 

unid.  10,00 9,00 1,00 1.521,53 1.521,53 

ADUTORA DE ÁGUA BRUTA 2 (AAB2) 

9.1 
Limpeza de terreno - raspagem 
mecanizada de camada vegetal  

m² 16.606,20 14.760,00 1.846,20 0,57 1.052,33 

9.2 
locação de adutoras até DN 500 
mm, inclusive topógrafo  

m 2.380,00 2.460,00 -80,00 0,61 -48,80 

9.21 

assentamento simples de tubos 
de ferro fundido (fofo) c/ junta 
elástica - DN 350mm - inclusive 
transporte  

m 2.160,00 1.220,00 940,00 8,37 7.867,80 

9.34 

Caminho de serviço realizado 
mecanicamente incluindo 
escavação, desmatamento, 
destocamento, acerto e 
compactação  

m 2.140,00 2.460,00 -320,00 8,39 -2.684,80 

10.1 
Tubo em fofo, JGS, ponta / 
bolsa, classe K7, DN 350 

m 2.694,00 1.280,00 1.414,00 535,40 757.055,60 

10.2 
Curva 11.º 15' c/ bolsas, em 
fofo, JGS, DN 350 

unid. 12,00 3,00 9,00 989,84 8.908,56 

10.3 
Curva 22.º 30' c/ bolsas, em fofo 
JGS, DN 350 

unid. 5,00 3,00 2,00 1.079,28 2.158,56 

10.4 Curva 45.º c/ bolsas JGS, DN 350 unid. 4,00 0,00 4,00 1.217,80 4.871,20 

TOTAL DO SUPERFATURAMENTO 2.840.233,35 
Fonte: Cálculo realizado pela CGU a partir do Boletim de Medição n.º 29 da Adutora. Projeto as built.  
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III - SUPERFATURAMENTO DOS SERVIÇOS RELACIONADOS AO 
MOVIMENTO DE TERRA, EM FUNÇÃO DO ENCURTAMENTO DO 
COMPRIMENTO TOTAL DAS ADUTORAS. 

Ite
m 

Discriminação dos materiais e serviços 
Quantidade (m³) Valor (R$) 

Atestada  Executada Diferença Unit.  Prejuízo  

ADUTORA DE ÁGUA BRUTA 1 (AAB1) 

5.6 
Escavação manual de vala em material 
de 1.ª categoria até 1,5m 

1.558,02  1.141,83  416,19  25,69  10.691,96  

5.7 
Escavação manual de vala, a frio, em 
material de 2.ª categoria até 1,50m 

2.175,10  1.594,07  581,03  55,07  31.997,38  

5.8 

Escavação de vala não escorada em 
material 1.ª categoria, profundidade 
até 1,50m com escavadeira hidráulica 
105 HP (capacidade de 0,78m³) 

21.861,48  16.021,66  5.839,82  4,80  28.031,15  

5.9 

Escavação mecânica em vala escorada 
em material de 2.ª categoria c/ 
escavadeira hidráulica 105 HP até 
1,50m 

1.461,83  1.071,33  390,50  10,66  4.162,69  

5.10 

Escavação em valas, a fogo controlado, 
em material de 3.ª categoria (rocha 
dura), com uso de compressor, 
martelete e retroescavadeira, exclusive 
abafamento 

8.907,84  6.528,30  2.379,54  216,02  514.027,71  

5.11 

Lançamento e retirada de abafamento 
para desmonte de material de 3.ª 
categoria em vala, com terra argilosa 
proveniente de escavação  

8.749,53  6.412,28  2.337,25  24,14  56.421,18  

5.12 Lastro de areia média 7.012,36  1.528,80  5.483,56  80,34  440.549,21  

5.14 

Reaterro de vala sem controle de 
compactação, utilizando escavadeira e 
compactador vibratório com material 
reaproveitado  

17.168,45  19.535,48  -2.367,03  6,71  -15.882,75  

5.16 
Reaterro de valas, compactada a maço, 
em camadas de até 30 cm, com 
material de empréstimo  

1.024,80  1.166,09  -141,29  44,60  -6.301,53  

5.17 

Reaterro de vala sem controle de 
compactação, utilizando escavadeira e 
compactador vibratório com material 
de empréstimo  

2.219,82  2.525,87  -306,05  35,89  -10.984,07  

5.19 
Carga, manobras e descargas de 
materiais de 2.ª e 3.ª categoria com 
caminhão basculante  

37.765,82  6.821,71  30.944,11  1,89  58.484,36  

5.20 
Transporte local com caminhão 
basculante, rodovia em leito natural 
DMT até 5km  

28.718,89  6.821,71  21.897,18  9,18  201.016,08  

5.21 
Transporte local com caminhão 
basculante, rodovia pavimentada - 
DMT até 5km  

2.885,26  0,00  2.885,26  7,36  21.235,51  

ADUTORA DE ÁGUA BRUTA 2 (AAB2) 
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Ite
m 

Discriminação dos materiais e serviços 
Quantidade (m³) Valor (R$) 

Atestada  Executada Diferença Unit.  Prejuízo  

9.7 

Escavação de vala não escorada em 
material 1.ª categoria, profundidade 
até 1,50 m com escavadeira hidráulica 
105 HP (capacidade de 0,78m³) 

1.410,04  1.711,74  -301,70  4,80  -1.448,17  

9.8 

Escavação mecânica em vala escorada 
em material de 2.ª categoria c/ 
escavadeira hidráulica 105 HP até 
1,50m 

952,19  1.155,93  -203,74  10,66  -2.171,83  

9.9 

Escavação em valas, a fogo controlado, 
em material de 3.ª categoria (rocha 
dura), com uso de compressor, 
martelete e retroescavadeira, exclusive 
abafamento 

1.688,59  2.049,89  -361,30  216,02  -78.048,41  

9.10 

Lançamento e retirada de abafamento 
para desmonte de material de 3.ª 
categoria em vala, com terra argilosa 
proveniente da escavação 

948,00  1.150,84  -202,84  24,14  -4.896,56  

9.11 Lastro de areia média 801,22  146,40  654,82  80,34  52.608,24  

9.13 

Reaterro de vala sem controle de 
compactação, utilizando escavadeira e 
compactador vibratório com material 
reaproveitado  

0,00  1.901,05  -1.901,05  6,71  -12.756,02  

9.15 
Reaterro de valas, compactada a maço, 
em camadas de até 30cm, com 
reaproveitamento do material  

0,00  113,47  -113,47  44,60  -5.060,98  

9.16 

Reaterro de vala sem controle de 
compactação, utilizando escavadeira e 
compactador vibratório com material 
de empréstimo 

0,00  245,80  -245,80  35,89  -8.821,71  

9.18 
Carga, manobras e descargas de 
materiais de 2.ª e 3.ª categoria com 
caminhão basculante  

6.039,74  658,98  5.380,76  1,89  10.169,63  

9.19 
Transporte local com caminhão 
basculante, rodovia em leito natural 
DMT até 5km  

5.129,56  658,98  4.470,58  9,18  41.039,90  

9.20 
Transporte local com caminhão 
basculante, rodovia pavimentada - 
DMT até 5km  

0,00  0,00  0,00  7,36  0,00  

TOTAL 1.324.062,96 
Fonte: Cálculo realizado pela CGU a partir do Boletim de Medição n.º 29 da Adutora e Projeto as built. 
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IV – PARECER ASTENCI Nº 265/2023. 
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